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RESUMO 

 

O trabalho tem como objetivo compreender os resultados do Programa “Tô Legal” 
implantado no município de Santo Antonio de Jesus, no ano de 2010, uma Política 
Pública local e principalmente a percepção do público em relação à este programa, 
que fez parte das ações da gestão do prefeito Euvaldo de Almeida Rosa, que 
prestou seus serviços à sociedade santoantoniense no período de 01 de janeiro de 
2005 à 31 de dezembro de 2012. Para que fosse possível tirar as devidas 
conclusões foi realizado um estudo junto aos empreendedores do município que 
fizeram suas considerações sobre o tema. A pesquisa foi estruturada em quatro 
pilares de informações: Perfil Pessoal do Empreendedor, Perfil dos 
Empreendimentos Entrevistados, Relação dos Empreendimentos com o Poder 
Público e a Percepção da Política Pública Implantada no município. Os dados foram 
interpretados juntamente à informações secundárias, principalmente à pesquisa 
realizada pelo SEBRAE Nacional, que busca analisar o Perfil do Micro 
Empreendedor Individual no Brasil. No mesmo trabalho também é feita uma 
abordagem ao trabalho da residência social, ação de imersão obrigatória na 
realização do mestrado em Gestão Social do CIAGS e também a proposta de uma 
Tecnologia Social para intervir junto à municípios com menor dinâmica empresarial.  
Por fim identificamos as evoluções e gargalos do programa e o quanto ele foi 
reconhecido pelo público beneficiário, fazendo as devidas considerações sobre os 
resultados apresentados. 

 

Palavras-chave: Políticas públicas. Empreendedor. Residência social. Tecnologia 
social. SEBRAE. 
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ABSTRACT 

 

 

The study aims to understand the results of the "Tô Legal" deployed in Santo Antonio 
de Jesus in 2010, a local Public Policy Program and especially the public perception 
regarding this program, which was part of the shares of administration of Mayor 
Euvaldo de Almeida Rosa, who rendered their services to the society 
santoantoniense the period January 1, 2005 to December 31, 2012. To enable it to 
draw appropriate conclusions, a study was conducted among entrepreneurs who 
have made the city their thoughts on the subject. The survey was structured into four 
pillars of information: Personal profile entrepreneur, Profile of Respondents Devel-
opments, List of Enterprises with Public Authorities and Public Policy Perception Im-
planted in the municipality. The research were interpreted together the secondary 
information, mainly to research conducted by the SEBRAE NACIONAL, which seeks 
to analyze the profile of the Individual Micro Entrepreneur in Brazil. In the same study 
an approach to the work of social residence, mandatory action immersion in achiev-
ing the Masters in Social Management of the CIAGS and also proposed a Social 
Technology is also made to intervene with the municipalities with the lowest business 
dynamics. Finally we identify the trends and bottlenecks of the program and how he 
was recognized by the beneficiary public, doing the due consideration of the results 
presented. 
 
Keywords: Public Policies. Entrepreneur. Social Housing. Social technology. 
SEBRAE. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O objetivo deste trabalho de pesquisa é analisar um trabalho desenvolvido 

por um gestor público, em um município baiano, com o intuito de fortalecer os Pe-

quenos Negócios Locais. Para tanto se tem como referência de estudo o município 

de Santo Antonio de Jesus, no período de gestão (2005-2012), período este no qual 

o gestor desenvolveu uma série de iniciativas baseada no contexto da Lei Geral das 

Micro e Pequenas Empresas, para benefício dos empreendimentos locais. O foco é 

entender uma política pública local, e entender como esta prática, poderia ser dis-

seminada para que outros gestores possam ter atitudes semelhantes e fortaleçam os 

pequenos negócios e consequentemente possibilitem maior nível de competitividade 

às cidades, deixando-as inclusive mais humanas e receptivas. 

Para implantar as melhorias necessárias ao desenvolvimento das Micro e 

Pequenas Empresas - MPE´s e Micro Empreendedores Individuais - M.E.I.´s o muni-

cípio observou bastante os artifícios legais existentes, e entendeu que no ano de 

2006 a Lei Complementar 123, mais tarde atualizada pela LC nº 128 de 19/12/08, 

instituiu o Estatuto Nacional da Micro e Pequena Empresa e da Empresa de Peque-

no Porte, contemplando na sua essência o disposto nos arts. 146, 170 e 179 da 

Constituição Federal, assegurando maiores benefícios à estas classes empresariais, 

devendo a mesma ser respeitada pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal. 

No dia 08 de Fevereiro de 2010 os municípios baianos iniciam o cadastramento de 

Micro Empreendedores Individuais. Formalizando até o dia 22 de dezembro deste 

ano 76.635 novos empreendimentos. 

No dia 04 de novembro de 2010, motivado pela já aprovada Lei Geral no 

Município, é lançado pela Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Jesus, o Pro-

grama “Tô Legal”, que tem como principal motivação dar continuidade ao tratamento 

diferenciado para aos Pequenos Negócios da Cidade.  

A estruturação do Programa foi baseada em uma experiência conhecida no 

município de Cariacica, Espírito Santo, no mesmo ano de 2010 e que mais tarde a 

comunicóloga social Simony Leite Siqueira transforma em uma publicação prefacia-

da pelo ex-presidente da república, Luiz Inácio Lula da Silva. 
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O Programa tem como principal linha de ação desenvolver uma estrutura de 

pública de apoio aos pequenos negócios no Serviço de Atendimento Municipal – 

SAM, espaço público municipal baseado no modelo do Serviço de Atendimento ao 

Cidadão – SAC implantado pelo Governo do Estado da Bahia. Neste espaço todos 

os serviços relacionados à formalização, alterações ou baixas de empresas ocupa-

rão um único espaço, facilitando a vida do empreendedor. Ressalta-se que o espaço 

do SAM já existia desde 2005. 

Outras ações do Programa “Tô Legal”, no município de Santo Antonio de Je-

sus que poderemos destacar: 

- Priorização para MPE´s nos processos de compras públicas municipais; 

- Apresentação do Programa aos empresários locais através de reuniões e 

eventos; 

- Atendimento de Formalização de M.E.I. nos diversos órgãos da prefeitura e 

através de Unidade Móvel implantada para ir até os bairros da cidade; 

- Apoio ao Produtores Rurais para fornecimento de alimentos para a meren-

da escolar; 

- Apoio às baianas de acarajé no fornecimento de estrutura e treinamentos 

de boas práticas alimentares, marca local, que transformou-se no Projeto Tabuleiro 

das Baianas.  

- Fortalecimento da infra-estrutura da Feira Livre Municipal; 

- Realização de Grandes Eventos no Município, destacando: São João, Ex-

pomandioca e Seminário de Educação; 

- Apoio às campanhas locais das entidades empresariais. 

Santo Antonio de Jesus é uma cidade de muitos apelidos entre eles: “Cidade 

das Palmeiras”, “Capital do Recôncavo”, mais recentemente “Cidade Empreendedo-

ra”, é uma cidade de porte médio, com aproximadamente 100.000 habitantes locali-

zada em posição estratégica no recôncavo baiano e atuando como cidade polo para 

mais de 20 cidades da região. Mais recentemente vem se estruturando como um 

grande centro de saúde e educação. Uma das características do povo desta cidade 

é o bairrismo, não dando muitas oportunidades para empreendimentos de fora da 

cidade, se aposta muito mais no protagonismo local. Grande exemplo é hoje a fábri-
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ca de medicamentos Natulab, empreendida e desenvolvida por um empresário da 

cidade, um dos percussores do movimento associativista local, e hoje já é a maior 

fábrica de medicamentos do norte e nordeste e uma das maiores do país, com pre-

visão de empregar em 2015 mais de 1.500 pessoas. Tocando no assunto associati-

vismo, também temos boas referências nesta cidade, no que tange ao associativis-

mo empresarial. As entidades empresariais desta cidade Câmara de Dirigentes Lo-

jistas - CDL, Associação Comercial e Empresarial de Santo Antonio de Jesus - A-

CESAJ e Sindicato Patronal do Comércio de Santo Antonio de Jesus - SINCOMSAJ, 

atuam de forma conjunta, e já receberam diversas comendas nacionais como enti-

dades de referência. Sendo apontada em muitos momentos como cases de sucesso 

pelo SEBRAE Bahia. 

Estimular o empreendedorismo na gestão pública municipal é base para for-

talecer o desenvolvimento municipal. Não se fortalece aqui a ideia que as prefeituras 

devam atuar como empresas, mas busca-se ampliar o desenvolvimento de uma cul-

tura positiva que tem a capacidade de mobilizar pessoas na busca constante de al-

cançar níveis de excelência, seja para fortalecer o pequeno negócio, seja para ofe-

recer melhores escolas e professores mais capacitados, assim como os melhores 

serviços de saúde. O real desejo, é que a cidade seja mais humana e digna para 

que seus habitantes possam nela viver melhor. 

A primeira diretriz deste trabalho foi entender melhor os conceitos teóricos 

relacionados a Políticas Públicas - PP, Empreendedorismo e Políticas de apoio aos 

Pequenos Negócios, buscando fazer uma relação de como os municípios podem 

beneficiar-se destas políticas em prol do desenvolvimento local.  

Partindo do pressuposto que uma PP bem articulada no âmbito local pode 

favorecer o desenvolvimento de uma cidade ou de uma região, o desdobramento do 

trabalho foi entender como as medidas da gestão em análise, contribuíram para o 

desenvolvimento local, e entender realmente se o que houve foi desenvolvimento. 

Importante o papel do entendimento e análise comparativa com outras práticas em 

municípios os Oeste Catarinense, experiência proporcionada na “Residência Social”, 

no mês de agosto de 2013, no período de 12 a 24. Uma das etapas do Mestrado 

Multidiciplinar e Profissional em Desenvolvimento e Gestão Social da Universidade 

Federal da Bahia. 
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Este trabalho pretende apresentar uma dissertação que terá como pano de 

fundo uma proposta de projeto a ser implantado em municípios que tenham interes-

se em fortalecer a economia local e proporcionar o desenvolvimento, e assim os re-

ferenciais teóricos utilizados, deverão ser mais entendidos como suporte a análise 

de uma prática, da qual o mestrando teve ampla participação, que confirmadores de 

uma prática estabelecida no campo empírico. 

A análise de uma prática será explorada após a construção do referencial 

conceitual. Esta prática foi formada em um período de dois anos no qual o autor par-

ticipou ativamente da gestão municipal, assumindo a função de coordenador de pro-

jetos especiais na prefeitura municipal de Santo Antonio de Jesus, e em outros 6 

anos como colaborador do SEBRAE, nas funções de gestor de projetos e gerente 

regional, onde teve a oportunidade de trabalhar como parceiro do município na reali-

zação de diversas ações, entre elas na implementação dos requisitos da Lei Geral 

da Micro e Pequena Empresa.  

Reunindo estas ações torna-se interessante estudar este município, porque 

ele possui características similares à de grande parte dos municípios brasileiros, po-

pulação abaixo de 100.000 habitantes, e que precisam fortalecer seus potenciais 

para gerar oportunidades de desenvolvimento, possibilitando a retenção de talentos 

na localidade e favorecendo a qualidade de vida das pessoas. O estudo também 

poderá fortalecer o contexto de continuidade de uma prática de gestão independente 

do partido que assume o compromisso de gerir o município, possibilitando o real de-

senvolvimento, que vem sendo muito perseguido, porém ainda pouco estabelecido. 

Diante das diversas possibilidades de desenvolvimento municipal baseado 

no fortalecimento de políticas públicas e fortalecido por uma análise situacional do 

município, a proposta de intervenção deste projeto busca responder a seguinte per-

gunta chave: Quais foram às contribuições do Programa “Tô Legal” para o fortaleci-

mento dos Pequenos Negócios no Município de Santo Antonio de Jesus? De acordo 

Cardoso (1971, p.67): 

O sujeito empírico, antes de ser um definidor de situações aparece 
como um portador. De um lado, em que o processo é inconsciente, é 
portador de uma cultura – que lhe dita os hábitos, as maneiras como 
procede, as normas a seguir, as preferências, etc; de uma linguagem 
que lhe estrutura o pensamento. De outro lado, em que ele atua 
conscientemente, é portador de tudo aquilo que ele já “sabe” a 
respeito da coisa: através da experiência passada (individual, dos 
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grupos e da sociedade), no que dela ficou guardado na memória, 
constituindo as prenoções; através das teorias codificadas que lhe 
servem de apoio, fornecendo-lhe as noções do que procura 
(conceitos, relações, previsões). (CARDOSO, 1971, p. 67) 

 

A experiência vivida pelo autor tanto no âmbito profissional quanto acadêmi-

co, aliado aos referenciais teóricos e secundários deste trabalho, ajudou a entender 

melhor os métodos utilizados para enfrentamento dos problemas públicos. Em mo-

mento algum aqui vale descartar práticas de outros gestores, inclusive, da mesma 

cidade, que com suas razões também pensam suas ações como políticas públicas, 

principalmente entendendo que “uma política é uma orientação à atividade ou à pas-

sividade de alguém; as atividades ou passividades decorrentes dessa orientação 

também fazem parte da política pública.” (SECCHI, 2013, p.02). 

Entendendo que as boas práticas são reconhecidas, como foram em duas 

edições do Prêmio Nacional do SEBRAE Prefeito Empreendedor, além de diversos 

outros, entendo que a produção de um documento com esta pretensão é relevante 

pois será um ativo para que administrações municipais entendam que gestão se faz 

por continuidade e não por oposicionismo político partidário. É necessário incorporar 

as políticas públicas com continuidade em busca de fortalecer os ativos locais e me-

lhor aproveitar as potencialidades. Para o caso da cidade de Santo Antonio de Je-

sus, foi o desenvolvimento da questão comercial, mas para outros municípios, pode 

ser a cultura, o turismo, a agricultura e etc. 

O trabalho de pesquisa será realizado através da aplicação de um questio-

nário simplificado com 25 questões, divido em quatro blocos de perguntas, desta-

cando: 

 

Bloco 1 – Perfil Pessoal do Empreendedor Entrevistado. 

Bloco 2 – Perfil dos Empreendimentos Entrevistados. 

Bloco 3 – Relação dos Empreendimentos com o Poder Público. 

Bloco 4 – Percepção sobre a Política Pública implantada no município. 
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Este questionário será aplicado com 100 empresários de portes diferencia-

dos, dando prioridade aos Micro Empreendedores Individuais, em função de ser o 

principal público desta PP. Esta amostra será realizada pelo mestrando e a análise 

será feita comparativamente com os conhecimentos já adquiridos ao longo dos anos 

nas diversas funções ligadas à função pública. 

O material será tabulado em planilha de excel e gráficos serão estruturados 

e anexados a este trabalho com os comentários em função do resultado apresenta-

do na pesquisa, valendo ressaltar que parte dos comentários também estarão base-

ados em vivências práticas do gestor e serão estabelecidos alguns comparativos 

com pesquisa do M.E.I. realizada no âmbito nacional e com foco na Bahia. 

Para fechamento do trabalho será construída as considerações finais nas 

quais faremos inferências a duas importantes ações deste curso, primeiramente a 

Residência Social, momento de interação com atores políticos, sociais e empresari-

ais que vivenciam uma realidade bastante diferenciada no Sul do Brasil, mais espe-

cificamente na região do Oeste e Extremo Oeste Catarinense, e segundo, influenci-

ado pelo trabalho da Residência, a proposição de uma metodologia de intervenção 

social, intitulada de Tecnologia Social, que oferecerá um novo processo de interven-

ção nos municípios, baseado nos conhecimentos adquiridos, com um viés para forta-

lecer os Micro e Pequenos Empreendimentos.  
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2 A IMPORTANCIA DOS PEQUENOS NEGÓCIOS PARA O DESENVOLVIMENTO 

 

Na década de 1980, com a diminuição do ritmo de crescimento da economi-

a, resultando em maior grau de desemprego, os pequenos negócios passaram a ser 

considerados uma alternativa para a ocupação da mão-de-obra excedente, fazendo 

aparecer ao final da década as primeiras iniciativas mais concretas para estimular a 

abertura de micro e pequenas empresas na economia, dentre as quais caberia men-

cionar: 

- a implantação do primeiro Estatuto da Microempresa (Lei n 07.256 
de 27 de novembro de 1984) e a inserção das micro e pequenas 
empresas na Constituição Federal de 1988, que passou a garantir-
lhes tratamento diferenciado (Artigo 179 do Capítulo da Ordem 
Econômica) 
- a transformação em 1990 do Centro Brasileiro de Assistência 
Gerencial à Pequena Empresa - CEBRAE -, criado em 1972, em 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas-
SEBRAE, com funções mais amplas; 
- a criação de linhas particulares de crédito no BNDES, Caixa 
Econômica Federal e Banco do Brasil;- a Lei n 0 9.317 de 5 de 
dezembro de 1996, que instituiu o Sistema Integrado de Pagamentos 
de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte - SIMPLES; 
- a Lei n 0 9.841 de 5 de outubro de 1999, que indicou o Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; e o estabelecimento 
de um Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, demonstrando a dimensão e a importância das micro 
e pequenas empresas para o crescimento  e desenvolvimento da 
economia nacional. (NAJBERG, PUGA e OLIVEIRA, 2000) 

 

As empresas menores têm atividades diferentes e estruturas flexíveis que 

apadrinham respostas rápidas a mudanças no mercado. Fora isso, estas empresas 

podem atuar em nichos que proporcionam uma alta taxa de inovação. Enfim, o am-

biente das empresas pequenas distorce a uma maior motivação dos empregados em 

desenvolver a produtividade e a competitividade por meio de inovações. (JULIEN, 

2000) 

As micro e pequenas empresas - MPE's - nas atividades de comércio 
e serviços cobrem aproximadamente de 80% da atividade total do 
segmento das micro e pequenas empresas, tanto em termos da re-
ceita originada como das pessoas nele ocupadas.  Na abordagem 
das micro e pequenas empresas um dos problemas encarados é a 
carência de informações estatísticas atualizadas sobre a sua dimen-
são e forma de inserção na economia, o que se compõe em uma la-
cuna grave para a formulação de políticas de estímulo ao crescimen-
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to deste segmento. (BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão. IBGE, 2003. p. 11). 
 

Analisando as taxas de mortalidade de empresas recém-criadas, o SEBRAE 

(2000) divulgou que, dependendo do estado da federação, elas alteram de 30 a 61% 

para empresas com até um ano de existência, de 40 a 68% no segundo ano e de 55 

a 73% no terceiro ano. Estas elevadas taxas são uma representação das principais 

dificuldades enfrentadas pelas MPE’s: falta de capital de giro; carga tributária eleva-

da; e recessão econômica no país. Quando as empresas pesquisadas necessitam 

de ajuda para conduzir ou gerenciar os negócios, a maioria recorre ao contador. E, 

por fim, a pesquisa apontou os fatores que, na opinião dos empresários, são mais 

importantes para o sucesso da empresa: ter um bom administrante; ter boa informa-

ção do mercado onde operam; e uso de capital próprio. 

Os estudos existentes sobre micro e pequenas empresas - MPEs são base-

ados, sobretudo, nas informações da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, 

o que permite apenas a quantificação do número de empresas e a exploração de 

aspectos relativos à ocupação e remuneração da mão-de-obra, ou então, num as-

pecto menos abrangente em pesquisas por entrevista, realizadas por entidades de 

classe. (GONÇALVES, 2000). 

Há muitos períodos as micros, pequenas e médias empresas - MPMEs vêm 

sendo alvo de atenção de analistas econômicos devido a sua potencialidade de ori-

gem de renda e de ocupação. No pós-fordismo, esta atenção se intensifica à medida 

em que os predicados de flexibilidade e aceleração de ajustamento às demandas do 

mercado características de muitas são apreciadas. (LA ROVERE, 2000) 

Segundo Gonçalves (1999) em países como o Brasil onde há elevado dese-

quilíbrio regional, micro e pequenas empresas podem oferecer um importante papel 

para a descentralização industrial. 

Encontram-se na literatura e publicações pertinentes de diferentes parâme-

tros para definir e classificar as empresas que são ponderadas micro e pequenas 

empresas, para fins de estudo e para ajuste com o desígnio de usufruir dos melho-

ramentos da lei. Para fins didáticos, encontra-se em primeiro lugar a classificação 

referente à estrutura da organização da microempresa e da pequena empresa, na 

qual o proprietário concentra aproximadamente todas as atividades, exercendo dife-
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rentes funções ao mesmo tempo. Uma segunda classificação é aquela em que o 

parâmetro usado é o volume monetário ou econômico da empresa. Esta classifica-

ção é usada pelas leis federais e estaduais para fins de tributação, considerando os 

limites de faturamento e seu ajuste como micro e pequena empresa. (MONTAÑO, 

1999). 

Segundo estimativas do SEBRAE, há cerca de três milhões e meio de MP-

MEs no Brasil, das quais 1,9 milhões são microempresas. As estatísticas a respeito 

de constituição de firmas individuais nos últimos dez anos consentem estimar ainda 

que pelo menos metade das empresas registradas no Brasil é de pequeno porte. 

(CHADE, 2000). 

No Brasil, o micro e pequenas empresas vêm alcançando uma participação 

cada vez maior na economia, totalizando 86% do total de empresas de acordo com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, destacando-se como geradoras 

de emprego e renda no país e colaborando de forma crescente para o aumento do 

produto interno bruto – PIB. 

É fundamental enfatizar que a análise da sobrevivência de empresas em di-

versos países leva em conta fatores diferentes, tal como a idade e o tamanho da 

empresa, a amplitude de capital, a novidade, a produtividade e a estrutura de admi-

nistração da empresa. Algumas conclusões vêm sendo marcadas em estudos dessa 

classe, como por exemplo, em relação ao tempo, que tem indicado um grau de cor-

relação com a mortalidade de empresas, à medida que as mais novas têm confirma-

do maiores chances de fracasso nos primeiros anos e, por outro lado, se elas resis-

tem ao fracasso inicial há forte possibilidade de um crescimento acelerado em se-

guida. (NAJBERG, PUGA e OLIVEIRA, 2000). 

Há um desacerto entre o processo de criação de empresas e as percenta-

gens de encerramento de atividades de pequenos negócios. Especialmente nos pri-

meiros anos de existência, há uma grande suscetibilidade das micros e pequenas 

empresas ao encerramento. Estudos na área de Empreendedorismo observam taxas 

de criação de empreendimentos e seus conflitos nas economias, tomando como a-

pontador os resultados do Global Entrepreneurship Monitor - GEM, que tratam de 

avaliar a taxa de atividade empreendedora em diversos países. Evidentemente que 

esses parâmetros são resultados importantes, no entanto, eles necessitam ser anali-
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sados no contexto econômico local, considerando-se também as taxas de mortalida-

de dos negócios. (GLOBAL ENTREPRENEURSHIP MONITOR - GEM, 2002).  

Verifica-se que dia-a-dia as micros e pequenas empresas brasileiras – MPEs 

confrontam-se com numerosos desafios para sobreviverem. Em função de uma car-

ga tributária alta e em decorrência da insuficiência de crédito e por um dispositivo da 

legislação trabalhista que aumenta em muito o custo das contratações, elas sofrem 

ainda de males incuráveis que se perpetuam pelo descaso dos governos para com o 

setor. Pode-se indicar um deles como sendo a escassez de apoio logístico ao em-

preendedor, cuja rotina pode se tornar difícil pela necessidade de gerenciamento de 

recursos limitados. Outro é a dificuldade deparada pelos empresários em estabele-

cer conexões sólidas e profícuas com o exterior. (BIZARRO & ASSOCIADOS, 2003). 

Avaliar e abranger o processo de inserção das micro e pequenas empresas 

no contexto atual da economia, caracterizada pela formação de blocos regionais e 

pela globalização, torna-se um trabalho extremamente relevante, tendo em vista que 

só sobreviver nesse novo mercado aquelas empresas que conhecerem bem o mer-

cado no qual agem e se readequarem no sentido de acolher às novas exigências 

impostas, quais sejam, agilidade de ações, predicado, custos ajustados e especial-

mente, ter no cliente o foco central de atuação. (RHODEN, 1993). 

De acordo com Versiani (2000) há condições para a sobrevivência das MPE 

apesar das probabilidades reduzidas de seu crescimento decorrentes principalmente 

da pouca disponibilidade de capital próprio, a baixa capacidade de obter financia-

mentos em longo prazo e a limitação em relação aos prazos na amortização dos 

empréstimos. Nesse sentido, pode-se inferir, de forma geral, que as MPE seriam 

mais frágeis, tendo que enfrentar e resistir à forte posição das grandes empresas e 

que não há garantias factuais de que possam crescer. 

Fruto direto de tais dificuldades é a elevada taxa de mortalidade, que chega 

a 61% do total de micro e pequenas empresas no primeiro ano de atividade, de a-

cordo com estudo do SEBRAE e Méthodos Consultoria intitulado “A micro e pequena 

empresa no comércio exterior”. Assim, não obstante o Brasil tenha uma população 

empreendedora, por falta de preparo e apoio adequado, o brasileiro também muito 

fracassa. O país apresenta alta mobilidade social e econômica, nele despontam mui-

tas oportunidades. Todavia, a falta de estrutura adequada em termos de aparato le-

gal, contábil e gerencial, a legislação tributária ainda desfavorável, as exigências 
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burocráticas, a carência de crédito e de uma política sistêmica de apoio e incentivo 

às micro e pequenas empresas levam a altas taxas de insucesso. (GLOBAL EN-

TREPRENERUSHIP MONITOR - GEM, 2002). 

Estudo realizados pelo SEBRAE de São Paulo coordenados por Marco Au-

rélio Bedê (2005) demonstra as consequências da curta vida das MPE onde, só em 

São Paulo, o custo da mortalidade das empresas implicou na perda de 281 mil ocu-

pações e de quase R$ 15 bilhões, além de mostrar que as pequenas empresas com 

até quatro funcionários figuravam como aquelas em que se verificam os maiores 

números de nascimentos e mortes, visto que elas foram responsáveis por 92% das 

empresas que nasceram e por 93% das que foram extintas (BEDÊ, 2005). 

Do mesmo modo que a noção de sucesso pode ir além do lucro e ser sinô-

nimo de auto-realização, o conceito de fracasso não se restringe necessariamente a 

uma situação de perda financeira. Em geral, o que ocorre é que o fracasso é inter-

pretado como sinônimo de descontinuidade dos negócios, mesmo que as causas 

que levaram a essa condição sejam consideradas “positivas”. Assim, por exemplo, 

situações nas quais o empreendedor negocia a marca de seu produto a um concor-

rente por um montante que seja lucrativo e o deixe satisfeito na negociação, mas 

que implica no encerramento de sua empresa são muitas vezes consideradas como 

fracasso (RIQUELME, 2002). 

No que tange aos problemas financeiros, Matias (2002), explanam que a 

maior parte dos pequenos empresários passa por problemas de falta de caixa para 

extinguir seus compromissos de curto prazo e os problemas podem prosseguir por 

diversos anos, sendo importante a administração criteriosa do caixa para o sucesso 

e a supervivência de uma pequena empresa. 

Conforme salientam Casarotto (1998), um problema crucial para as peque-

nas empresas brasileiras é o acesso ao crédito, especialmente de longo prazo, no 

qual as operações se dão morosamente, cabendo ao agente financeiro arcar com 

um custo operacional elevado. Baumgartner (2004) acrescenta que no sistema ban-

cário, exceto os bancos de desenvolvimento, o pequeno empresário é obrigado a 

competir na mesma faixa de crédito das grandes empresas, sujeitando-se a critérios 

de seletividade e reciprocidade a elas concedidos na obtenção de financiamentos. 
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A baixa capacitação gerencial transcorre do fato de que estas empresas são 

em sua maior parte familiares. Além disso, o tamanho amortizado das empresas faz 

com que seus proprietários/administradores tenham um horizonte de planejamento 

de curto prazo, ficando presos num ambiente vicioso onde a resolução de problemas 

diários previne a definição de estratégias de longo prazo e de inovação (VOS, KEI-

ZER, HALMAN, 1998). 

Apesar de possuir um sistema financeiro por muitas vezes sólido, com ban-

cos privados nacionais de classe mundial, altamente rentáveis, o volume de crédito 

concedido ao financiamento das atividades produtivas é ainda muito aquém do ne-

cessário, isso sem mencionar as elevadas taxas de juros e de spread bancário prati-

cados na economia brasileira. Quando se compara a oferta de crédito ao Produto 

Interno Bruto – PIB no Brasil observa-se que a taxa brasileira se mostra muito inferi-

or ao normalmente fornecido em outros países, sendo de 52% do PIB, comparados 

com 161% nos Estados Unidos e 75% no Chile (SACHS, 2003). 

Tem-se conhecimento que as pequenas empresas exercem um papel de es-

sencial importância no crescimento e maturação de uma economia. De acordo com 

Deakins (1996 apud VIEIRA, 2002, p. 37), no processo de desenvolvimento é “signi-

ficativa à contribuição que elas prestam ao provocarem oportunidades para o apro-

veitamento de uma grande parcela de força de trabalho e ao incitarem o desenvol-

vimento empresarial”. 
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3 EMPREENDEDORISMO 

 

Com as transformações históricas, o empreendedor recebeu novos concei-

tos, de fato, são sentidos sob outros ângulos de visão a propósito de o mesmo as-

sunto, segundo Britto (2003, p. 17), uma das primeiras demarcações da expressão 

empreendedoras, foi organizada no começo do século XIX pelo economista francês 

J. B. Say, como aquele que “transfere recursos econômicos de um departamento de 

produtividade mais baixa para um campo de produtividade mais alta e de maior ren-

tabilidade”.  

O marco empreendedorismo é proveniente da expressão francesa entrepe-

neur que expressa praticar alguma coisa ou empreender. No século XIII foi aspirado 

pelo Inglês que foi aproveitado para indicar uma pessoa que trabalhava por conta 

própria e aguentava o risco no intuito de gerar seu próprio bem-estar econômico. 

Para Drucker (1999) empreendedorismo é: prática; visão de mercado; desenvolvi-

mento, e diz ainda:  

O trabalho específico do empreendedorismo numa empresa de ne-
gócios é fazer os negócios de hoje serem capazes de fazer o futuro, 
transformando-se em um negócio diferente [...] Empreendedorismo 
não é nem ciência, nem arte. É uma prática.  (DRUCKER, 1999) 

 

Conforme Franco (2007): 

A cada dia que passa mais e mais pessoas se vêm convictos de que 
o capital humano é um dos centrais fatores do desenvolvimento, e 
que um dos fundamentais elementos do capital humano é a capaci-
dade das pessoas fazerem coisas novas, exercitando a sua ideia cri-
adora  o seu desejo, sonho e visão  e se mobilizando para contrair os 
conhecimentos necessários, capazes de consentir  a materialização 
do desejo, a prática do sonho e a viabilização da visão. Isso tem um 
nome: chama-se "empreendedorismo". Empreendedorismo está 
sempre ligado à inovação e depende da liberdade das pessoas para 
criar e da sua ousadia de inventar. 

 

No campo científico e acadêmico, a concepção empreendedora pode ser 

marcada por condições que colaboram inteiramente para que esta ação suceda. En-

tre elas, podem-se mencionar duas peculiares que acontecem diretamente, a primei-

ra é a natureza da ação, marcada por procurar fazer alguma coisa inovadora ou dife-

rente do que já é feito. Neste ponto, o empreendedorismo está ligado inteiramente 
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às mudanças de processos (ou de produtos). E a segunda é a ausência ou inexis-

tência de controle sobre as formas de execução e recursos imprescindíveis para se 

desenvolver a ação esperada, que seria á liberdade de ação. Estes dois fatores são 

analisados como importantes na ação empreendedora, uma execução de alguma 

coisa sem controle e sem procedimentos com uma nova concepção. Isso não diz 

que todas as ações de modificações são empreendedoras.  Constituirá, se ambos os 

quesitos forem presentes. Da mesma forma, nem todas as ações desenvolvidas, 

com risco, sem controle dos processos são ações empreendedoras, pois nem sem-

pre são ações inovadoras (MARCOVITCH, 2006 p. 20-28). 

Para alguns estudiosos o empreendedor assume a responsabilidade inicial 

de tornar a visão bem-sucedida e que desenvolve estratégias para tornar a visão em 

fato, com persistência e determinação. O discurso inicial do empreendedor é mesmo 

de assunção de responsabilidade quanto a tornar sua visão bem-sucedida. Afinal, 

por ser um entusiasta, infelizmente mal conhecedor, tem um discurso inicial demasi-

adamente otimista. Com o passar do tempo, quando a árdua realidade do mercado 

mostra a cara, o discurso esfria: impostos e taxas em demasia para pagar, disputa 

desleal de mercado, mão de obra ineficiente, falta de planejamento, desconhecimen-

to de marketing, desconhecimento de finanças. Essa situação cruel, porém real, faz 

com que o empreendedor se retraia. Ainda que os grandes teóricos a respeito de o 

assunto assegurem categoricamente que empreendedorismo é risco, o empreende-

dor, ao começar a entender a rudeza do mercado, passa a ostentar riscos com mais 

prudência. Este fato funciona como um banho de água fria no espírito empreende-

dor, que tende a perder o élan inicial (FIGUEIRA, 2006). 

Quando se pondera que o aumento econômico pode acontecer não só da 

ideia de novos empreendimentos, mas, ainda, da sustentabilidade dos mesmos e 

que o empreendedorismo, do ponto de vista de Schumpeter (1982, p.56) “é a mola 

mestra desse desenvolvimento, torna-se essencial a prática de esboços a respeito 

desse conceito, possibilitando, com isso, a inspiração de espaço e divisões para o 

desenvolvimento de habilidades empreendedoras”. Ao enfatizar a importância da 

capacidade empreendedora como fomentadora de mudanças econômicas e deter-

minante de empregos, Schumpeter (1982) junta o empreendedorismo à novidade e 

considera a capacidade criadora como o acometimento dessa inovação, tornando-se 

fundamental às transformações socioeconômicas. 
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Segundo Falcão (2008), existem pelo menos quatro motivos para o Empre-

endedorismo: 

Há empreendedorismo por precisão. É quando as pessoas não con-
têm liberdade, entendida como capacidades mínimas de inserção na 
economia, e passam a viver em condições pré-capitalistas, pratican-
do atividades de subsistência, o escambo ou a pirataria.  
 
Há empreendedorismo por vocação. É quando contém liberdade de 
acesso às oportunidades do mercado. Quer dizer, é quando o acesso 
a oportunidades desenvolve o instinto empreendedor das pessoas, 
ou seja, a especialidade em saber identificar probabilidades e calcu-
lar os riscos do negócio. 
 
Existe o empreendedorismo inercial. É quando o ambiente institucio-
nal é delicado e as empresas crescem com base nas relações inter-
pessoais de seus dirigentes. São, em comum, os negócios que pas-
sam de pai para filho independentemente de capacidade empresari-
al. Nesse caso, o ambiente legal cria estruturas tributárias privilegia-
das e mercados preferenciais que viabilizam o sucesso do empreen-
dimento, mesmo  quando não existe um espírito empreendedor, mas 
sim uma boa alma do negócio que beneficia o empreendimento. 
 
Por fim, há o empreendedorismo pelo conhecimento. Esta é a forma 
de empreender do futuro visto que apenas o conhecimento vincula o 
espírito animal empreendedor à alma do negócio do ambiente em-
presarial. (FALCÃO, 2008) 

 

Há quem defenda também que o empreendedorismo causa empregabilidade 

para outros, em comum em trabalhos melhores. É inquestionável que o empreende-

dorismo gere empregabilidade, mas daí a garantir que gere trabalhos melhores pa-

rece ser uma falácia. Na maior parte das vezes, o que se vê é a geração de subem-

pregos, com alta rotatividade. Os empreendedores brasileiros, respaldados quem 

sabe por informação de qualidade imprecisa, tendem a não perceber a importância 

da mão de obra especializada. Recrutam mal, escolhem mal e, salvo raras exce-

ções, oferecem treinamento, ainda assim de baixa qualidade, aos seus empregados. 

Parece natural, portanto, que a rotatividade de mão de obra seja tão grandes nas 

pequenas e micro empresas brasileiras (MACHADO, 2007).  

O desenvolvimento de mais indústrias, sobretudo em áreas rurais ou regiões 

em desvantagem causada por modificações econômicas, também é observado co-

mo uma vantagem do empreendedorismo. Porém essa vantagem só se sustenta em 

situações de certa estabilidade. Se houver uma radical modificação econômica e as 

empresas não se adaptarem ligeiramente, o que não costuma ocorrer nas empresas 
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empreendedoras, em função do planejamento deficiente, estas não se mantêm e 

tendem ao fracasso (PAMPLONA, 2005). 

Apenas quando a percepção clara da realidade bate na cabeça do empre-

endedor é que ele começa a se preocupar em procurar informações sobre a avalia-

ção de custos, as precisões do mercado/clientes e a importância do trabalho em e-

quipe. O empreendedor, que é, habitualmente, um pensador positivo e um tomador 

de decisões, nesse momento, repensa seu modo de ser como empresário, logo que 

descobre que o seu conhecimento é limitado e que ele deveria ter procurado uma 

ajuda consistente, antes de abrir seu negócio. Não são incomuns os empreendedo-

res que colocam uma empresa “no ar”, sem sequer se preocuparem com estudos de 

mercado. Não são raros igualmente, aqueles empreendedores que montam seus 

negócios baseados em estudos de mercado e planos de negócios superficiais 

(FREIRE, 2006). 

Conforme Venkataraman (2001), o empreendorismo é um assunto que está 

relacionado com a exploração de chances, que demandam esforços para serem re-

conhecidas, descobertas ou criadas. Venkataraman e Sarasvathy destacam que a 

oportunidade de negócio tem dois aspectos positivos: a crença no futuro e as ações 

a serem tomadas baseadas nessa crença. Vale recordar o fundamento de que qual-

quer empreendimento necessita ser realizado para satisfazer alguma necessidade e 

que a combinação do produto ou serviço com a satisfação do cliente consumidor, 

originada pela idéia inovadora, é que define o empreendedorismo. 

Uma vantagem importante do empreendedorismo é o encorajamento do pro-

cessamento de materiais locais em bens acabados para consumo doméstico, bem 

como para exportação. Exemplo disso são as empresas que trabalham com artesa-

nato de alta qualidade, que encontram mercado certo e estável para seus produtos, 

especialmente no âmbito doméstico. Há que considerar, entretanto, que o processo 

de exportação no Brasil é altamente complexo e burocrático, além de exigir, das em-

presas que desenvolvem produtos para exportação, investimentos muitas vezes in-

compatíveis com a sua aptidão de pagamento. O resultado é que essas empresas 

assumem dívidas astronômicas e se tornam reféns de bancos por toda uma vida, 

colocando em risco o patrimônio que levaram muito tempo para construir (BANDU-

RA , 1977). 



32 
 

Observa-se que o empreendedorismo verdadeiramente possa causar todas 

essas vantagens, entretanto o que as entidades e autores adeptos do mesmo ten-

tam mostrar é que tais vantagens são verdades totais. Existem casos de sucessos, e 

esses são mostrados constantemente em programas de televisão, revistas e em ca-

ses proporcionados em congressos e seminários sobre empreendedorismo, entre-

tanto existem inúmeros casos de fracasso, que povoam a realidade das micro e pe-

quenas empresas brasileiras. Esse quase ninguém mostra. Defende-se que os fra-

cassos não são culpa dos empreendedores, mas das entidades e consultores que 

os encaminham, que vendem uma imagem irreal do empreendedorismo brasileiro. 

Se lá fora as coisas funcionam melhor, visto que há legislações melhores, cargas 

tributárias menores e uma visão mais clara do empreendedorismo, como se diz na 

gíria, “o buraco é mais embaixo”. Ser empreendedor no Brasil é um exato desafio, 

quase uma luta inglória. Montar um negócio é relativamente simples e, conforme 

certos casos, até barato. Mantê-lo, entretanto, é outra estória. (BAUMOL, 1968). 

Como se não chegassem situações tão desanimadoras, as entidades que 

geram o empreendedorismo, em vez de contribuírem para uma orientação exata aos 

empreendedores, costumam desconhecer conceitos básicos de marketing e noticiam 

absurdos sob o nome de marketing, que promovem a confusão clássica dentre mar-

keting e propaganda e dentre marketing e venda o que é densamente confirmado 

em muitos modelos de planos de negócio ensinados em cursos de capacitação e 

acadêmicos (BIRD,1992). 

O empreendedor brasileiro não contém no planejamento estratégico seu 

ponto forte. Resolvem missões e visões, mas parece não entender o sentido real de 

se ter uma missão e uma visão. A missão, que precisa retratar a razão de ser da 

empresa, vira somente uma frase bonita, que o dono usa em seus discursos e expõe 

em belíssimos quadros de parede e murais. A visão, o grande desígnio da empresa 

no horizonte de planejamento, ganha ênfase no início da ativação da empresa, po-

rém é esquecida ao longo de sua vida útil. Como já nos referimos anteriormente, 

com o tempo ninguém mais se lembra dela (BUSENITZ, 1997). 

Uma visão proeminente a propósito de empreendedorismo foi proporcionada 

por Schumpeter, que concebeu a figura do empreendedor como sendo um marco 

teórico na delimitação de um tipo característico de investidor. Em outras palavras, 

um empreendedor não é meramente um empresário investidor, porém um indivíduo 
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(ou um grupo) capaz de idealizar empreendimento novo. Deste modo, o empreende-

dor é uma figura que vai além do investidor, uma vez que o investimento imperativo 

para o desenvolvimento da nova idéia pode vir de fonte própria ou de outros recur-

sos externos, caracterizando-se o arrojo essencial diante de novas possibilidades. 

(SCHUMPETER, 1982).  

Ainda considera-se ser pertinente à natureza do empreendedorismo o fato 

de que a espécie humana nasce empreendedora, entretanto não basta abrir uma 

empresa para ser de verdade um empreendedor.  É nesse sentido que Dolabela en-

fatiza que toda comunidade tem o empreendedor que faz jus visto que é ela quem 

propicia o ambiente adequado para que ele surja (DOLABELA , 2006). 

Dolabela, ainda esclarece que tornar-se empreendedor não é um fenômeno 

individual e muito menos um dom que poucos contêm, pois uma das formas de ma-

nifestação da liberdade humana se expressa pelo Empreendedorismo, que é coleti-

vo e comunitário, por esse motivo ele afirma que “a tese de que o empreendedor é 

fruto de herança genética não encontram mais seguidores” (DOLABELA , 2006). 

Observa-se que a trajetória do empreendedorismo acompanhe um curso 

crescente, onde conceitos e significados são refinados por um processo de progres-

so que passa, em 1985, pelo interesse em se ter uma educação empreendedora, o 

que se deve ao reconhecimento de que pequenas empresas têm contribuído com a 

inovação e oferta de empregos (HISRICH , 2004). 

O empreendedor de sucesso é apontado por Dolabela como aquele que tem 

iniciativa, autoconfiança, otimismo e necessidade de concretização. Além de encarar 

positivamente o fracasso e fazer dele uma nova oportunidade. Ele contém energia, é 

incansável, sabe fixar metas e atingi-las. Igualmente é intuitivo, está continuamente 

comprometido com seus empreendimentos sabe buscar, utilizar e controlar recursos 

(DOLABELA , 2006). 

Ainda que sonhador, o empreendedor é também realista e ao mesmo tempo 

líder; tendo o sentido para resultados também em longo prazo, portanto ele pensa 

no futuro; tece rede de relações e distingue muito bem o ramo em que atua. Traduz 

seus sonhos em ações, estando sempre ativo define o que precisa aprender e cria 

seu próprio método para isso (GARDNER, 1994). 
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Desta forma, o plano de negócios pode se transformar em um instrumento 

eficaz de implantação da estratégia da empresa. Ele deixará de correr o risco de ser 

somente um mito e se tornará uma ferramenta fundamental de gestão que, com cer-

teza, auxiliará o empreendedor a obter o sucesso almejado, ou ainda, mostrará a 

esse mesmo empreendedor que o momento não é favorável para o negócio vislum-

brado, evitando decepções futuras (DORNELAS, 2001). 

 
O empreendedorismo recebeu entusiasmo no Brasil exclusivamente 
a partir da década 1990, com a abertura da economia que propiciou 
a inspiração de institutos como SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas) e SOFTEX (Sociedade Brasileira 
para Exportação de Software). (DORNELAS, 2001, p. 34). 
 

Antes desse período o marco empreendedor era praticamente ignorado e a 

ideia de pequenas empresas era restringida, em função do espaço político e econô-

mico nada favorável do país. Entretanto, não expressa que não tiveram empreende-

dores, deve-se salientar que muitos excêntricos operaram em um panorama obscu-

ro, ofereceram tudo de si, mesmo sem distinguirem formalmente finanças, marke-

ting, organização e outros teores da área empresarial, a exemplo, o célebre industri-

al Francisco Matarazzo, e tantos outros que colaboraram para o desenvolvimento da 

capitalização do país. 

Para Salazar, Silva e Linarelli (2003), empreender se conforma quando a 

imagem de inovação é arquitetada, é viável e se estabelece em uma capacidade 

fundamental. Isso denota que o novo interesse não poderá ser reproduzido pronta-

mente e, ainda, se a ideia inovadora apresenta condições ou pode ser utilizada para 

novos negócios. A alma do empreendedorismo, fundamentado nesses conceitos, 

está na ideia de uma inovação que continue sendo específica da empresa por um 

período de tempo expressivo e, deste modo, uma competência fundamental que se 

estabelece em seu diferencial. 

Sua motivação por muitas vezes não é, preponderante, a do homem econô-

mico, tal como indicado pela suposição neoclássica. O empreendedor schumpeteri-

ano atua racionalmente, mas não encaminha sua ação somente pela razão, do 

mesmo modo que sua finalidade termina não é exclusivamente o lucro. Sua motiva-

ção ainda não é hedonista (satisfação das próprias necessidades). O sentido de sua 

ação precisa ser procurado, antes, no sonho e anseio de formar um reino privado 
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(equivalente atualizado à grandeza medieval), a vontade de conquistar, investida 

para batalhar provar-se elevado aos outros, contentamento de inventar e fazer coi-

sas (SCHUMPETER, 1985, p. 65). De modo que o lucro, ele mesmo, é, especial-

mente uma decorrência, e tende a ser decifrado como indicador de sucesso e sinal 

de conquista. “O empresário inova e, ao inovar, lidera intensas mudanças”. No en-

tanto, não comanda por meio do convencimento a propósito de a conveniência de 

seu plano inovador (fora o banqueiro que precisa financiá-lo), mas na medida em 

que consegue sucesso, conforma novos modelos de produção. 

Para tanto a concretização tem um modo pragmático, no sentido de que to-

das as práticas humanas se estabelecem pela ação empreendedora de pessoas 

com aptidão de atuar para tornar verdadeiros seus sonhos, visões e projetos. Eles 

aproveitam sua própria habilidade de convencionar recursos produtivos, capital, ma-

téria-prima e trabalho, para desempenhar obras, produzir artigos e oferecer serviços 

reservados a atender necessidades das pessoas (RIBEIRO, 2003 p.10). Dentro da 

abordagem comportamentalista dos empreendedores, identificou-se que para o a-

contecimento de sucesso é necessário que os mesmos tenham um componente psi-

cológico crítico batizado como motivação para a realização ou investida para melho-

rar. Na verdade, pode-se garantir que há um aspecto comportamental característico 

dos empreendedores, que promove o alcance de sucesso quando há uma ação para 

começar um empreendimento. 

Deste modo pode-se dizer que quando o empreendedorismo é aliado ao 

processo de inovação na visão de Hisrich (2009), ele se torna capaz de gerar por 

muitas vezes o desenvolvimento econômico, pois colabora e muito para uma melhor 

distribuição da riqueza onde está sendo aplicado. Isto denota que o ato de empre-

ender não favorece exclusivamente o empreendedor, mas sim toda a comunidade 

onde o empreendimento está sendo instalado. 

Deste modo Greco et. al. (2010), com a preparação da análise da Pesquisa 

da GEM 2010 no Brasil, destaca que o empreendedorismo por oportunidade trás 

mais melhoramentos para a economia do país. Neste sentido, a análise da atividade 

empreendedora em um país não é exclusivamente quantitativa, mas ainda qualitati-

va. A autora celebra ainda o aumento constante do empreendedorismo por oportuni-

dade no Brasil desde 2002, sendo maior do que o empreendedorismo por necessi-
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dade e prediz que o ambiente econômico favorável acenderá mais oportunidades 

para os micro e pequenos empreendedores. 

Tal comprovação pode ser constatada no quadro a seguir, que mostra a 

causa entre o empreendedorismo por oportunidade e o por necessidade entre os 

empreendedores em estágio inicial, pelo meio da análise dos dados da Pesquisa 

GEM no Brasil no período de 2002 a 2010, concretizada por Greco et. al. (2010). 

 

Tabela 1 – Razão entre o empreendedorismo por oportunidade e por necessi-

dade no Brasil de 2002 a 2010. 

Razão/ 

Oportunidade/ 

Necessidade 

2
0
0
2
 

2
0
0
3
 

2
0
0
4
 

2
0
0
5
 

2
0
0
6
 

2
0
0
7
 

2
0
0
8
 

2
0
0
9
 

2
0
1
0
 

Empreendedores 
iniciais 

0,8 1,2 1,1 1,1 1,1 1,4 2 1,6 2,1 

Fonte: Adaptado de Greco et al (2010) - Pesquisa GEM Brasil 2010 

 

Embora deste aumento e do contexto favorável que se cria, Barbosa (2007), 

enfatiza que o Brasil tem muito a se aperfeiçoar neste sentido, uma vez que a ne-

cessidade  ainda é o grande motivador em muitos episódios de iniciação de peque-

nas empresas. As causas marcadas pela autora são catalogadas ao alto percentual 

de desemprego, a desigualdade social e a falta de proteção social por parte do Es-

tado. A autora acastela que a criação de novas empresas se torna em muitos casos 

uma extraordinária ferramenta no combate ao desemprego. 

Para o empreendedor da Escola do Empreendedorismo de Mintzberg, a es-

tratégia é centralizada na procura ativa de oportunidades; o poder é centralizado nas 

mãos do executivo principal, e, como as metas da organização são uma extensão 

das do empreendedor, o crescimento é a meta dominante da organização. Deste 

modo, a formação da estratégia é calcada no comportamento de um único indivíduo: 

o líder que traz o controle pessoal da implementação para ser capaz de reformular 

aspectos específicos, se necessário (MINTZBERG, 1994). 

Por conseguinte, a ideia empreendedora precisa estar fundamentada em 

uma intensa racionalidade. Para efeito, existe necessidade da existência de um pro-
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cesso de pensamento estratégico, o qual auxilia o empreendedor a formular e articu-

lar essa ideia para atingir uma implementação com sucesso. Dessa forma, a ideia 

empreendedora é um ponto de partida para o desenvolvimento do pensamento es-

tratégico, porém que permanece durante todo o processo cíclico do planejamento 

estratégico ao longo da estruturação da ideia do negócio (MARCH, 1991). 

Com isso, a ênfase está em que o exercício do pensamento estratégico é 

importante em todo seu processo, entretanto, no início da concepção, na etapa do 

entendimento, a ideia empreendedora pode se colocar tanto do lado das necessida-

des da sociedade, que chamaremos de demanda, quanto do lado do empreendedor, 

que chamaremos de oferta. Seja que a ideia inovadora seja colocada no lado da 

demanda ou no da oferta, em qualquer caso, o empreendedor precisa ser minucioso 

em seu processo de análise, pois, quanto melhor depurada for a ideia, existirá um 

maior enlace entre oferta-demanda ou demanda-oferta, consentindo que o subse-

quente planejamento estratégico, com o grau de formalidade de acordo com a com-

plexidade da ideia, tenha uma sustentação adequada e condizente com a dinâmica 

inerente ao tempo de seu desenvolvimento. Ademais, tal análise impedirá que a o-

portunidade de negócio se torne irrealizável ou obsoleta por falta dessa etapa analí-

tica que envolve uma boa visão do futuro. (CAVALCANTI org., 2001) 

A decisão de empreender o tipo de organização sem fins de lucro tem cau-

sado alguma polêmica, que trata de questionar o porquê dessa escolha. Buscando 

respostas, localizamos algum respaldo em Hansmann, quem elucida que a caracte-

rística da organização sem fins de lucro é sua não obrigatoriedade de repartir os lu-

cros entre as pessoas que a controlam. Mas isso não diz que não inclua distribuição 

dos resultados alcançados durante o exercício, mas que podem ser revertidos em 

benefícios e melhoras do ambiente de trabalho dos empreendedores e empregados, 

o que pode implicar menor nível de esforço, refeições gratuitas, redução do número 

de horas de trabalho, aumento do período de férias ou, até, um reinvestimento para 

melhorar o produto ou serviço oferecido (HANSMANN, 1996). 

Além disso, ressalta-se que: Os empreendedores são fundamentais para o 

sucesso de uma organização, porque além de identificarem oportunidades onde nin-

guém vê; eles antecipam os problemas e os resolvem assumindo responsabilidades, 

além de ser “uma pessoa que imagina, desenvolvem e realizam visões.” (FILION 

1991 apud DOLABELA, 2006, p. 25). 
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Pessoas consideradas como empreendedores apresentam uma conduta di-

ferenciada, segundo se nota nas significações de empreendedorismo. Neste conjun-

to, são considerados e tratados seus procedimentos para promover o entendimento 

das variáveis do empreendedorismo, como um conjunto de características psicológi-

cas e sociais relativamente constantes que entusiasmam o modo pelo qual o indiví-

duo interatua com seu espaço (LEZANA; TONELLI, 1998, p.44) 

Sobre o perfil do empreendedor um dos campos fundamentais da pesquisa 

concentra-se no estudo do ser humano e dos desempenhos que podem reger ao 

sucesso, pois empreendimentos dependem de indivíduos. O know-how tecnológico e 

o comando de ferramentas gerenciais ajeitam o instrumental imprescindível ao em-

preendedor de sucesso. Empreender é um ato tão antigo quanto a cultura, tem como 

padrões iniciais a descobertas do fogo, a invenção da roda e culmina nas estações  

espaciais. Bom Ângelo (2003, p. 23) em seus estudos, traz a demarcação de Anita 

Riddick para o empreendedor: 

Há uma linha tênue entre a mente de um empreendedor e a de um 
louco. O sonho empreendedor é quase uma loucura, e quase sempre 
isolado. [...] A diferença entre um louco e um empreendedor bem-
sucedido é que este pode convencer os outros a compartilhar de sua 
visão. Esta é a força fundamental para empreender. (BOM ÂNGELO, 
2003, p. 23) 

 

A qualificação, organização, dedicação e a capacidade de assumir riscos e 

de inovar no negócio, são algumas das qualidades positivas observadas no empre-

endedor. Já em relação aos negócios, além da identificação da oportunidade para 

sua abertura, deve existir o planejamento, que se conclui como uma ferramenta es-

sencial ao negócio, pois além de garantir mais segurança ao empreendedor, prevê 

uma análise futura da empresa. 

De acordo com Fillion (1999 apub VIEIRA, 2002, p. 47) assevera que, para 

cada “pequeno negócio, existe sempre um empreendedor que o criou”. Portanto um 

empreendedor sabe identificar oportunidades, agarrá-las e buscar recursos para 

transformá-las em algo lucrativo. Ele carece ser capaz de atrair esses recursos, cor-

roborando o valor de seu projeto e confirmando que tem condições de torná-lo reali-

dade e provocar bons resultados (VIEIRA, 2002). 

Destarte que o empreendedorismo na empresa requer algumas práticas ad-

ministrativas, tais como focar a visão administrativa em oportunidades, provocar o 
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espírito empreendedor por todo o grupo administrativo e realizar sessões informais e 

programadas regidas por um membro da alta administração com representantes dos 

vários setores da empresa com objetivo de escutar sugestões e reclamações (MO-

REIRA, 2004). 

Tem-se noção e de entrosamento com Chiavenato (2007, p. 7), de fato, “o 

empreendedor é a pessoa que consegue fazer as coisas ocorrerem, pois é dotado 

de sensibilidade para os negócios, tino financeiro e aptidão de identificar oportunida-

des”. Portanto com esse arsenal transforma ideias em realidade, para benefício pró-

prio e para benefício da comunidade. Desse jeito por ter criatividade e um alto nível 

de energia, o empreendedor evidencia imaginação e perseverança, aspectos que, 

combinados adequadamente, o capacitam a transformar uma ideia simples e mal 

estruturada em algo real e bem sucedida no mercado. 

Compete enfatizar que para que um profissional empreendedor venha ser 

bem sucedido em seu próprio negócio, o empreendedor tem o desafio de iniciar com 

um pequeno capital, em um momento do mercado em que alterações são uma cons-

tante, logo que vivemos em um mundo globalizado onde a tecnologia e a informação 

desempenham grande peso para o mercado (DORNELAS, 2005). 

Observando as raízes do empreendedorismo, Dornelas (2001) faz um resga-

te histórico e identifica que a primeira definição de empreendedorismo é creditada a 

Marco Polo, sendo o empreendedor aquele que adquire os riscos de forma ativa, 

físicos e emocionais, e o capitalista toma os riscos de forma passiva. Deste modo no 

século XVII, nasce a relação entre assumir riscos e o empreendedorismo. Entretanto 

apenas no século XVIII, que capitalista e empreendedor foram inteiramente diferen-

ciados, por certo em função do início da industrialização.  

Como bem se sabe e vale destacar que na prática o empreendedorismo cos-

tuma ser determinado como o processo pelo qual as pessoas iniciam e desenvolvem 

seus negócios. Nota-se que é um fenômeno complicado, no qual envolve o empre-

endedor, a empresa e o cliente, que fazem parte deste processo. Conforme a acep-

ção de Dolabela (1999), “empreendedorismo envolve qualquer forma de inovação 

que tenha uma relação com a prosperidade da empresa”. Observa-se que o que se 

destaca dentro dessa definição é que o empreendedorismo (nos casos de empresas 

novas ou das já há algum tempo estabelecidas) torna-se fator primordial, fazendo 
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com que os negócios sobrevivam e prosperem num ambiente econômico e de mu-

danças sejam elas: culturais, sociais ou geográficas. Dolabela (1999) 

Conforme explica o SEBRAE (2011a), as fundamentais particularidades do 

perfil do empreendedor são: 

Autoconfiança: Ter consciência de seu valor sentir-se seguro em re-
lação a si mesmo e, com isso, poder agir com firmeza e tranquilida-
de.  

Auto-motivação: Buscar a realização pessoal através do trabalho, 
com entusiasmo e independência; 

Elevado poder de comunicação: Capacidade para transmitir e ex-
pressar ideias, pensamentos, emoções com clareza e objetividade.  

Criatividade: Capacidade de buscar soluções viáveis e melhores para 
a resolução de problemas. 

Flexibilidade: Capacidade para compreender situações novas, estar 
disponível para rever posições, aprender. 

Energia: Força vital que comanda as ações dos indivíduos –
capacidade de trabalho -“pique”.  

Iniciativa: Capacidade para agir de maneira oportuna e adequada 
sobre a realidade, apresentando soluções, influenciando aconteci-
mentos e se antecipando às situações. 

Integridade: Qualidade do caráter, ligada à retidão de princípios, im-
parcialidade, honestidade, coerência e comprometimento (com as 
pessoas, com o negócio e consigo mesmo).  

Liderança: Capacidade para mobilizar as energias de um grupo de 
forma a atingir objetivos. 

Negociação: Capacidade para fazer acordos cooperativos como meio 
de obter o ajustamento de interesses entre as partes envolvidas.  

Perseverança: Capacidade de manter-se firme e constante em seus 
propósitos, porém, sem perder a objetividade e clareza frente às si-
tuações (saber perceber limites);  

Persuasão: Habilidade para apresentar suas ideias e/ou argumentos 
de maneira convincente 

Capacidade de Planejamento: Capacidade para mapear o meio am-
biente, analisar recursos e condições existentes, buscando estruturar 
uma visão de longo prazo dos rumos a serem seguidos para se atin-
gir os objetivos.  

Relacionamento interpessoal: Habilidade de conviver e interagir ade-
quadamente com as outras pessoas;  

Resistência à frustração: Capacidade de suportar situações de não 
satisfação de necessidades pessoais ou profissionais, sem se com-
portar de maneira derrotista, negativa ou confusa;  

Sensibilidade administrativa: Capacidade para planejar, executar e 
gerir através de processos organizados, sistemáticos e eficazes. 
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Prossegue enfatizando que além das particularidades acima explicadas, o 

empreendedor tem um perfil de liderança para obter êxito em suas atividades, ele é 

o grande responsável em pôr em prática as inovações, métodos e procedimentos 

que propôs, necessitará estimular os envolvidos na realização das atividades, de 

forma a alcançar as metas traçadas (SEBRAE, 2011a). 

Tem-se conhecimento que o empreendedorismo é comumente identificado 

como um fenômeno individual. Logo os empresários são na maioria das vezes anali-

sados como que aqueles que são capazes de lesar os outros, muitas vezes tidos 

como individualistas ou como pessoas que não costumam fazer as coisas como os 

demais. Entretanto empreendedorismo é, principalmente, um fenômeno social e ex-

prime-se nas sociedades a partir de valores relativamente consensuais (REYNOLDS 

et. al. , 2002). 

Deste modo se pode dizer que a expressão empreendedora se estabelece 

em torno do que é valorizado numa sociedade. Sabe-se que o desenvolvimento do 

empreendedorismo só pode se realizar em torno de líderes políticos voltados à valo-

rização de pessoas e capazes de se atentar com a divisão das riquezas geradas 

pelos empresários. Da mesma maneira que os fenômenos religiosos ou do crime 

organizado, o empreendedorismo desenvolve-se onde existe um conjunto de atores 

sociais capazes de arregaçar as mangas e apostar nessa idéia (FILION, 2005). 

Cabe enfatizar que o empreendedorismo é ainda comumente associado à i-

niciativa, desembaraço, inovação, isto é às probabilidades de fazer coisas novas 

e/ou de maneira dessemelhante, como igualmente é associado à capacidade de 

admitir riscos. Logo isto subentende que as pessoas empreendedoras estão sempre 

prontas para agir, desde que existam, naturalmente, no meio em que atuam condi-

ções propícias para apoiá-las (Stevenson, 2002). 

É de grande importância frisar que o empreendedorismo, em todos os seus 

aspectos, deriva tomando lugar de destaque nas políticas econômicas dos países 

desenvolvidos e em vias de desenvolvimento. Logo começa a surgir pelo que pare-

ce, a partir de um consenso em torno do fato de que o empreendedorismo compõe 

uma peça importante e primordial no desenvolvimento e no crescimento de uma e-

conomia. Implica na aprendizagem de modos de definir e de pensar de forma dife-

rente. Deste modo diz respeito a todas as pessoas, tendo em vista que cada um po-

de aperfeiçoar a sua maneira de fazer, tornando-se mais empreendedor e que cada 
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um pode aprender a apoiar melhor aqueles que adotaram uma cultura e um compor-

tamento empreendedor. Assim sendo os empresários, por sua vez, necessitam se-

guir a ética, se destacando como um modelo social justo, capaz de entusiasmar os 

jovens. Carecem ainda aprender a compartilhar as riquezas que são capazes de cri-

ar (RIVERIN, 2003) 

Salva advertir que empreendedor pode ser determinado como aquele que 

acha uma chance no atual tempo, criando um equilíbrio em um ambiente de caos e 

turbulência (DORNELAS, 2005). 

De acordo com Bolson: 

O conceito de empreendedor não serve apenas para pessoas que 
quebram paradigmas, inovam ou revolucionam. Ele se aplica tam-
bém a qualquer pessoa que assume riscos e tenta adicionar valor a 
um negócio, mesmo já existente e conhecido. Afinal, a maioria das 
novas empresas não traz idéias inovadoras ou revolucionárias para o 
mercado, mas atende a demandas comuns da sociedade (Bolson, 
2003, p. 59). 

Como bem se sabe e vale ressaltar que em todas as acepções, se pode 

compreender que o empreendedor é aquele que cria ou descobre uma oportunida-

de, sempre atentando para o contemporâneo momento do mercado, identificando 

uma oportunidade de se preponderar sobre os demais, buscando adquirir conheci-

mento e informações, pois dessa maneira, a chance do empreendimento ser bem-

sucedido só aumenta. Portanto o empreendedorismo se dá a partir do momento da 

criação de algo novo, de valor, exigindo comprometimento e esforço, onde os riscos 

calculados carecem ser assumidos e decisões críticas tomadas (MASSAMBANI, 

2006). 
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4 POLITICAS PUBLICAS DE INCENTIVO AO EMPREENDEDORISMO 

 

Tem-se conhecimento que não há uma única, nem melhor, significação so-

bre o que seja política pública. Por exemplo, Mead (1995) a determina como um 

campo dentro do estudo da política que avalia o governo à luz de grandes ações 

públicas e Lynn e Gould (1980), a nota como sendo um conjunto de atuações do 

governo que irão lançar resultados particulares. Peters (1986) acompanha o mesmo 

pensamento aonde para ele: política pública é a totalização das atividades dos go-

vernos, que atuam inteiramente ou através de delegação, e que influenciam a vida 

dos cidadãos. Dye (1984) resume a significação de política pública como “o que o 

governo apoia fazer ou não fazer”.   A demarcação mais admitida permanece sendo 

a de Laswell (1958), ou seja, determinações e apreciações sobre política pública 

implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e que dife-

rença faz. 

No entendimento de Faria (2003), em seus primórdios, as políticas públicas 

eram analisadas quase excepcionalmente outputs do sistema político, o que explica-

va o fato de a atenção dos investigadores ter se centralizado primeiramente nos in-

puts, isto é, nas demandas e articulações de interesse. Dessa forma, antes que a 

análise de políticas públicas fosse adotada como uma subárea da ciência política, os 

estudos incidiam nos processos de desenvolvimento de políticas públicas, “o que 

parece refletir o status privilegiado que os processos decisórios sempre desfrutaram 

junto aos profissionais da área” (FARIA, 2003, p. 21). 

Para tanto o conceito de Políticas Públicas é tratado em todas as áreas do 

conhecimento, no entanto é no campo da Ciência Política que este recebe um gran-

de destaque nas discussões teóricas como mostra Souza (2006 p. 45) em seu artigo 

“Políticas Públicas uma revisão da literatura”, ele mostra uma visão geral de como a 

política pública é vista pela academia; primeiro como um balanceamento no orça-

mento entre receita e despesa, segundo como uma nova visão do estado onde deixa 

de ser uma política kenynesiana, para ser uma política reservada aos gastos, e ter-

ceira é a relação que há entre os países desenvolvidos e os que começaram a sua 

caminhada democrática de modo recente, de um modo particular os países da Amé-

rica Latina que ainda não conseguem governar bem os seus recursos públicos e e-

quacionar os bens em beneficio de sua população, de modo abranger os excluídos. 

Deste modo Souza (2006) diz que as políticas públicas na sua profundeza estão vin-
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culadas profundamente ao Estado este que produz como os recursos são aproveita-

dos para o beneficio de seus cidadãos, onde faz uma síntese dos principais teóricos 

que trabalham o assunto das políticas públicas catalogadas às instituições que ofe-

recem a ultima ordem, de como o dinheiro sob forma de impostos necessita ser a-

cumulado e de como este precisa ser investido, e no final fazer prestação de conta 

pública do dinheiro gasto em benefício da sociedade. 

Conforme acastela Bucci (2002), existe certa proximidade entre os conheci-

mentos que se tem de política pública e de plano, ainda que aquela possa incidir 

num programa de ação governamental conduzido por instrumento jurídico diferente 

do plano.  

A política é mais vasta que o plano e define-se como o método de 
escolha dos meios para a prática dos objetivos do governo, com a 
participação dos agentes públicos e privados. […] a política pública 
transcende os instrumentos normativos do plano ou do programa. E-
xiste, no entanto, um paralelo aberto entre o processo de formulação 
da política e a atividade de planejamento. (BUCCI, 2002, p. 259).  

 

Desta forma, a autora determina políticas públicas como sendo "programas 

de ação governamental tendendo a classificar os meios à disposição do Estado e as 

atividades privadas, para a concretização de objetivos socialmente proeminentes e 

politicamente definidos" (BUCCI, 2002, p. 241). 

Conforme entendimento de Fleury (2003) as políticas públicas, além da fina-

lidade de aperfeiçoar a capacidade do poder público em produzir respostas às de-

mandas sociais, são muito mais que um simples órgão para permitir o acesso a es-

paços ou serviços, devendo servir como um importante instrumento para forjar a so-

ciedade que se quer criar, determinando as condições de inclusão de cidadãos na 

comunidade, ou seja, estimulando por muitas vezes a cidadania. 

Por meio de certas estratégias escolhidas pode-se asseverar que a inquieta-

ção concernente às políticas públicas incide sempre na procura por soluções que 

atendam os problemas específicos da sociedade (FREY, 2000).  

Em um procedimento de desenvolvimento local precisa sempre ser conside-

rado a variável cultural, pois ela pode chegar a representar um nó estruturante em 

todo o processo. Afinal de contas, todo método de transformação dá origem á in-

quietações e resistências nos indivíduos que fazem parte de uma comunidade. A 

potencialidade fundamental de qualquer local, região ou país está determinada em 

sua população, ou ainda largamente, em seu ambiente: a interação das pessoas, 
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por meio de sua cultura, com o território e suas relações externas. Essa é a alavanca 

fundamental do processo de desenvolvimento e que demanda de grandes empe-

nhos de fomento e promoção. Para tanto, deve-se poder contar com as estruturas 

institucionais e sociais existentes. Porém, nesses projetos, a “ótica do desenvolvi-

mento” é nova e seu resultado está ligado sempre à transformação dessa ótica em 

“paradigma”, tornando a concepção comum a todos os atores sociais envolvidos no 

processo (FONTANINI, 2000)  

Sendo assim Dolabela (2009), considerando o Relatório GEM, acastela que 

a fundamental ação de qualquer governo que visa gerar o crescimento e o desen-

volvimento econômico é instigar e amparar o empreendedorismo e que este empe-

nho necessita estar no topo das prioridades das políticas públicas deste governo. O 

mencionado autor destaca que os agentes públicos necessitam atuar como fontes 

catalizadoras ou mediadoras das estratégias e ações, criando estruturas de gover-

nança e de articulação adequadas de forma a favorecer as empresas, principalmen-

te no que diz respeito às de pequeno porte.  

As políticas públicas no entendimento de Naretto; Botelho; Mendonça 

(2004), que dão apoio ao empreendedorismo até a década de 1950 eram considera-

das principiantes e desarticuladas, e só passaram a apresentar maior importância 

com os Planos Nacionais de Desenvolvimento – PNDs. No entanto, primeiramente 

essas políticas públicas eram voltadas exclusivamente para as grandes empresas, a 

fim de desenvolver a industrialização para a substituição de importações. Só com o 

tempo foi dada uma maior atenção às empresas de pequeno porte. 

Os governos estaduais nas palavras de Brum (2009) necessitam seguir polí-

ticas e criar mecanismos para seduzir e apoiar investimentos produtivos, pois a cria-

ção de novas empresas define diferentes problemas, tais como a ausência de em-

prego e o abastecimento do mercado local.  O autor acastela ainda a necessidade 

de existir uma descentralização do crescimento, ou seja, deslocar o foco de cresci-

mento somente nos grandes centros para as demais regiões do país.  

Pode-se dizer ainda que no que se refere às políticas públicas de âmbito 

municipal apresentam sempre uma grande vantagem sobre as de âmbito federal, 

que o conhecimento mais aprofundado da realidade local, podendo, portanto agir 

com mais precisão, procurando eficazmente as potencialidades da comunidade e 

analisando sempre as particularidades dos seus indivíduos. Pensando deste modo, 

Gava (2009), assevera que o ponto de partida para a construção de novas formas 
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organizativas necessita ser o território local. O mencionado autor repreende por mui-

tas vezes as políticas de desenvolvimento nacional desenvolvidas no âmbito federal 

assegurando que nelas, mantém-se uma estrutura de cima para baixo, que a própria 

comunidade não se vê como agente político ativo no desenvolvimento da dinamiza-

ção econômica de seu território.  

A articulação das micro,  pequenas e médias empresas de acordo com Na-

retto; Botelho; Naretto (2004), com o poder político local pode ser medida sob dife-

rentes  ângulos, mas é essencial o interesse dos representantes locais em amparar 

o empreendedorismo  para que esta articulação seja favorável para todas as partes 

envolvidas. Neste contexto percebe-se visivelmente o valor do papel do prefeito mu-

nicipal como apoiador da causa empreendedora no município. 

Com isso Dolabela (2009), percebe que o mercado tende fluentemente a 

conferir restrições ao bom desempenho das empresas de menor porte. Sendo as-

sim, pode se tornar eficaz a existência de uma ampla e ativa política pública de in-

centivo a essas empresas, uma vez que estas são fundamentais ao desenvolvimen-

to econômico e social do Brasil. É neste sentido que o autor supracitado sugere:  

 [...] um ambiente democrático em que todos tenham acesso às opor-
tunidades, o que pressupõe um nível aceitável de distribuição de co-
nhecimento e poder, acesso a crédito e apoio institucional (legisla-
ção, tributos, burocracia, etc.) para empreender.  (DOLABELA 2009, 
p. 141). 

  

Em seu livro “O Jeito Empreendedor de Governar”, Carvalho (2006) mostra 

episódios verdadeiros de atitudes empreendedoras de prefeitos de todo o Brasil, que 

estimulam e amparam o empreendedorismo local como mecanismo de desenvolvi-

mento da sociedade local e combate aos problemas sociais. Os diferentes episódios 

abordados neste livro descrevem o sucesso adquirido pelo meio de políticas públicas 

locais de apoio ao empreendedorismo que exploravam o melhor que o município 

dispunha para o desenvolvimento do local.  

É com este ponto de vista que o SEBRAE (2011b), se refere a inquietação 

dos legisladores em  aprimorar as leis que geram o tratamento diferenciado às em-

presas de pequeno porte,  instituindo assim um ambiente adequado ao empreende-

dorismo. O fundamental exemplo é o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte, ainda conhecida como a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, 



47 
 

formada com a Lei Complementar 123/2006 e que vem sendo periodicamente alte-

rada a fim de aperfeiçoá-la preservando-lhe a essência.  

Compreende-se que algumas regulamentações nas áreas de abertura de 

empresa comprometem a facilidade para fazer negócios num país, dentre elas men-

cionam-se: manejo de licenças, contrato com trabalhadores, registro de propriedade, 

obtenção de crédito, proteção de investidores, pagamento de impostos, comércio 

internacional, cumprimento de contratos e fechamento de empresas. Deste modo o 

GEM (2005) marca condições nacionais que afetam o empreendedorismo: apoio 

financeiro, política governamental, programas governamentais, educação e treina-

mento, transferência de tecnologia, infraestrutura profissional e comercial, barreiras 

à entrada no mercado, acesso à infraestrutura física e, normas culturais e sociais. 

Essas condições, combinadas às habilidades e à motivação daqueles que desejam 

empreender, compõem o ambiente para a abertura de negócios em um país. (GEM , 

2005.) 

Assim elucidam Stevenson; Lundström (2001) as políticas governamentais 

de apoio ao desenvolvimento do empreendedorismo incidem em: garantir um funcio-

namento competente do mercado e das instituições por meio de ajustes na legisla-

ção e regulamentações, prover informações e consultoria, prover incentivos tributá-

rios, promover a cultura empreendedora, diminuir as barreiras para abertura e fe-

chamento de empresas, integrar o ensino do empreendedorismo nas escolas e a-

crescer o acesso das novas empresas aos financiamentos.  
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5 METODOLOGIA  

 

A dissertação do Programa “Tô Legal” do Município de Santo Antônio de Je-

sus para o fortalecimento dos Pequenos negócios desta Cidade, insere-se no cam-

po das pesquisas qualitativas e quantitativa em Administração, a partir do entendi-

mento que a realidade da sociedade é complexa e dinâmica e não pode se restringir 

apenas a uma análise quantitativa de dados.  

Segundo Bogdan e Biklen (1994), a pesquisa qualitativa possui cinco carac-

terísticas a seguir: a fonte direta dos dados é o ambiente natural, sendo o pesquisa-

dor o instrumento principal; a investigação será sempre descritiva; os investigadores 

qualitativos interessam-se mais pelos processos do que simplesmente pelos resulta-

dos e tendem a analisar os dados de maneira indutiva; por último, as perspectivas e 

significados que os sujeitos dão a suas vidas são relevantes para a pesquisa.  

Para realização desta proposta de investigação, o estudo de caso se configu-

ra como mais adequado por permitir uma análise mais ampla do objeto de pesquisa. 

Para Goode e Hatt (1968), o método do estudo de caso se destaca por se constituir 

numa unidade de um sistema mais amplo. O interesse incide naquilo que ele tem de 

único, de particular, assim, tem valor em si mesmo.  

As múltiplas fontes de evidências são uma forte característica de um estudo 

de caso que pode ser bem sucedido, pois “a convergência de resultados advindos 

de fontes distintas oferece um excelente grau de confiabilidade aos estudos, muito 

além das pesquisas orientadas por outras estratégias.” (MARTINS, 2008, p. 80).  

No estudo de caso, vários procedimentos podem ser combinados de modo a 

realizar uma análise mais aprofundada do objeto. Esta investigação qualitativa elege 

os procedimentos:  

1. Análise documental do Programa “Tô Legal”.  

2. Entrevistas em profundidade com gestores do Programa e participantes do 

mesmo;  

3. Aplicação de questionários com participantes do Programa “Tô Legal”.  

A realização desta dissertação incluiu também a imersão de um trabalho de 

campo denominado “Residência Social, ação de imersão obrigatória na realização 

do mestrado em Gestão Social do CIAGS. Esta residência foi realizada no período 
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de 12 a 24 de agosto de 2013 e por tratar-se de metodologia diferenciada o seu mé-

todo e detalhamento está exposto em anexo a esta dissertação. 

As entrevistas e as observações são fontes de coleta bastante utilizadas, no 

entanto, a entrevista “é uma das fontes mais importantes da informação para o estu-

do de caso. São conversar guiadas, não investigações estruturadas, provavelmente 

fluída, não rígida.” (YIN, 2010, p. 133). Sendo necessário: seguir uma linha de inves-

tigação inerente ao planejamento de pesquisa e formular questões verdadeiras, de 

maneira imparcial.  

Para Yin no trabalho de campo de um estudo de caso a entrevista é a fonte 

mais usual e se apresenta em três modalidades: aberta, semiestruturada e focada. A 

última, também chamada de entrevista em profundidade, tem como objetivo identifi-

car narrativas dos informantes ao longo do tempo e pode ser retomada sempre que 

o pesquisador buscar novas evidências.  

Podemos identificar tal aspecto na descrição de análise utilizado por Martins 

(2008) quando sugerem o uso da triangulação como proposta de interpretação quali-

tativa.  

A literatura apresenta e discute quatro tipos de triangulação de fontes de da-

dos: triangulação de dados (alternativa mais utilizada pelos investigadores); triangu-

lação de pesquisadores (avaliadores distintos colocam suas posições sobre os a-

chados do estudo); triangulação de teorias (leitura dos dados pela lente dos diferen-

tes teorias) e triangulação metodológica (abordagens metodológicas diferentes para 

condução de uma mesma pesquisa) (MARTINS, 2008, p. 80).  

A triangulação, quando há convergência de diferentes fontes de evidências, 

pode-se compreender que há uma descoberta e devida conclusão, ou unir a outras 

evidências para uma posterior conclusão da investigação. Ainda assim, quando não 

ocorre nenhuma convergência podem-se obter descobertas com técnicas isoladas e 

levantamento de dados.  

Para André (2008, p. 55), o primeiro passo na análise é organizar todo mate-

rial coletado, separando em diferentes arquivos, segundo as fontes de coletas ou 

arrumando-os em ordem cronológica. O passo seguinte é leitura e releitura de todo 

material para identificar os pontos relevantes e iniciar o processo de construção de 

categorias descritivas. Nessa tarefa o pesquisador pode utilizar alguma forma de 

decodificação, como letras com canetas de cores diferentes ou recursos de compu-

tador, pode usar um software que destaque palavras ou expressões significativas. 
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Esse trabalho deverá resultar num conjunto inicial de categorias que provavelmente 

são reexaminadas e modificadas num momento subsequente, quando, por exemplo, 

pode haver novas combinações ou alguns desmembramentos.  

A autora identifica ainda que a categorização por si só não esgota a análise, 

pois o pesquisador deve ir além da descrição e acrescentar algo de substancial do 

que está sendo pesquisado, recorrendo a fundamentos teóricos, estabelecendo co-

nexões e relações que permitam encontrar descobertas, ou seja, os “achados” do 

estudo de caso.  

Muitos autores orientam a necessidade da fase da coleta e análise de dados 

acontecerem simultaneamente na tentativa de não se perder elementos essenciais 

para devidas descobertas e ainda assim, após a coleta reservar um tempo sistemati-

camente organizado para o armazenamento das informações e para interpretação 

dos dados, sendo eles quantitativos ou qualitativos.  

Segundo Chizzotti (2008), o relatório do estudo de caso deve oferecer uma 

descrição detalhada e clara do caso estudado, situando o seu contexto, apresentan-

do as informações recolhidas e os meios utilizados para as coletas, analisando as 

questões e temas, fazendo asseverações analíticas para chegar a uma interpretação 

compreensiva do caso. O relatório supõe uma competência redacional que mostre, 

em linguagem acessível e bem articulada, o resultado a que chegou o estudo.  

O objetivo final de um relatório em estudo de caso é tratar as evidências de 

forma adequada, para obter conclusões analíticas convincentes e eliminar interpre-

tações alternativas. (YIN, 2010). É importante também considerar que as interpreta-

ções dadas no relatório final não se evidenciam como uma verdade única e absolu-

ta, pois até mesmo um caso pode mostrar múltiplas realidades decorrentes de um 

mesmo processo.  

Com a coleta e início das análises de dados, a literatura deve ser retomada 

fazendo a conexão e articulação com teorias já reconhecidas. Na análise também 

são inseridas as descobertas e finaliza-se com as conclusões. O mesmo autor enu-

mera ainda características que tornam um estudo de caso exemplar: ser significati-

vo, ser completo, considerar as perspectivas alternativas, apresentar evidências su-

ficientes e por fim, ser elaborado de maneira atraente. Ser atraente significa ter um 

estilo de redação claro que estimule constantemente o leitor a continuar a leitura.  

Ter uma visão articulada dos elementos que compõem um estudo de caso dá 

ao pesquisador uma maior segurança para desenvolvimento da pesquisa, o que não 
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determina o êxito do que será encontrado. Portanto a disciplina, a organização e o 

encadeamento das atividades de pesquisa de forma prática aliada as bases teóricas 

darão resultados significativos.  

É relevante por fim considerar que independente do método de pesquisa, uti-

lizando-a por meio da reflexão investigativa alinhada com uma relevância social, po-

de ser considerada um convite para qualificar a vida de forma mais digna e igualitá-

ria, neste estudo proposto, as micro empresas brasileiras. 
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6 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

 

O resultado de uma política pública não está ligado apenas à eficiência dos 

trabalhos do gestor público, mas principalmente às percepções alcançadas pelo 

público alvo, principalmente aqueles que são beneficiários de políticas públicas, 

analisando principalmente a percepção destes sobre a política implantada. Por isso, 

este trabalho tem como foco principal compreender como os beneficiários desta 

política pública veem o trabalho desenvolvido em favorecimento dos Pequenos 

Negócios no município de Santo Antonio de Jesus. 

A análise conta com momentos onde analisamos o perfil pessoal dos 

entrevistados, o perfil dos empreendimentos, a relação do empreendedor com os 

principais players do mercado, o perfil do empreendedor e a percepção que este tem 

acerca da política pública implantada. Vale ressaltar que o trabalho de campo foi 

realizado no mês de janeiro de 2014, mas todos os entrevistados foram 

contextualizados de que a análise realizada remete-se a um cenário de políticas 

adotadas no período de 2005 a 2012, na gestão do ex-prefeito Euvaldo de Almeida 

Rosa. 

A necessidade de contextualizar dar-se em detrimento à necessidade de 

melhor compreender os fatos da política naquele momento, e não da atual gestão. 

Este estudo não irá fazer nenhuma abordagem comparativa ao atual momento 

vivenciado pelo município, mas sim serão realizadas abordagens ao Estudo 

Nacional realizado pelo SEBRAE, no ano de 2012, para melhor entender o perfil do 

Empreendedor Individual e consultas ao portal do empreendedor. Através deste 

estudo e das consultas no site, faremos abordagens a uma experiência vivenciada 

de uma gestão municipal em favorecimento ao desenvolvimento da categoria dos 

pequenos negócios de um município. Este estudo não fornecerá todas as 

informações comparativas para todas as categorias empresariais (Micro 

Empreendedores Individuais – M.E.I., Micro Empresa – M.E. e a Empresa de 

Pequeno Porte – EPP), porém na análise perceberemos que as posturas de gestão 

adotadas lastreadas na Lei Geral da Micro e Pequena Empresa do Município de 

Santo Antonio de Jesus, favorecem todos os Pequenos Negócios e não apenas uma 

categoria, este é o princípio da lei. 
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 6.1PERFIL PESSOAL DOS EMPREENDEDORES ENTREVISTADOS 

 

Primeiramente na análise vamos entender um pouco melhor sobre as 

pessoas que foram entrevistadas, gênero, faixa etária e nível de escolaridade são 

informações de grande relevância para o melhor entendimento do trabalho. Da 

amostra de 100 empreendedores pesquisados, tivemos uma predominância das 

mulheres, conforme vemos no Gráfico 1 sendo 57% dos entrevistados do gênero 

feminino e 43% do gênero masculino.  

 

Gráfico 1 - Gênero dos Empreendedores Entrevistados 

43%

57%

Masculino Feminino
 

Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

O avanço da mulher comandando atividades empresariais vem se tornando, 

cada vez mais, uma realidade, e na pesquisa espontaneamente observamos esta 

realidade. A cidade de Santo Antonio de Jesus também vem passando por 

profundas mudanças na gestão das empresas, observamos grandes 

empreendimentos locais sendo geridos por mulheres, e avançando na atividade 

empresarial. Gostaria aqui de ressaltar, o caso de uma empreendedora individual 

que em menos de dois anos saiu da condição de M.E.I. para M.E., focando na 

gestão do seu empreendimento e aproveitando as oportunidades oferecidas pelo 

Gênero dos Empreendedores Entrevistados no 

município de Santo Antonio de Jesus 
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mercado, atualmente já faz operações de crédito com instituições bancárias na 

ordem de aproximadamente R$ 80.000,00 a cada 6 meses, realizando seus 

pagamentos em dias.  

Em comparação ao real número de empreendedores do município, segundo 

informações do portal do empreendedor datado do dia vinte e oito de fevereiro de 

2014, observamos que 44,27% são mulheres e 55,73% são homens. Apesar do 

número contrastar, um pouco da amostra da pesquisa que foi realizada, inferimos 

que esta diferença pode ser compreendida em função do espaço geográfico da 

pesquisa, buscamos trabalhar com os empreendedores da região mais central da 

cidade por questões logísticas. Porém podemos inferir que os empreendedores de 

características urbanas em sua maioria, são mulheres e proporcionam estruturas de 

desenvolvimento aos seus empreendimentos, este fato foi observado com a maioria 

dos pesquisados, e melhor observado no quesito número quatro da pesquisa onde é 

preponderante o número de empreendedores que possuem estrutura física fora do 

ambiente residencial. 

Outro fator interessante de ser observado apesar de não estar diretamente 

ligado à pesquisa realizada é o número de participantes nas ações de capacitação 

realizadas tanto pelo SEBRAE como por instituições parceiras como as entidades 

empresariais. Em alguns momentos temos até mais de 100% dos participantes do 

gênero feminino. Inserimos isto não para apresentar uma ausência, mas sim para 

reforçar e destacar o quanto as mulheres vem se preparando para atuar cada vez 

mais de forma significativa no mundo empresarial. 

No Gráfico 2, quando realizamos um estudo sobre a faixa etária dos 

Pequenos Empreendedores percebemos um perfil bastante jovem, 19% dos 

pesquisados estão abaixo dos 25 anos de idade, 43% dos pesquisados encontram-

se na faixa dos 25 à 40 anos, 22% entre 40 e 50 anos, 12% já faz parte do grupo 

das pessoas que estão entre 50 e 65 anos de idade e apenas 4% estão acima dos 

65 anos. Em uma melhor análise, para realizarmos comparações às informações 

existentes no portal do empreendedor, 84% dos pesquisados estão em idade de 

desenvolvimento de atividades empresariais e superação de desafios, ficando 

compreendidos até os 50 anos de idade e apenas 16% estão direcionados à 

estabilidade de sua atividade, estando com idade superior aos 50 anos de idade. 
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Gráfico 2 – Faixa Etária dos Empreendedores Entrevistados 

19%

43%

22%

12%
4%

Menos de 25 Anos De 25 à 40 Anos De 40 à 50 Anos

De 50 à 65 Anos Acima dos 65 Anos
 

Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Analisando também as informações disponíveis no portal do empreendedor 

no que se refere à faixa etária dos empreendedores ressalto a importância de que 

84% dos pesquisados estão com menos de 50 anos, no Brasil este número é de 

82,38% do Micro Empreendedores Individuais, em Santo Antonio de Jesus é de 

83,08%, enquanto no Estado da Bahia este número é de 83,32% o que se aproxima 

bastante dos dados da pesquisa e coloca o município em uma situação superior à 

média do país, e dentro da média do estado. 

Outra inferição importante dos números apresentados serve para que 

possamos perceber a possibilidade de desenvolvimento não somente da cidade, 

mas de todo o país. Os números revelam uma classe emergente, com vitalidade 

para encarar e superar desafios. Possíveis empreendedores de sucesso no futuro 

serão ex-M.E.I. Já estamos percebendo isto no nosso dia-a-dia, na pesquisa foi 

identificado um jovem empreendedor de 26 anos que começou suas atividades ao 

sair da zona rural, vendendo sorvetes e pastéis em um bairro popular da cidade e 

hoje já é proprietário de um restaurante que serve uma diversidade de produtos 

alimentares e já trabalha com 6 funcionários, este empresário está em busca do 

constante desenvolvimento e busca participar de capacitações que agreguem valor 

Faixa Etária dos Empreendedores Entrevistados 

no município de Santo Antonio de Jesus 
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ao seu empreendimento. 

A Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas realmente foi um grande marco 

regulatório para tirar o Brasil da inércia econômica e quiçá social. Percebemos 

através das diversas divulgações na mídia o avanço na questão do emprego, 

mesmo em um cenário de fuga de capital externo, em função da recuperação 

econômica dos países desenvolvidos no pós-crise. Este fato remete ao melhor 

desempenho das empresas locais e principalmente àquelas de menor porte. 

Atualmente são mais de 3,7 milhões de empreendedores individuais, que desde 

2009 saíram da informalidade e agregaram ao cadastro de formais, alguns destes 

ainda empregam uma pessoa, reduzindo ainda mais a informalidade no Brasil. 

No terceiro Gráfico observamos para uma realidade da qual não podemos 

mais nos distanciar, e precisamos ser incisivos neste tema em busca de dias 

melhores. A qualificação das pessoas no processo de gestão de um 

empreendimento é fundamental para o sucesso deste, não apenas no quesito 

resultado financeiro, mas também na perpetuidade do empreendimento, ofertando 

possibilidades de desenvolvimento. 

Gráfico 3 – Escolaridade dos Empreendedores Entrevistados 

16%

16%

45%

12%

1%2% 3%
5%

Sem Educação Formal Fundamental Incompleto

Fundamental Completo Médio/Técnico Incompleto

Médio/Técnico Completo Superior Incompleto

Superior Completo Pós Graduação

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

Escolaridade dos Empreendedores Entrevistados 

no município de Santo Antonio de Jesus 
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A pesquisa revela o perfil da escolaridade dos empreendedores 

entrevistados. Na cidade de Santo Antonio de Jesus 45% possuem o ensino 

médio/técnico incompleto e apenas 12% tem o médio/técnico completo, apenas 8% 

da população está com grau superior ao ensino médio/técnico. Se adotarmos como 

critério que 80% da população de M.E.I. está com até o médio/técnico incompleto, 

perceberemos que este valor é bastante diferente à média da bahia que é de 89%. 

Este fato é preocupante, pois dificulta a capacidade de inovação e desenvolvimento 

dos empreendimentos que é a grande tônica para o desenvolvimento das cidades e 

consequentemente do país, podendo inclusive concluir que se medidas de 

desenvolvimento educacional não forem praticadas, o que é um aparente 

crescimento econômico não irá se configurar como desenvolvimento para a cidade e 

consequentemente para a região. 

Deverá ser acrescentada à pauta municipal, a discussão sobre o 

desenvolvimento educacional da cidade, também para aqueles que já estão em 

atividade produtiva. Não se trata de capacitações em gestão ou inovação, como as 

oferecidas pelo SEBRAE, Senac e Senai mas sim de educação de base que irá 

fazer com que o empreendedor compreenda melhor o contexto do qual é participe e 

possa usar um pouco mais dos serviços que estão disponíveis para o seu 

desenvolvimento. 

 

6.2 PERFIL DO EMPREENDIMENTO PESQUISADO 

 

Do Gráfico 4 ao 11 estaremos analisando o perfil do empreendimento 

pesquisado, valendo aqui retratar que o quantitativo de Micro Empreendedores 

Individuais – M.E.I. entrevistados está relacionado ao fato da política pública do 

município de Santo Antonio de Jesus está voltada para o fortalecimento desta 

classe, e também entendendo que muitos dos empreendedores com perfil de M.E.I. 

nos surpreenderam na pesquisa em já ter migrado para M.E., este fator não distorce 

a realidade, pois o que estamos analisando é uma política e não o perfil das 

empresas. 

 

No Gráfico 4 percebemos que boa parte dos empreendedores desta cidade 
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trabalha em local fixo fora da residência, representando estes 45% dos 

entrevistados, quebrando o primeiro paradigma que M.E.I. é sinônimo de ambulante. 

O que nota-se é que cada vez mais este público almeja ter o seu espaço no 

mercado e trabalhar com garantias. Mas ainda cabem atitudes por parte do poder 

público local em desenvolver ações para trazê-los para espaços seguros e com 

possibilidade de desenvolver suas atividades. 

 

Gráfico 4 – Local dos Empreendimentos 

26%

25%

45%

4%

No domicílio ou em casa de cliente Na Rua - Ambulante

Em casa Em estabelecimento comercial fixo
 

Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Outra visão a ser trabalhada em relação ao M.E.I. é de que ele é público 

apenas da iniciativa pública. Atualmente observam-se grandes investimentos da 

iniciativa privada para fortalecer esta classe empresarial através da geração de 

negócios. Um exemplo no próprio município de Santo Antonio de Jesus é o Mega 

China Shopping, um espaço que abriga 132 empreendimentos oriundos da 

informalidade. Todos estes foram formalizados e instalaram-se em um espaço de 4 

metros quadrados, comercializando os mais diversos produtos. O foco deste tipo de 

empreendimento são produtos populares e acessíveis à toda a população. Outras 

iniciativas também aconteceram em Salvador e em Feira de Santana. 

Local onde se encontram os estabelecimentos empresariais 

no município de Santo Antonio de Jesus 
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Uma análise que vale aqui ser abordada é que dos atuais 2.677 M.E.I. 

existentes na cidade de Santo Antonio de Jesus, conforme indica o portal do 

empreendedor em 28 de fevereiro de 2014, 229 são vendedores de confecção. Boa 

parte destes trabalham como sacoleiros e sacoleiras, e com estas iniciativas de 

comercializar em um local fora de casa ou na rua, estes são os grandes inquilinos 

dos empreendimentos voltados para os Micro Empreendedores Individuais, das 132 

lojas do Mega China Shopping 29 desenvolvem atividades do segmento de 

confecções e acessórios. 

No Gráfico 5 temos o levantamento do enquadramento das empresas 

entrevistadas. Como estamos analisando uma política, destaco que esta informação 

serve apenas para direcionar nossas conclusões. Como a política tem o objetivo de 

incluir o M.E.I., buscamos trabalhar com um número maior destes empreendedores, 

mas com a certeza que ela não traria nenhum resultado negativo ao que estamos 

procurando entender. 

 

Gráfico 5 – Enquadramento Empresarial 

8% 2%

90%

Micro Empreendedor Individual Micro Empresa Pequena Empresa
 

Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Em junho de 2012 a Associação Comercial de Santo Antonio de Jesus 

registrava 657 associados da cidade, sendo que este número é grande parte das 

Enquadramento empresarial dos entrevistados na cidade de  
Santo Antonio de Jesus 
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empresas que atuam no comércio local, neste mesmo período a receita federal 

informava que a cidade possuía 2.094 Micro e Pequenas Empresas. Entende-se que 

boa parte delas, apenas possuem o registro de abertura, mas não atua de forma 

preponderante no mercado. Neste mesmo período existiam 1.812 Micro 

Empreendedores Individuais e atualmente já são 2.677. O M.E.I. é uma categoria 

que se expande exponencialmente, um público que devemos ter todas as nossas 

atenções voltadas para eles, pois já representam um grande quantitativo e em breve 

já terão boa representatividade no faturamento bruto das cidades. Estima-se que a 

renda de um empreendedor individual sustente em média quatro pessoas, isto já 

seria aproximadamente 10% da população da cidade sobrevivendo da renda do 

M.E.I.  

Importante registrar também que a cada pessoa formalizada, temos uma 

redução no quantitativo de pessoas na informalidade e em situação de risco. 

Segundo informações do IBGE de 2012 o índice de desemprego da cidade de Santo 

Antonio de Jesus era de 5,1% comparado ao baiano de 6,3%, podemos retratar 

como excelente, mesmo sabendo um pouco da fragilidade do tipo de emprego, que 

está voltado à atividade comercial, que é bastante cíclico, e fica demasiadamente 

vulnerável às oscilações econômicas mundiais, nacionais e regionais.  

No Gráfico 6 a análise reflete os benefícios oriundos da formalização. O 

primeiro está relacionado ao faturamento, que após a formalização teve significativo 

aumento de 87%, confirmando uma observação diária do cuidado do empreendedor 

após se formalizar, transferindo uma preocupação da pessoa física para a pessoa 

jurídica. O aumento do faturamento também é consequência da ampliação dos 

canais de venda do empreendedor, que sente-se mais encorajado à buscar novos 

mercados em função da sua regularidade fiscal. 10% das empresas entrevistadas 

tiveram uma redução no seu faturamento após a formalização, muitas destas 

empresas por questões de não conseguir desenvolver a gestão do seu 

empreendimento regrediram quando foram se formalizar, percebe-se também que 

parte destes formalizados, fizeram sua formalização por impulso, vendo as 

campanhas diárias do SEBRAE para que ele fosse um empreendedor formalizado. 

Os 3% aqui apresentado são pessoas que apresentam baixo nível empreendedor e 

em algumas vezes apenas registram sua empresa para ter o pagamento do seu 

INSS. 
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Gráfico 6 – Faturamento Pós-Formalização 

87%

10% 3%

Sem Mudanças Aumentou Diminuiu

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 
 

Ao compararmos esta pesquisa com a Nacional em base ao território baiano 

percebemos que existe uma grande distorção, enquanto no município de Santo 

Antonio de Jesus 87% dos empreendedores tiveram aumento no seu faturamento, a 

média Bahia é de 42%. Este número pode estar ligado ao fato da pesquisa do 

SEBRAE Nacional ter sido realizada por telefone e a este estudo presencialmente.  

O aumento no faturamento é um reflexo de um trabalho bem realizado. A 

postura empreendedora do município ao longo dos anos foi espelho para os 

empreendedores individuais que buscaram ocupar seu lugar no mercado, é tanto 

que iniciativas como a do Mega China Shopping foi um destaque nacional. Outras 

iniciativas contribuíram como a organização do espaço da Feira Livre, apoio às 

atividades das baianas do acarajé, realização de palestras sobre formalização do 

Empreendedor Individual e oficinas de gestão, apoio ao M.E.I. na participação de 

grandes eventos como o do São João e Expomandioca, além da abertura de 

mercado destes empreendedores para participar de eventos regionais e às vezes 

nacionais. 

À medida que aumenta o faturamento, percebemos também a ampliação do 

aumento dos investimentos realizados nos empreendimentos, que 

Faturamento pós-formalização das empresas entrevistadas 

na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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consequentemente elevam mais ainda o faturamento da empresa. Este fato é 

representado de forma preponderante no Gráfico 7, onde percebemos que os 

investimentos no empreendimento após formalização aumentaram em 50% dos 

casos dos entrevistados. Apesar do número parecer ser animador, ele assume um 

papel preocupante quando comparado aos dados da pesquisa nacional do 

empreendedor individual. Para os que aumentaram seu investimento após a 

formalização temos uma relação de 50% para os entrevistados contra 59% da 

pesquisa nacional, para os que diminuíram temos 43% da pesquisa e 8% do 

SEBRAE Nacional e para os que mantiveram os investimentos temos 7% da 

pesquisa e 33% foi o apresentado pelo SEBRAE Nacional. 

 

Gráfico 7 – Investimentos Pós-Formalização 

50%

43%

7%

Sem Mudanças Aumentou Diminuiu
 

Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 
 

Os números apresentados podem ser mais bem entendidos quando 

analisado o contexto socioeconômico da cidade. Quando Santo Antonio de Jesus 

começa a se destacar, nas duas últimas décadas, era uma cidade que não tinha 

lideranças municipais que colocassem o município em posição de destaque para 

receber investimentos públicos, o que desfavoreceu sensivelmente a cidade, que 

cresceu sem infraestrutura. Quando a população começou a ter acesso a mais 

Investimentos pós-formalização das empresas entrevistadas 

na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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recursos ela buscou investir mais em suas demandas pessoais. As evidências 

podem ser entendidas pelo avanço das grandes redes de lojas na cidade e a grande 

evolução do número de habitações qualificadas que começaram a surgir. Já são 

mais de 20 condomínios fechados em uma cidade de pequeno porte. É uma das 

cidades que registra proporcionalmente o maior número de vendas de veículos Ford 

na Bahia. Situações como estas fez com que os empreendedores buscassem 

satisfazer suas necessidades pessoais primeiramente e colocassem em segundo 

plano os investimentos necessários a serem realizados. Isto aparentemente é 

perigoso, mas parece estar controlado. Já percebemos a retomada do fortalecimento 

dos investimentos em pequenas reformas e estruturações de negócios. Já 

presenciamos vendedores ambulantes com ponto próprio e ampliando o mix de 

produtos 

Outra forte consequência do aumento do número de investimentos é a 

migração entre categorias empresariais, apesar de não existir números formais, 

percebe-se já um grande número de empreendedores que migram de M.E.I. para 

Micro Empresa – M.E., devido à elevação no faturamento e pelos investimentos 

realizados. 

Sabemos que o aumento do faturamento não está relacionado diretamente 

ao aumento das vendas, por isso buscamos fortalecer o entendimento de 

desenvolvimento dos pequenos negócios, fazendo a pergunta sobre o aumento das 

vendas, e como era esperado obtivemos respostas diferentes às apresentadas na 

pergunta número 6. Este fato pode ser entendido porque o aumento do faturamento 

está relacionado ao quesito preço e vendas, está focada na quantidade de 

produtos/clientes, principalmente para os M.E.I. que tem relação direta com seu 

público. 

Quando comparamos as informações da pesquisa com os dados nacionais 

percebemos que as empresas de Santo Antonio de Jesus se destacaram, são 65% 

dos entrevistados com aumento nas vendas percebidos na pesquisa na cidade em 

comparação à 33% do estudo do SEBRAE Nacional, podemos comparar este valor 

ao apresentado no gráfico 8, onde a relação de aumento foi proporcional. 

Concluímos também, analisando os últimos três gráficos que se vende mais e 

melhor que a média nacional, mas em função das dificuldades infraestruturais, os 

investimentos nos empreendimentos são menores.   
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Gráfico 8 – Vendas Pós-Formalização 
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Sem Mudanças Aumentou Diminuiu

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Quando iniciamos a compreender o trabalho realizado por parte do 

empreendedor no que se refere às compras públicas percebemos grandes 

dificuldades. 89% dos entrevistados não se motivam em oferecer seus produtos e 

serviços para entidades públicas, assim como ainda é insuficiente o trabalho 

realizado pelas prefeituras e órgãos competentes sobre o assunto como o SEBRAE 

e a Secretaria de Administração do Estado da Bahia - SAEB.  

Quando realizamos uma comparação a dados do SEBRAE Nacional 

percebemos que o comportamento é semelhante 92% dos entrevistados não 

possuem relacionamento com o poder público. Em muitos casos a máquina pública 

ela não é entendida como oportunidade, entende-se mais as barreiras burocráticas, 

como causa principal para o enfraquecimento deste relacionamento. 

Dos 6% empreendedores pesquisados diminuíram seu faturamento para o 

poder público, após a formalização, comparado à apenas 3% dos empreendedores 

apresentados pelo SEBRAE Nacional. Esta informação pode ser entendida em 

função das características do comércio local que tem mais características de 

distribuição à produção. O município está apenas no seu processo inicial de 

desenvolvimento da indústria, que fortalecerá cada vez mais o relacionamento dos 

Vendas pós-formalização das empresas entrevistadas 

na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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empreendimentos locais com os mais diversos demandadores. Quando os 

empreendimentos eles foram formalizados, muitos tiveram que se apresentar ao 

mercado para elevar faturamento, e deixaram de estabelecer procedimentos com 

órgãos mais complexos, como os da administração pública, que não buscou 

estratégias imediatas para reverter o apoio aos empreendimentos, como a 

desburocratização, que inclusive está lançada como um dos quesitos da Lei Geral 

da Micro e Pequena Empresa. 

Observa-se ainda uma necessidade de ampliação dos trabalhos de apoio ao 

empreendedor para que se compreenda a importância das compras públicas para o 

município e para as empresas, ela é o principal meio para reter recursos na 

localidade. No gráfico 9 constatamos que apenas 5% das empresas evoluíram nas 

compras públicas, de qualquer forma é um avanço de um trabalho feito, mas que 

precisa ainda de um maior quantitativo de ações para que este assunto seja de 

domínio público. 

Gráfico 9 – Vendas para o Governo 
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Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 
 

À medida que os empreendedores formalizam seus empreendimentos 

percebemos um grande avanço no interesse em desenvolver a gestão dos mesmos, 

principalmente no que tange aos controles financeiros. Sabemos ainda que não é 

Vendas para o governo (Municipal, Estadual ou Federal) após a formalização 

das empresas entrevistadas na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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um modelo evoluído, mas uma evolução à total informalidade com a qual este 

assunto era tratado. Um trabalho que vem ofertando significa ajuda para os 

empreendedores é um programa de apoio às empresas ofertado pelo SEBRAE, 

intitulado Programa Negócio à Negócio, atividade de orientação e consultoria sobre 

gestão empresarial de forma bem simples, para que os empreendedores despertem 

sobre a necessidade deste tema. No gráfico 10 percebemos que 56% dos 

entrevistados declaram ter aumentado os controles financeiros sobre suas atividades 

após a formalização. Percebemos também que é constante a participação dos M.E.I. 

nas capacitações oferecidas pelo SEBRAE. 

Quando comparamos o resultado da pesquisa ao relatório do SEBRAE 

Nacional percebemos que a diferença no aumento dos controles nos pesquisados foi 

significativa, foram 58% dos pesquisados com melhorias na gestão em detrimento 

aos 39% informados pelo SEBRAE Nacional. Dos que informaram não ter mudanças 

foram 35% encontrados na pesquisa e 56% números do SEBRAE Nacional. Esta 

diferença indica que o público desta cidade não só melhorou como está em busca 

de melhores condições para gerir seus empreendimentos. 

 

Gráfico 10 – Melhoria da Gestão Financeira 
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Sem Mudanças Aumentou Diminuiu

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Um dos diversos benefícios que o empreendedor tem ao se formalizar como 

Melhorias na Gestão Financeira após a formalização das empre-

sas entrevistadas na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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Micro Empreendedor Individual, é o de conseguir preços mais baratos em função do 

seu CNPJ, que condiciona um melhor relacionamento com seus fornecedores e 

avanço para novos, além da descoberta da possibilidade de realizar compras 

conjuntas com outros empreendedores que desenvolvam atividades semelhantes. 

No gráfico 11 percebemos que em 53% dos casos os preços pagos aos 

fornecedores tiveram uma redução quando da apresentação do documento de 

CNPJ. Da mesma forma percebemos que para 37%, não houve diferença, mas 

principalmente relacionado à capacidade do empreendedor de negociar e fazer valer 

sua nova condição. 

 

Gráfico 11 – Preços pagos aos Fornecedores 
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Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 
 

Interessante destacar os números desta pesquisa em relação aos dados 

apresentados pelo SEBRAE Nacional que indicam informações divergentes, 

principalmente na indicação de redução nos preços das negociações de apenas 6% 

dos entrevistados. Esta informação pode ser questionada pelo mesmo motivo da 6, 

estamos diante de uma pesquisa realizada por telefone, onde o nível de 

interpretação para informações criteriosas como esta, pode ter um resultado 

distorcido da realidade.  

Redução nos Preços pagos aos fornecedores após a formalização das 

empresas entrevistadas na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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A redução nos preços para clientes com o CNPJ é uma prática muito comum 

entre as empresas, buscando oferecer melhores condições de comercialização para 

que o seu cliente tenha maior penetração no mercado. Nos diversos contatos 

realizados com empresários por conta das atribuições do SEBRAE, podemos 

confirmar esta situação. Um exemplo muito comum está para fornecedores de 

lanches, que ao realizarem compras diretamente nos atacadistas com o uso do 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ tem uma redução média de 3% nos 

produtos, podendo agregar ao seu lucro este valor diferenciado. 

A redução nos preços de aquisição tem que ser um dos motivos da 

campanha de formalização. Este trabalho foi muito difundido com o Programa “Tô 

Legal”, talvez por isso também o registro da grande diferença. Os formalizados 

buscaram as melhores condições de tudo que tinham conhecimento. Ressalta-se 

ainda mais a necessidade de Programas tipo este para fortalecer o trabalho do Micro 

Empreendedor Individual nos municípios. 

 

6.3 O EMPREENDEDOR E O PODER PÚBLICO 

 

Do gráfico 12 até o 15, realizamos uma análise do relacionamento 

estabelecido entre o empreendedor e os principais atores do mercado, destacando o 

poder público, a vigilância sanitária, para aqueles casos que necessitam de 

autorizações para funcionamento, do corpo de bombeiros, que possibilita a 

existência de negócios mais seguros e as entidades empresariais, que atualmente 

vem desenvolvendo políticas para reter os empreendimentos como associados, não 

apenas pela necessidade de aumentar seu quadro societário, mas oferecendo 

possibilidades para que este público tenha seus direitos empresariais garantidos. 

No gráfico 12 percebemos que apenas 17% dos empreendedores 

aumentaram seu relacionamento com o poder público após formalização. Existe um 

grande espaço para ser trabalhado, principalmente pelas prefeituras interando-se às 

dinâmicas empresariais. Este dados está ainda um pouco distante do resultado 

apresentado na pesquisa realizada pelo SEBRAE Nacional, quando 30% dos 

empreendedores aumentaram seu relacionamento com o poder público. 
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Gráfico 12 – Relação com o Poder Público após Formalização 
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Não se Aplica Melhorou Não Mudou

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Estes dados comprovam o grande número de M.E.I. que não buscam seu 

alvará de funcionamento, após a formalização no portal do empreendedor, mesmo 

sendo gratuita. Falta informação e proatividade por parte das Secretarias 

competentes e melhor interpretação do que é o Micro Empreendedor Individual por 

parte daqueles que se formalizam. 

Este resultado também pode ser entendido pelo fato da estrutura existente 

na prefeitura municipal para atender o M.E.I. ter nomenclatura diferente à divulgada 

pelo SEBRAE, este divulga para que o empreendedor procure na cidade a Sala do 

Empreendedor, porém neste município, este espaço é apresentado como Serviço de 

Atendimento Municipal – SAM. Apesar do objetivo deste trabalho não ser avaliar a 

diferença entre a gestão no período Euvaldo Rosa e o atual gestor, percebemos que 

os poucos que conheciam o serviço relatam não conhecer, pois a estrutura de 

atendimento ao M.E.I. foi desfeita na atual gestão, distanciando um pouco mais o 

público da administração municipal. 

Relação com o Poder Público após a formalização das empresas 

entrevistadas na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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Gráfico 13 – Relação com a Vigilância Sanitária - VISA 
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49%

Não se Aplica Melhorou Não Mudou

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 
 

Quando trazemos o assunto da pesquisa para o relacionamento com a 

Vigilância Sanitária – VISA no Gráfico 13, percebemos uma excelente evolução, 

35% dos pesquisados melhoraram o relacionamento com este departamento da 

prefeitura municipal. Este é um número significativo, pois este sempre foi um dos 

grandes entraves para o desenvolvimento do empreendedor. Um destaque está para 

o processo de humanização deste atendimento neste município e em alguns 

municípios do país que vem se destacando na questão do apoio ao 

empreendedorismo. Uma VISA bem estruturada é capaz de apoiar no 

desenvolvimento de várias cadeias produtivas fortalecendo o processo de 

industrialização e na inovação de produtos e processos. No caso de Santo Antonio 

de Jesus, percebemos esta evolução no desenvolvimento da Cadeia Produtiva da 

Mandioca, onde empreendedores apoiados pelo poder público evoluíram nos 

processos de fabricação e estruturam todo o seu processo de fornecimento, dando 

mais qualidade e garantias aos seus produtos, como no segmento alimentar como 

um todo, o papel orientador que vem sendo trabalhado é um grande diferencial. 

Comparando este resultado ao obtido pelo SEBRAE Nacional, percebemos uma 

grande evolução, pois na pesquisa apenas 17% declararam ter uma melhoria no 

relacionamento com este órgão. Outro fator que destacamos para o caso deste 

município foram os intensivos trabalhos no Programa do Alimento Seguro – PAS, 

Relação com a VISA após a formalização das empresas entrevistadas 

na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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realizado pelo SEBRAE, Gerencia Regional. Este programa oferece condições, aos 

empreendedores, de estruturar seu modelo sanitário, evitando riscos para a empresa 

e segurança aos consumidores. Não se trata de uma regra, mas o Programa no 

município vem sendo mais que uma exceção. 

O gráfico 14 remete a uma análise histórica do município. Santo Antonio de 

Jesus é uma das cidades do interior Baiano com grandes problemas no 

relacionamento com o corpo de bombeiros. Primeiramente porque este órgão era 

ausente desta cidade, segundo porque neste município existe uma grande prática do 

fabrico clandestino de fogos, que durante muitos anos trabalhou totalmente na 

informalidade e somente depois de um grande desastre de repercussão mundial, é 

que este tema passou a ser mais bem discutido e culminou com a vinda de uma 

unidade do Corpo de Bombeiros para esta cidade, juntamente com o fortalecimento 

da fiscalização por parte do exercito. 

 

Gráfico 14 – Relação com o Corpo de Bombeiros 
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Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 
 

Contamos um pouco da história para que possamos entender melhor, que 

apesar de ter evoluído, o município está abaixo da média identificada na pesquisa 

do SEBRAE Nacional que apresenta uma média de melhoria no relacionamento em 

11%. Este é um assunto que precisa ser constantemente discutido, pois vidas estão 

Relação com o Corpo de Bombeiros após a formalização das em-

presas entrevistadas na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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em risco, o episódio do dia 11 de dezembro de 1998, não pode mais se repetir, nem 

nesta cidade, nem em nenhuma outra do país. Foram 64 pessoas que perderam sua 

vida e deixaram um grande grupo de dependentes, sofrendo pela desestruturação 

familiar. Ainda nos dias de hoje sente-se este tenebroso acontecimento junto à 

população local. 

Será necessário um fortalecimento desta entidade no município, que 

constantemente passa por problemas para atender as demandas locais. O trabalho 

de prevenção tem que ser fortalecido. O empreendedor precisa ser informado antes 

de ser cobrado. Atualmente uma grande iniciativa tem sido feita nos grandes 

eventos, principalmente no São João, quando empreendedores que atuarão no 

circuito passam por um processo de capacitação conjunta com o SEBRAE para 

melhorias no atendimento, segurança alimentar e proteção à vida com palestras do 

corpo de bombeiros e da VISA. 

Quando nos referimos à relação com os Sindicatos e Associações, 

percebemos na entrevista que não é uma relação ainda estável, mas eles já 

possuem um maior conhecimento sobre o trabalho destas entidades e como elas 

podem ser útil no processos de desenvolvimento do empreendimento. No gráfico 15 

podemos perceber 53% dos entrevistados reconheceram relacionar-se de uma 

melhor forma com as entidades empresariais.  

Gráfico 15 – Relação com as Entidades Empresariais 
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Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

Relação com as Entidades Empresariais após a formalização das 

empresas entrevistadas na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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Percebemos aqui também uma grande diferença de informações do estudo 

realizado para este trabalho em relação à pesquisa do SEBRAE Nacional. Enquanto 

53% dos pesquisados em Santo Antonio de Jesus reconhecem a melhoria na 

relação com as entidades na pesquisa nacional apenas 5% tem esta informação 

como positiva. 

O que podemos inferir aqui é uma grande parceria existente entre o 

SEBRAE, gerência regional, a prefeitura e as entidades empresariais. Em reunião de 

diretoria das entidades empresariais, ficou decidido sobre o processo de criação de 

uma diretoria focada em atender os M.E.I.´s, e todos eles foram comunicados sobre 

o fato e convidados a conhecer a Associação Comercial, seus produtos e serviços e 

quais os benefícios para os associados. Esta relação tornou parte do público mais 

próximo e mais sensível das entidades. Inclusive taxas diferenciadas de adesão 

foram criadas para atender estes empresários. 

 

6.4 A PERCEPÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA IMPLANTADA 

 

O que vale em qualquer atividade realizada é entender a percepção dela, 

pelo público e os próximos questionamentos foram direcionados para esclarecer um 

pouco mais sobre o entendimento. Perguntas foram elaboradas para entender sobre 

o acesso ao crédito, existência de outras fontes de renda além da empresarial, o 

apoio do poder público para a formalização e fortalecimento da dinâmica 

empreendedora, conhecimento sobre o Programa “Tô Lega” da cidade de Santo 

Antonio de Jesus e se recomenda que o poder público municipal deva ser um dos 

grandes articuladores para o fortalecimento da atividade empreendedora e o que ele 

espera de ações. 

O crédito é uma das ferramentas de desenvolvimento empresarial, quando 

bem utilizado é capaz de alavancar o desenvolvimento dos empreendimentos de 

forma significativa. Nos dias atuais, a dificuldade na obtenção de crédito é 

compreendida em função da burocracia e do despreparo das empresas para lidar 

com fator de tão grande importância. Quando começamos a analisar o crédito para 

os empreendedores de pequeno porte percebemos que as dificuldades tomam 
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grandes proporções e causam um atraso no desenvolvimento das empresas. 

Quando partimos para analisar a utilização do crédito bancário nos últimos 

anos percebemos que houve um avanço, apesar de não ser o preconizado pelos 

agentes públicos. Linhas específicas foram criadas para atender a todas as 

categorias empresariais. O SEBRAE em parceria com os bancos oficiais promove 

um trabalho de crédito intenso por todo o país chamado Oficinas de Crédito, neste 

trabalho o SEBRAE apresenta seu papel de orientação, desmistificando que o 

SEBRAE empresta dinheiro e solicita aos bancos realizarem suas apresentações de 

planos e políticas de crédito para empresas. O resultado deste trabalho é bastante 

proveitoso e oferece o acesso à milhares de empreendedores que necessitam de 

recursos para avançar em suas atividades. 

 

Gráfico 16 – Busca do Crédito 
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Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 
 

Na pesquisa de campo realizada constatamos através do Gráfico 16, que 

74% dos empreendedores ainda não foram em busca do crédito oferecido por 

instituições bancárias, e apenas 7% buscaram e conseguiram em detrimento a 19% 

que buscaram e não conseguiram. Quando nos remetemos à pesquisa realizada 

pelo SEBRAE Nacional percebemos que este número é ainda um pouco mais 

Busca do Crédito após a formalização das empresas entrevistadas na 

cidade de Santo Antonio de Jesus 
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assustador, 92% dos empreendedores não buscaram crédito, 4% buscou e 

conseguiu e 4% também apesar de ter buscado não acessou o crédito. Estes 

números são bastante preocupantes, pois requerem um trabalho diferenciado por 

parte das instituições para demonstrar que o crédito é uma ferramenta necessária ao 

desenvolvimento. Todavia sabemos que este baixo quantitativo relaciona-se também 

a falta de conhecimento de base para administrar este novo recurso. 

Entre os bancos que ofertam crédito na realidade de Santo Antonio de 

Jesus, percebemos uma grande penetração do Banco do Nordeste – BNB que foi o 

banco escolhido por 43% dos entrevistados, a Caixa Econômica Federal – CEF vem 

em segundo lugar com 19% de preferência e o Banco do Brasil – BB em terceiro 

com 12%, as demais instituições somadas totalizam um número de 26%, 

destacando o Bradesco, o Itaú, o Programa de Microcrédito do Governo do Estado 

da Bahia – Credibahia, Agência de Fomento do Estado da Bahia - Desenbahia, o 

Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil – Sicoob e a Associação das 

Cooperativas de Apoio à Economia Familiar – ASCOOB. 

Poderíamos encarar que estamos diante de um problema, porém seria 

melhor enxergar que estamos diante de uma oportunidade. O que ouvimos dos 

bancos é que a burocracia é necessária para análise do cadastro e fortalecimento 

das garantias, por outro lado ouvimos dos empreendedores que a burocracia afasta 

a opção do crédito, e por isso não fazem esforços de endividamento, mesmo que 

percebam oportunidades de evolução dos empreendimentos. É necessária uma 

melhor compreensão de ambos para que seja trabalhado uma política diferenciada 

que projeta o sistema bancário, mas oportuniza o empreendedor a avançar com a 

utilização de recursos de terceiros. Estas práticas já estão avançando em locais 

mais desenvolvidos, parcerias com fundo de aval para garantias de crédito e 

participação do poder público municipal no pagamento dos juros já são realidades a 

serem reconhecidas e copiadas. 

Quando buscamos entender um pouco mais do universo, principalmente do 

M.E.I., compreendemos que a atividade empreendedora ela inicia para poder suprir 

a falta de renda, em 77% dos casos dos entrevistados não foi identificada outra fonte 

de renda além da atividade empreendedora, quando partimos para números da 

pesquisa do SEBRAE Nacional, percebemos uma semelhança, 70% dos 

pesquisados não tem outra atividade que agregue ao orçamento familiar.  
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Na pesquisa realizada identificamos também que 2% das pessoas recebem 

ajuda financeira para manter seus gastos, 4% recebe benefícios previdenciários, 

11% dos entrevistados tem outro emprego e 6% tem algum outro tipo de ajuda não 

identificada. 

O M.E.I. é uma categoria de empreendedor que busca sobreviver de sua 

atividade, a pesquisa indica, as informações trabalhadas no gráfico 17 fortalece a 

ideia que o apoio à esta categoria é necessário ao desenvolvimento do país, e a 

melhor forma de iniciar este trabalho é através dos municípios, que conhecem bem a 

realidade local e em muitos casos conhecem estes empreendedores. A política 

nacional já está bem definida, e extremamente vantajosa para este público, o que 

cabe agora é o desenvolvimento de iniciativas locais que ofereçam diferenciais ao 

empreendedor para que ele possa crescer e fazer com que sua atividade seja 

geradora de riquezas. 

 

Gráfico 17 – Existência de outra fonte de renda 

2%
4%

11%

6%

77%
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Recebe benefícios previdenciários Tem outro emprego

Outro

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Para que possamos fazer a real verificação sobre o potencial empreendedor 

dos pesquisados, estruturamos o gráfico 18, que traz importantes informações para 

Existência de outra fonte de renda para os empreendedores entrevis-

tados na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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identificação deste potencial. É de extrema importância o comparativo da pesquisa 

do SEBRAE Nacional para melhor entendermos as variáveis. 

Para que possamos ter uma melhor compreensão analisaremos as 

respostas em dois blocos. O primeiro trazendo uma análise do processo de 

legalização e conquista de benefícios por parte do empreendedor e a segunda 

trabalhando no fortalecimento da atividade empreendedora baseada em 

oportunidades. 

Traremos para o mesmo bloco as perguntas sobre benefícios do INSS, ser 

uma pessoa formal e emitir Nota Fiscal. Estes são aspectos legais que protegem o 

cidadão. Se fizermos uma apologia à Administração Científica, traremos para esta 

análise a Teoria de Maslow, na qual primeiramente estão as necessidades básicas e 

de proteção, para somente após o desenvolvimento. São 71% dos entrevistados 

optando por estes motivos indicados na pesquisa deste trabalho, quando nos 

remetemos ao trabalho do SEBRAE Nacional temos 89% das pessoas pesquisadas 

buscando maior segurança. Fica muito claro não só a insegurança em empreender, 

mas também a necessidade de uma melhor atuação do poder público no que 

chamamos de Dever de Estado. As opções são feitas por uma necessidade de 

sobrevivência. Apesar de no Brasil está tendo um grande aumento do 

empreendedorismo por oportunidade, percebemos ainda que a necessidade 

movimenta o empresariado, principalmente os Micro Empreendedores Individuais. 

No segundo bloco já percebemos um maior conjunto de perguntas ligadas à 

questão empreendedora, vendas para o governo, vendas para outras empresas, 

obtenção do crédito e desburocratização. Estes item representam 19% na pesquisa 

realizada em Santo Antonio de Jesus e 11% na Pesquisa realizada pelo SEBRAE 

Nacional. Destacamos que nesta cidade quando buscamos compreender os motivos 

de empreender e de crescer com seus negócios tem-se um maior engajamento dos 

empreendedores em relação a média nacional. 

O entendimento do Gráfico 18 tem como pano de fundo, atingir os mais de 

10 milhões de negócios que atuam na informalidade no Brasil, e em muitos 

momentos as iniciativas para mobilizá-los são fracassadas. Milhões são gastos em 

campanhas de formalização e o resultado é pífio. Faz-se necessário um processo de 

aperfeiçoar a oferta e o atendimento da demanda de forma mais qualificada. A Lei 

Geral da Micro e Pequena Empresa traz instrumentos interessantes para resolver 
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esta questão. O que torna o processo complicado está no fato dos atores públicos 

municipais, principalmente não cumprirem seu papel de apoiar o segmento 

empresarial com excelência.   

 

Gráfico 18 – Motivos da Formalização 
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Emitir Nota Fiscal Ser Formal
 

Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

A política pública para ser eficiente tem que ter respaldo social, como o 

trabalho aqui apresentado está relacionado a um foto recente não temos histórico 

comparativo, mas podemos inferir que em parte ela é eficiente, e existe um desejo 

do público sobre a eficiência da máquina pública. Em muitos momentos existe um 

desvio de entendimento quanto ao papel das instituições como o SEBRAE, que é 

entendida como principal apoio ao Empreendedor em todos os processos, não é a 

toa que ela é reconhecida como a melhor instituição para conseguir crédito, e o 

SEBRAE em sua história nunca emprestou dinheiro. A força do SEBRAE é trabalhar 

com soluções educacionais para o empreendedor, e em muitos momentos este 

papel não é percebido, muito menos potencializado. 

Nos gráficos 19 e 20 percebemos que os empreendedores tiveram ajuda 

para se formalizarem, 67% dos entrevistados declaram que sim, e o SEBRAE é a 

Quais foram os motivos de formalização para empreendedores entrevistados 

na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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grande referência neste quesito, sendo em 48% dos casos a instituição que fez o 

processo de formalização. A pesquisa do SEBRAE Nacional traz números 

diferentes. Onde 51% dos entrevistados tiveram ajuda e destes apenas 20% 

contaram com o apoio do SEBRAE. Esta diferença pode ser entendida porque na 

Bahia houve uma grande mobilização para formalização capitaneada pela diretoria 

do SEBRAE, justificando-se a necessidade de inclusão deste grupo, e a Bahia 

destaca-se nacionalmente como um dos grandes incentivadores à formalização, já 

são mais de 250.000  formalizados, e aí que vem o novo desafio para o SEBRAE. O 

de atender este público com informações, orientações e consultorias para que eles 

se fortaleçam e desbravem outras oportunidades para o desenvolvimento dos 

empreendimentos. 

 

Gráfico 19 – Apoio na Formalização 

33%

67%

Sim Não

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 
 

O que percebemos tanto na pesquisa local como a do SEBRAE Nacional é a 

participação dos contadores e pessoas próximas como ajuda por entender um pouco 

mais sobre o portal do empreendedor. Este fato se analisado de forma diferenciada 

passa a ser uma das grandes oportunidades de mercado. Novos modelos de 

atendimentos em contabilidade e atendimento em Lan House poderiam prestar um 

apoio diferenciado a este público, não só com a parte burocrática, mas também no 

Os empreendedores forma questionados se tiveram apoio no processo 

de formalização 
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processo de capacitação via internet e presenciais. E isto não é ausência do 

SEBRAE, esta instituição tem como grande objetivo trabalhar políticas macro, e este 

trabalho foi feito. Hoje o M.E.I. já é reconhecido e faz parte das políticas públicas 

nacionais. Agora é fortalecer este público para que eles possam ser ainda mais 

propulsores do desenvolvimento. 

 

Gráfico 20 – Quem apoiou na formalização 
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Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Quando questionamos sobre o papel do poder público na indução do 

desenvolvimento da trajetória empreendedora e consequentemente do 

fortalecimento da atividade empresarial, obtivemos como resposta que apenas 32% 

entendem que o governo é apoiador, podendo ser confirmada no gráfico 21. Esta 

não é uma simples informação, mas sim um alerta para as administrações 

municipais, o poder local que precisa desenvolver estratégias para prestar o melhor 

atendimento possível às demandas deste público, contribuindo para o 

desenvolvimento e minimização dos problemas sociais. Consequentemente este 

público bem atendido proporcionará a continuidade no poder do grupo que estiver 

realizando um trabalho de excelência. Não temos mais uma sociedade que 

desconhece seus direitos e deveres, o que é necessário é reconhecer melhor o 

Quem foram os principais apoiadores na formalização para empreendedores 

entrevistados na cidade de Santo Antonio de Jesus 
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público e promover alternativas de desenvolvimento. 

Gráfico 21 – Ajuda do Poder Público para Empreender 

68%

32%

Sim Não

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

O programa “Tô Legal”, desenvolvido pela prefeitura municipal de Santo 

Antonio de Jesus, após uma visita ao município de Cariacica no Espírito Santo, tinha 

como principal objetivo mobilizar toda a estrutura da prefeitura para atender no que 

fosse necessário os Pequenos Empreendedores da cidade. O trabalho neste 

período foi realizado juntamente ao SEBRAE e teve uma série de ações para 

mobilizar o público, entre elas campanhas de formalização, serviços móveis de 

atendimento, reestruturação da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa do 

município, criação do Comitê da Micro e Pequena Empresa em parceria com os 

Bancos Oficiais, INSS, Associação Comercial e o Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC. 

Foi feito todo um esforço para apoiar a classe empreendedora da cidade no 

gráficos 22, 26% do público entrevistado declararam ter conhecimento sobre o 

programa, porém destes 79% foram beneficiados. 

 

O Poder Público ajudou na trajetória empreendedora? 



82 
 

Gráfico 22 – O Programa “Tô Legal” 

74%

26%

Sim Não

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Os gráficos 22 e 23 demonstram os números apresentados. Por se tratar de 

um programa local não temos como comparar, mas faz-se necessário o 

entendimento por parte do poder público em reforçar os trabalhos de comunicação 

das ações. 

Gráfico 23 – Beneficiados pelo Programa “Tô Legal” 

21%

79%

Sim Não

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

Os empreendedores entrevistados conhecem o Programa “Tô Legal” 

Dos que conhecem o Programa. Foram beneficiados por ações? 
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O gráfico 24 revela uma informação que entendemos ser positiva. 89% da 

população espera que o Poder Público atue de forma mais participativa nas 

questões do desenvolvimento empreendedor. A administração municipal tem o 

poder de desburocratizar e criar meios para fortalecer a dinâmica empresarial, seja 

na atividade meramente rotineira como tributos, seja através do apoio em eventos 

para dinamizar a economia da região. Até para aqueles 11% que declaram que o 

município não deveria atuar nesta vertente, espera que aconteçam obras que 

beneficiem a classe empresarial e melhore a dinâmica do comércio. 

 

Gráfico 24 – Recomenda o Poder Público a atuar no Desenvolvimento dos Peque-
nos Negócios. 

11%

89%

Sim Não

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

E por fim retratamos as principais expectativas do público no que se refere à 

atuação do poder público junto aos pequenos negócios. Faz-se necessário uma 

orientação para atendimento às necessidades das Micro e Pequenas Empresas. 

Criar um ambiente propício é fator fundamental para o alcance de bons resultados, e 

aí cabem ações estruturadas. 

Para coletar estas informações fizemos somente a pergunta e os 

empreendedores falavam o que tinham interesse, agrupamos por similaridade e 

Empreendedores que recomendam a atuação do Poder Público Muni-
cipal no Fortalecimento dos Pequenos Negócios 
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fechamos o resultado que segue no gráfico 25. 

No primeiro momento percebemos a grande lamentação dos empresários 

pela redução tributária, onde 56% das pessoas indicam sobre este tema, em 

seguida verificamos que 19% optam por um processo de desburocratização. 9% dos 

pesquisados solicitam a disponibilização de recursos financeiros para fortalecer a 

atividade empresarial, e esta não é uma ação impossível de ser realizada. Já 

existem experiências de crédito, onde o empresário paga o principal e a prefeitura 

paga o juros. Ainda temos demandas para doação de espaços para concretização 

de empreendimentos, 5% dos entrevistados sinalizam isto como importante, estes 

espaços podem servir para implantação de unidades industriais de pequeno porte, 

que pode inclusive ser uma mine fábrica de alimentos para fornecer à prefeitura. 

 

Gráfico 25 – Ações para Fortalecimento dos Pequenos Negócios 

56%

4%
9%

19%3%

1%

5%

3%

Desburocratizar Reduzir Impostos

Doar Espaços Melhorar Estrutura da Cidade

Desenvolver Soluções Via Web Treinar os Empreendedores

Recursos Financeiros Melhorar o Atendimento aos Cidadãos

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
Nota: Amostra de 100 respondentes 

 

Dos 3% entrevistados acha que a prefeitura tem que cuidar realmente é da 

cidade, deixando-a limpa e aprazível para os cidadãos. 3% também demandam 

treinamentos, o que em muitos momentos podem ser realizados em parceria com o 

Quais ações os empreendedores esperam da Poder Municipal 
para fortalecer os Pequenos Negócios?
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SEBRAE e 1% traz à tona um excelente tema que está ligado à pergunta sobre 

desburocratização, que é o desenvolvimento de soluções via web para que melhores 

serviços sejam prestados. Atualmente a prefeitura já possui o serviço de emissão de 

notas fiscais pela internet. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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A escolha do tema a ser estudado por parte do pesquisador deu-se em 

função de uma inquietação por buscar entender um pouco mais sobre políticas 

públicas, e também entender o case do município de Santo Antonio de Jesus, que 

após implantar uma série de ações para atender os requisitos da Lei Geral da Micro 

e Pequena Empresa, teve reconhecimento nacional por ser o vencedor da etapa 

estadual do Prêmio SEBRAE Prefeito Empreendedor e ficar muito bem posicionado 

na etapa nacional, tendo seu projeto reconhecido entre os melhores do Brasil. 

Primeiramente era necessário entender um pouco mais sobre os pequenos 

negócios e desenvolvimento, empreendedorismo e gestão pública, principalmente 

aquela voltada para o desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas. Esta foi 

uma etapa que deu base para estruturar o raciocínio do trabalho, melhor 

compreender o resultado da pesquisa, aproveitar de forma significativa os trabalhos 

da residência social e propor uma tecnologia social, que foque o desenvolvimento 

das atividades municipais fortalecendo os pequenos empreendimentos. 

Quando desenvolvemos os estudos sobre Micro e Pequenas Empresas – 

MPE´s elucida-se o papel que ela tem para o desenvolvimento do país.  Ela que 

apenas recentemente vem tendo melhor tratamento, principalmente em função da 

Lei Geral da Micro e da Pequena Empresa, serviu para amortecer os grandes 

problemas sociais enfrentados pelo Brasil em sua história de crescimento 

econômico, porém ainda enfrenta muitas barreiras para inserir-se em mercados mais 

complexos. 

A mão de obra desqualificada é uma tônica muito comum no dia a dia dos 

pequenos negócios, as dificuldades oriundas de problemas de fluxo de caixa para 

pagar valores mais justos a profissionais especializados, faz com que as MPE´s 

utilizem de uma força laboral despreparada para enfrentar e superar os problemas 

globais, e desenvolver uma melhor gestão do empreendimento. Outro fator que 

apesar de ainda ser comum, vem tomando proporções melhores, relaciona-se ao 

fato de negócios serem gestados por necessidade pessoal, e não por oportunidades, 

neste caso o índice de falência é demasiadamente alto, mas registra-se também que 

em função do recente desenvolvimento alcançado pelo país este quesito vem tendo 

boas melhorias, o que torna o país um pouco mais sustentável.  
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No aprofundamento realizado sobre o tema empreendedorismo passamos a 

entender um pouco mais os problemas enfrentados pelas MPE´s. Os grandes 

teóricos defendem que o maior gargalo para o desenvolvimento do 

empreendedorismo está no fato das empresas atuarem em sobremaneira “no 

escuro”. O planejamento empresarial é fundamental para o fortalecimento do 

potencial empreendedor, e este é um fato recente no Brasil. 

Não dá para dissociar empreendedorismo de inovação. Enquanto no ato 

empreendedor, o homem tem configuração amplamente econômica, na atividade 

inovadora, o empreendedorismo se completa, podendo formatar melhor os 

horizontes empresariais, trabalhando não só com a visão imediatista do lucro, mas 

também trazendo a visão social do empreendimento, sua importância em todo o 

contexto. E isso, é o que nos norteia neste trabalho, e aproxima o discente aos 

objetivos do curso. 

Quando buscamos entender melhor os conceitos de empreendedorismo, e 

nos remetemos à questão da política pública, percebemos que o tema é mais 

complexo do que parece ser. Primeiramente a Política Pública não tem uma 

definição padrão, não existe um consenso entre os mais diversos autores. Segundo, 

não se tem uma definição se este tema é uma subárea da ciência política, ou se ele 

é um tema tratado em todas as áreas de conhecimento. Prefiro a segunda opção, 

por parecer ser mais lógico tratar políticas públicas em meios às questões 

empreendedoras, ao invés de cientificar ações de caráter empreendedor. 

O principal papel da política pública é o direcionamento para atender uma 

demanda pública. Para o caso das gestões municipais, faz-se necessário uma séria 

postura por parte do gestor municipal em optar pelo desenvolvimento dos Micro e 

Pequenos Negócios, como uma forma de alavancar uma série de ações em 

benefício à população. O Pequeno Negócio é catalisador de renda para as famílias, 

que reduzem custos para o governo e torna a cidade ou o território mais produtivo. A 

minimização dos problemas sociais é fato necessário para ampliação de 

investimentos em setores que dão retornos significativos para o desenvolvimento, e 

o maior deles, é a educação. Um município que tem possibilidade de investir na 

educação de seus residentes prepara-se melhor para superar os mais diversos 

desafios colocados às empresas e às localidades. 
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Estes temas fizeram parte de três assuntos abordados durante o período o 

mestrado, e que contribuíram para o desenvolvimento deste trabalho dissertativo 

que aqui iremos explicá-los em maiores detalhes e foram decisivos para concluir o 

quão importante é o apoio às Micro e Pequenas Empresas.  

O primeiro deles foi a pesquisa de campo. Este trabalho buscou entender 

junto ao público empresarial como eles percebiam o apoio do Poder Público 

Municipal na questão de desenvolvimento do Empreendedorismo. As respostas 

como já apresentadas no capítulo anterior nos dão uma visão sobre esta atuação, e 

a principal conclusão que podemos tirar, é que o papel realizado pela gestão foi 

interessante, mas não satisfez todas as necessidades, e nem tinha no “Programa Tô 

Legal” uma referência de apoio ao fortalecimento dos Pequenos Negócios. Apenas 

26% do público reconheciam o programa e apenas 20% foram beneficiados. Se 

formos tratar dos números atuais teríamos apenas 535 pessoas sendo beneficiadas, 

sendo que no dia 28 de fevereiro de 2014 o município tinha 2.677 Micro 

Empreendedores Individuais.  

Outro fator que chama bastante a atenção é que a prefeitura municipal não é 

entendida como o principal órgão de apoio na formalização do empreendedor. O 

“Espaço de Atendimento” fica ainda muito por conta do SEBRAE. Verificamos que 

nas ações do dia a dia, apesar de o atendimento estar acordado de acontecer na 

prefeitura municipal, os técnicos desta instituição não davam muita importância ao 

assunto, e sempre encaminhavam para o SEBRAE realizar o atendimento. Apesar 

da sensibilidade do gestor para o assunto, o tema empreendedorismo não estava na 

pauta da equipe, e por isso não era percebido de forma tão significativa pelo público. 

O entendimento da pesquisa reforça o que ficou esclarecido nos estudos 

sobre políticas públicas para MPE´s. Toda ação à qual se deseja sucesso é 

necessário que ela vá ao topo das discussões, o envolvimento das pessoas precisa 

ser amplo. Cada componente da equipe é um arregimentador de outros atores, que 

contribuirão para o desenvolvimento da atividade. Percebe-se então que apenas um 

pequeno grupo se envolveu com a causa do empreendedorismo, e assim a 

informação não chegou a muitas pessoas. 

Quando fizemos as comparações à pesquisa do SEBRAE Nacional 

percebemos que os resultados da cidade de Santo Antonio de Jesus, em muitos 

momentos estavam acima da média, porém é notório que o Brasil, como um todo, 
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ainda tem muito à avançar na questão do empreendedorismo, e no cuidado com as 

Micro e Pequenas Empresas. Vale ressaltar as recentes melhorias, principalmente 

na criação de um Ministério Específico para esta pauta e o apoio que órgãos como o 

SEBRAE vem ofertando. Mas somente o poder público municipal será capaz de 

aglutinar forças para fortalecer estes empreendimentos locais. O principal meio já 

existe. A Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, que aqui chamo de marco 

regulatório para a questão do desenvolvimento empresarial, o que cabe é cada 

município ao sancionar esta lei, criar artifícios específicos para favorecer mais ainda 

a comunidade empresarial local. 

A avaliação deste trabalho em momento algum desmerece o alcance do 

gestor público, muito pelo contrário, fortalece o trabalho realizado, promulgando e 

implementando a Lei 123/2006 e trazendo para o município um programa específico 

de apoio ao empreendedor, que foi o “Tô Legal”, lançado no dia 04 de novembro de 

2010. Muita coisa mudou, mas ficaram enormes desafios a serem alcançados, e é 

claro que em todas as mudanças de comando, principalmente, em casos de 

oposição, novos ajustes devem ser feitos em benefício à esta categoria que 

influencia diretamente no desenvolvimento do país. 

A pesquisa realizada serviu para clarificar ainda mais um dos grandes 

momentos integrantes ao Mestrado Multidisciplinar e Profissional em 

Desenvolvimento e Gestão Social, a Residência Social é uma experiência que traz 

ao mestrando um Know How diversificado acerca do assunto que está sendo 

estudado. No caso deste mestrando o trabalho de Residência Social foi realizado no 

Oeste Catarinense, mais precisamente na Cidade de São Miguel do Oeste, na 

Instituição CONSAD (Consócio Intermunicipal de Segurança Alimentar, Atenção à 

Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local) e com o acompanhamento do 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Santa Catarina, 

Coordenadoria do Oeste Catarinense – São Miguel do Oeste, através do 

Coordenador Regional, Udo Martin Trennepohl. A coordenação da Residência Social 

foi realizada pelo Diretor Administrativo do CONSAD, o Senhor Silvio Antonio Diehl. 

O CONSAD do Oeste Catarinense tem como sede a cidade de São Miguel 

do Oeste, uma cidade com uma população de 36.306 (IBGE, 2010), e é composto 

por mais 19 outras cidades (Anchieta, Bandeirante, Barra Bonita, Belmonte, 

Descanso, Dionísio Cerqueira, Guaraciaba, Guarujá do Sul, Iporã do Oeste, 
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Itapiranga, Mondaí, Palma Sola, Paraíso, Princesa, Santa Helena, São João do 

Oeste, São José do Cedro e Tunápolis). De acordo com (AMEOSC, 2009) 

Consócio Intermunicipal de Segurança Alimentar, Atenção à 
Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local – CONSAD, é uma 
associação pública, com personalidade jurídica de direito privado, 
sem fins econômicos, devendo-se reger pelas normas de 
constituição da república federativa do Brasil, Código Civil Brasileiro, 
Lei nº 11.107, de 6 de Abril de 2005. Decreto Federal nº 6.017/07, 
demais legislação pertinente, Estatuto Social e pela regulamentação 
que vier ser adotada pelos seus órgãos competentes.(AMEOSC, 
2009). 

 

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado de 

Santa Catarina – SEBRAE/SC, também é uma associação de direito privado que 

recebe recursos públicos para gerir ações com o foco no desenvolvimento local, 

promoção do empreendedorismo, da gestão empresarial e da inovação em sua área 

de abrangência. 

Os trabalhos da residência social foram realizados conforme uma agenda 

estruturada junto aos coordenadores locais do SEBRAE/SC e do CONSAD, que vai 

como anexo deste trabalho. Mas vale aqui destacar alguns dos principais momentos, 

deste rico encontro, e qual a conclusão de ter participado deste processo. 

 

 Apresentação do CONSAD e atuação do SEBRAE Regional – Foi passado de 

forma sintética todo o trabalho realizado pelo CONSAD nas linhas de Segu-

rança Alimentar, Organização Social, Geração de Trabalho e Renda, Preser-

vação Ambiental, Educação e Desenvolvimento Territorial, e também o Pro-

grama de Desenvolvimento Econômico Catarinense, uma parceria do Gover-

no do Estado com o SEBRAE/SC. Ambos, trabalhos que fortalecem a dinâmi-

ca local. 

 COOAFIO (Cooperativa da Agricultura Familiar de Iporã do Oeste) - Empre-

endimento com 300 associados que através da produção orgânica, unem-se 

para fornecer produtos à merenda escolar. Também realiza um trabalho de 

compras conjuntas de insumos para a produção agrícola. A todos os produto-

res é garantida uma renda média suficiente para garantir o sustento familiar. A 



92 
 

prefeitura local é o principal cliente da cooperativa e parceira no desenvolvi-

mento do empreendimento.  

 Entrevistas com Prefeitos das Cidades da Região – Foram diversas cidades 

visitadas e em quase todas elas tive contato com o gestor municipal. E em to-

das verificamos que o empreendedorismo é levado a sério. Em todos os mu-

nicípios são criados programas específicos para apoiar o desenvolvimento 

empresarial, desde a doação de terrenos para construção de indústrias na re-

gião a programas de incentivos ao embelezamento residencial. Linhas de fi-

nanciamento são criadas com participação das prefeituras no pagamento dos 

juros. Um importante destaque foi a reunião com o prefeito de Dionízio Cer-

queira, cidade de fronteira, foco de diversos problemas sociais, e o prefeito 

com seu potencial articulador, conseguiu mobilizar mais de 12 prefeituras da 

região para implantar um grande projeto de desenvolvimento territorial. Foi 

uma experiência marcante e confirma justamente com a suspeita de parte do 

insucesso do Programa “To Legal” de Santo Antonio de Jesus, liderança é um 

quesito fundamental, e ela precisa contagiar toda a equipe. Este prefeito já 

está na sua quarta gestão e é uma grande liderança regional. 

 Planejamento Estratégico Municipal – Tive a oportunidade de participar de um 

trabalho desenvolvido pelo SEBRAE local de Planejamento Estratégico Muni-

cipal. O trabalho estava no momento sendo realizado no município de São 

Miguel do Oeste e conheci também o trabalho já bastante avançado em Itapi-

ranga, onde toda as ações do Poder Público local são gerenciadas de uma 

forma bastante eficaz. Um Sistema de Gerenciamento é utilizado e disponibi-

lizado à população para acompanhar em tempo real tudo o que é desenvolvi-

do no município. Neste município o Planejamento Estratégico tem o nome de 

“Projeto Itapiranga 2030”, e é o terceiro planejamento do município, que co-

meçou trabalhos semelhantes no ano de 1969 para fomentar a implantação 

de uma grande indústria do segmento de alimentos. 

 Instituto SAGA/AMOSC – O Instituto de Desenvolvimento Municipal – SAGA é 

um braço operacional da Associação de Municípios do Oeste Catarinense, lo-

calizada em Chapecó, e tem como foco apoiar os empreendimentos da Agri-

cultura Familiar, principalmente através do Comércio Justo (Fair Trade). Im-

portante observar que além dos municípios já desenvolverem suas ações em 
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benefícios dos Pequenos Negócios, se unem para oferecer melhores estrutu-

ras de desenvolvimento empresarial. A AMOSC que foi fundada em 1968, ini-

cialmente tinha como principal estratégia reivindicar, hoje funcional como um 

grande centro de inteligência municipal para realização de projetos e capta-

ção de recursos. 

 SDR Chapecó – A Secretaria de Desenvolvimento Regional – SDR, é um tra-

balho de descentralização do governo do estado nos territórios do Estado de 

Santa Catarina. Neste espaço existe representação de toda a estrutura públi-

ca do estado, que ficou mais eficiente e enxuta. A SDR atuou fortemente na 

agenda de desenvolvimento regional e na elaboração de diversos Planos de 

Desenvolvimento, sendo a principal articuladora para que todos eles fossem 

cumpridos em sua íntegra. 

 Aula Unochapecó – O projeto da Residência Social da Universidade Federal 

da Bahia tem uma grande apreço por parte de diversos docentes pelo país. 

Quando me encontrei com uma docente da Unochapecó, e apresentei a pro-

posta do mestrado, fui convidado para apresentar minha proposta em uma 

aula do Mestrado de Desenvolvimento Social. Foi um dos mais ricos momen-

tos por poder compartilhar o aprendizado e aprender muito com uma turma de 

25 alunos que contribuíram de forma significativa. 

 

Durante a residência social, foram muitos os aprendizados, estar fora da 

rotina e do tradicional ambiente nos condiciona a pensar bastante, e isto foi feito. 

Pela qualidade do ambiente no qual o trabalho foi realizado, confesso que o 

pensamente em viver em um lugar deste foi constante. Mas, cresceu mais ainda, o 

desejo de fazer mais, no lugar onde vivo. E este foi o maior conteúdo que trouxe 

desta imersão. Foi bom ter ido, mas também foi muito bom voltar e saber que agora 

tenho mais bagagem para fazer mais e melhor. 

Ao observar as grandes dificuldades enfrentadas pelos municípios na região 

da qual faço parte, e entendendo um pouco mais das grandes oportunidades 

existentes, busquei cumprir a terceira proposta de atividade do mestrado, que é do 

desenvolvimento de uma Tecnologia Social para fortalecimento da Gestão Municipal 

e apoio aos Micro e Pequenos Negócios.  
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Trata-se de um processo de abordagem aos municípios de forma 

simplificada, mas com objetivos claros de resultados expressivos para os Pequenos 

Negócios e consequentemente para o município. Este processo consiste e sete 

ações que buscam dinamizar um grupo de cinco municípios à cada período de 

intervenção, com objetivos claros de favorecimento à desenvolver os Micro e 

Pequenos Negócios da Cidade. Este processo será pautado em modelos de 

instrumentos padrão, desenvolvido para atender municípios de até cem mil 

habitantes. Estes instrumentos terão como foco o atendimento as necessidades das 

MPE´s e o modelo legal no qual o município esteja envolvido. Com o objetivo de 

retratar melhor segue esquema de trabalho que será detalhado logo a seguir. 

 
Figura 1 – Modelo para formação de Rede Municipal de Fortalecimento das MPE’s e 
M.E.I’s 

 
Fonte: Elaboração próprio autor, 2014 
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No diagrama apresentado que tem como foco a sustentabilidade do proces-

so, tendo em vista a etapa de retroalimentação e a formação de multiplicadores, 

busca-se formar um novo momento nas gestões municipais de apoio ao desenvolvi-

mento das Micro e Pequenas Empresas. O fundamental para o sucesso das ações é 

o comprometimento do gestor e a forma como o mesmo irá mobilizar a equipe da 

prefeitura, a sociedade e os parceiros local.  

Para melhor compreensão segue detalhamento de cada uma das etapas: 

1 - Processo de transferência de conhecimento adquirido com os estudos e princi-

palmente com a Residência Social. Será selecionada uma micro-região, baseado em 

informações pré-existentes a exemplo da divisão territorial, que na Bahia são 27 ter-

ritórios de identidade. Todos os prefeitos serão convidados para um encontro onde 

serão apresentados sobre as oportunidades de desenvolvimento para os Pequenos 

Negócios, gerando renda e emprego em cada um dos municípios. Após a apresen-

tação os prefeitos serão convidados a explanarem sobre o interesse e ações que 

favoreçam o desenvolvimento dos empreendimentos. Os municípios que tiverem as 

melhores propostas apresentadas serão escolhidos para participar do processo de 

acompanhamento. A escolha seletiva será apenas neste primeiro momento, devido a 

necessidade de criar um grupo maior de facilitares, papel este que pode ser cumpri-

do pelo Agente de Desenvolvimento Local, figura protagonista do desenvolvimento 

municipal, escolhida pelo poder público municipal, atendendo as prerrogativas da Lei 

Geral da Micro e Pequena Empresa. Este encontro deverá ser realizado em apenas 

um dia, onde os municípios possam dedicar-se a esta proposta. 

 

2 - Momento composto de um trabalho mais detalhado de informações do município 

no que tange ao desenvolvimento dos pequenos negócios e seus resultados quanti-

tativos e qualitativos. Parte das informações será secundária, e outra com dados 

primários, principalmente àquelas que se relacionam à satisfação dos empreendedo-

res das cidades. Esta etapa será realizada através de pesquisa direta e terá uma 

duração média de uma semana em cada um dos municípios. Toda a pesquisa será 

realizada através de material específico desenvolvido para este fim, e compilada em 

relatório que servirá de base para a proposta de intervenção nos municípios. Neste 

momento serão eleitos e tratados os indicadores que servirão para acompanhamen-

to das ações em cada um dos municípios. 
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3 - Construir um Plano de Trabalho a ser seguido por cada um dos municípios. Este 

Plano deverá ser composto de propostas explicativas das ações que cabem ser rea-

lizadas em cada uma das localidades, com modelos de documentações necessárias, 

assim como procedimentos a serem seguidos para que o processo seja desenvolvi-

do em sua plenitude. Existem uma diversidade de bons exemplos de ações pelo 

Brasil que podem servir de base para elaboração deste material, o SEBRAE mesmo 

é um grande disseminador deste tipo de material, o que faremos será torná-lo mais 

fácil de ser interpretado e implementado pelos municípios.  

 

4 – Apresentação da proposta construída ao prefeito municipal e sua equipe. Após 

discussões e alinhamentos deve ser desenvolvido um acordo de resultados para que 

o município avance nas ações propostas e tenha possibilidades de desenvolvimento. 

 

5 – O Processo de implantação das ações será constantemente monitorado. Em pa-

ralelo será formado um calendário de verificações, para analises das conformidades 

de tudo que está sendo implantado e também se está sendo feito o planejado. O 

processo de verificação será sistematizado e cada município terá sua pontuação que 

deve ser colocada em uma escala, que representará a possibilidade do município 

avançar ou retroalimentar seu processo, buscando alcançar o planejado. Nesta eta-

pa não se descarta o município que não alcançou os resultados, pois a opção em 

valorizar o desenvolvimento de MPE´s e M.E.I.´s já foi feita antecipadamente. Caso 

o município não tenha interesse em continuar a implementação do processo, basta 

ele formalizar para a coordenação do projeto. 

 

6 - Esta etapa deixa de ser uma avaliação somente do município, mas passa a ser 

um estudo das melhores ações que darão base à fase número sete. No processo de 

avaliação, devem ser considerados indicadores de desenvolvimentos que foram tra-

balhados na etapa dois, para que possa obter uma análise mais aprofundada da e-

volução dos trabalhos realizados. Deste trabalho deve resultar um relatório que junto 

ao gestor municipal deve ser trabalhada uma apresentação do município, focando a 

forma como ele trata os Pequenos Negócios e os resultados que ele vem obtendo a 

partir do momento que ele priorizou a atividade empreendedora. 
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7 – Os municípios voltarão a se reunir e participarão de um grande Seminário de 

Boas Práticas, onde serão trabalhados exemplos externos, mas principalmente a 

apresentação do município que teve o melhor desempenho. Os resultados principais 

deste evento são: 

- Formação de uma Equipe especializada na Promoção do Desenvolvimento Local 

baseada no desenvolvimento dos Pequenos Negócios. 

- Estruturação da Rede de Municípios para Fortalecimento das Micro e Pequenas 

Empresas, fortalecendo a governança regional, passando a outra etapa de evolução 

da gestão pública, que são os consórcios intermunicipais. 

 

Espera-se que com a implantação dessas sete etapas os municípios perce-

bam o quanto as ações de apoio ao empreendedorismo podem dinamizar as ações 

locais. Municípios mais dinâmicos ofertam menos problemas, retém os talentos lo-

cais e atrai pessoas qualificadas. Isto pode ser verificado muito fortemente na resi-

dência social no Oeste Catarinense, principalmente na cidade de Chapecó, um ver-

dadeiro Oásis, a gestão participativa e planejada entrou em cena e fortaleceu todo o 

território e foi exemplo para a dinâmica de toda a região. 

A proposta da tecnologia social é um passo a ser dado, é uma proposta de 

intervenção e precisa de todo um preparo de informações, que em parte já estão 

disponíveis, fruto da participação na residência social, da pesquisa e das contribui-

ções dos mestres em sala de aula e suas recomendações de estudo e em outros 

casos precisarão ser pesquisadas e estruturadas, com a finalidade de atender as 

demandas dos municípios. 

 

Após todos os trabalhos realizados, tem-se uma nova visão de empreende-

dorismo, e foi possível compreender melhor o papel da Administração Pública Muni-

cipal no desenvolvimento dos pequenos negócios. A postura empreendedora do 

gestor é capaz de fomentar diversas oportunidades para Micro, Pequenas Empresas 

e Micro Empreendedores Individuais, como foi o caso de Santo Antonio de Jesus, na 

administração do Prefeito Euvaldo de Almeida Rosa no período de 2005 à 2012. Os 
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gestores que buscam trabalhar o crescimento e o desenvolvimento do município, ou 

do território que faz parte, precisam ter uma agenda de apoio à atividade empreen-

dedora como prioridade na sua gestão, e fazer com que este assunto não seja ape-

nas desta gestão, mas sim uma postura que atravesse diversos momentos. E isso 

só se faz através de um processo amplamente democrático, onde lideranças de di-

versos setores passam por um empoderamento da coisa pública e são mais partici-

pativos no processo de gestão municipal e ou territorial. 

Sabe-se que o empreendedor é uma pessoa de atitude diferenciada, porém 

nem sempre reconhecida pela sociedade, pela sua sede de transformação. O que 

aconteceu no município de Santo Antonio de Jesus, com o Programa “Tô Legal” que 

o levou a um grande reconhecimento, foi a determinação do Prefeito em implantar 

um Programa alinhado com um tema que estava sendo trabalhado nacionalmente e 

fazer uma gestão intensa dos trabalhos. Ficou a marca no município, e provou que 

pequenas iniciativas podem dinamizar a economia local. Santo Antonio de Jesus. 

 Avaliar uma premiação, não que dizer comparar resultados de um município 

com outro, mas sim entender o que foi feito, e verificar se teve um diferencial em 

relação aos demais municípios, mesmo porque muitos não o fazem. A gestão do 

prefeito Euvaldo de Almeida Rosa, no período de 2005 à 2012 entra para a história 

de Santo Antonio de Jesus como um período de mudanças na cidade, mobilização 

dos munícipes para empreender nos mais diversos segmentos e abrir a cidade para 

atuar em um contexto nacional, deixando o imediatismo e visão míope de mercado 

de lado. O que o município fez não foi simplesmente seguir a lei, mas sim extrapolar 

o que ela solicitava, e por isso foi investido em compras públicas com empresas lo-

cais e capacitação dos empreendedores. Santo Antonio de Jesus não se tornou a 

melhor cidade da Bahia, é notório, e nem Euvaldo o melhor prefeito, simplesmente 

ações foram tomadas para fortalecer a dinâmica empresarial. 

 

Nota-se também com a pesquisa que ainda existe um grande espaço para 

evolução das ações de fortalecimento aos pequenos negócios, por se tratar de um 

trabalho pioneiro não temos como comparar com resultados anteriores, mas visual-

mente percebemos que a cidade tem uma dinâmica muito diferenciada, e é isto que 

vai nos possibilitar avançar no desenvolvimento de trabalhos, onde o que aconteceu 
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em Santo Antonio seja uma referência, por mais que existam oportunidades de me-

lhorias. 

A proposta do Mestrado Profissional culmina na apresentação de uma tecno-

logia social a ser colocada em prática, e esta passa a ser uma das maiores preocu-

pações do pretendente à Mestre. Criar um modelo não é fácil, fazê-lo funcionar é 

muito mais difícil. Será necessário um grande alinhamento da experiência profissio-

nal adquirida ao longo dos últimos anos na instituição SEBRAE junto ao aprendizado 

proporcionado nas aulas, estudos e vivências proporcionado pelo mestrado. É ne-

cessário entender a proposta como algo capaz de propor um novo modelo de traba-

lho, algo que seja prático e inovador, para fazer jus ao termo Tecnologia Social, e 

com toda a certeza, determinação não irá faltar para alcançar novos e satisfatórios 

resultados. 
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ANEXO A – QUESTIONÁRIO DA PESQUISA DE CAMPO  

 

PESQUISAS DOS IMPACTOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO FORTALECI-
MENTO DOS PEQUENOS NEGÓCIOS 

 
ESTA É UMA PESQUISA AVALIATIVA PARA O MESTRADO EM GESTÃO 
SOCIAL DA UFBA QUE ANALISA O PERFIL DAS AÇÕES PÚBLICAS EM FA-
VORECIMENTO DOS PEQUENOS NEGÓCIOS.  
 
 
1 – SEXO DO ENTREVISTADO 
(   ) MASCULINO   (   ) FEMININO 
 
2 – FAIXA ETÁRIA 
(   ) MENOS DE 25   (   ) DE 25 À 40 ANOS   (   ) DE 40 À 50 ANOS   (   ) DE 50 
À 65 ANOS   (   ) ACIMA DE 65 ANOS 
 
3 – ESCOLARIDADE? 
(   ) SEM EDUCAÇÃO FORMAL    
(   ) FUNDAMENTAL INCOMPLETO    
(   ) FUNDAMENTAL COMPLETO         
(   ) MÉDIO / TÉCNICO INCOMPLETO    
(   ) MÉDIO / TÉCNICO COMPLETO    
(   ) SUPERIOR INCOMPLETO      
(   ) SUPERIOR COMPLETO    
(   ) PÓS GRADUAÇÃO 
 
4 – QUAL O LOCAL DO NEGÓCIO (Empreendimentos)? 
(   ) NO DOMICÍLIO OU EM EMPRESA DO CLIENTE 
(   ) NA RUA - AMBULANTE 
(   ) EM CASA 
(   ) EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL (FIXO) 
 
5 – QUAL SEU ENQUADRAMENTO EMPRESARIAL DE PEQUENO NEGÓ-
CIO? 
(   ) MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL   (   ) MICRO EMPRESA   (   ) PE-
QUENA EMPRESA 
 
6 – APÓS A FORMALIZAÇÃO O QUE ACONTECEU COM O FATURAMENTO 
DE SUA EMPRESA? 
(   ) SEM MUDANÇAS 
(   ) AUMENTOU 
(   ) DIMINUIU 
 
 
7 – APÓS A FORMALIZAÇÃO O QUE ACONTECEU NOS INVESTIMENTOS 
NO NEGÓCIO? 
(   ) SEM MUDANÇAS 
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(   ) AUMENTOU 
(   ) DIMINUIU 
 
8 – APÓS A FORMALIZAÇÃO O QUE ACONTECEU COM AS VENDAS PARA 
OUTRAS EMPRESAS? 
(   ) SEM MUDANÇAS 
(   ) AUMENTOU 
(   ) DIMINUIU 
(   ) NÃO SE APLICA 
 
9 – APÓS A FORMALIZAÇÃO O QUE ACONTECEU COM AS VENDAS PARA 
O GOVERNO? 
(   ) SEM MUDANÇAS 
(   ) AUMENTOU 
(   ) DIMINUIU 
(   ) NÃO SE APLICA 
 
10 – APÓS A FORMALIZAÇÃO O QUE ACONTECEU COM O CONTROLE FI-
NANCEIRO DO SEU NEGÓCIO? 
(   ) SEM MUDANÇAS 
(   ) AUMENTOU 
(   ) DIMINUIU 
 
11 – APÓS A FORMALIZAÇÃO O QUE ACONTECEU COM OS PREÇOS PA-
GOS AOS SEUS FORNECEDORES? 
(   ) SEM MUDANÇAS 
(   ) AUMENTOU 
(   ) DIMINUIU 
(   ) NÃO SE APLICA 
 
12 – APÓS A FORMALIZAÇÃO COMO FICOU SUA RELAÇÃO COM GOVER-
NO OU PREFEITURA? 
(   ) MELHOROU 
(   ) NÃO MUDOU 
(   ) NÃO SE APLICA 
 
13 – APÓS A FORMALIZAÇÃO COMO FICOU SUA RELAÇÃO COM A VIGI-
LÂNCIA SANITÁRIA? 
(   ) MELHOROU 
(   ) NÃO MUDOU 
(   ) NÃO SE APLICA 
 
14 – APÓS A FORMALIZAÇÃO COMO FICOU SUA RELAÇÃO COM O COR-
PO DE BOMBEIROS? 
(   ) MELHOROU 
(   ) NÃO MUDOU 
(   ) NÃO SE APLICA 
15 – APÓS A FORMALIZAÇÃO COMO FICOU SUA RELAÇÃO COM ASSOCI-
AÇÕES E SINDICATOS? 
(   ) MELHOROU 



111 
 

(   ) NÃO MUDOU 
(   ) NÃO SE APLICA 
 
16 – APÓS SE FORMALIZAR BUSCOU EMPRÉSTIMO PARA SUA EMPRE-
SA? 
(   ) BUSQUEI E CONSEGUI 
(   ) BUSQUEI E NÃO CONSEGUI 
(   ) NÃO BUSQUEI 
 

OBS.: SE CONSEGUIU EM QUAL INSTITUIÇÃO (BANCO)? ______________ 
 
17 – POSSUI OUTRA RENDA? 
(   ) NÃO POSSUO NENHUMA OUTRA FONTE DE RENDA 
(   ) RECEBO AJUDA FINANCEIRA DE PARENTES E AMIGOS 
(   ) RECEBO BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
(   ) TENHO EMPREGO – (   ) FORMA   (   ) INFORMAL 
(   ) OUTRA 
 
18 – PRINCIPAL MOTIVO PARA TER SE FORMALIZADO? 
(   ) BENEFÍCIO DO INSS 
(   ) OBTENÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 
(   ) FACILIDADE DE ABRIR EMPRESA 
(   ) POSSIBILIDADE DE CRESCER MAIS COMO EMPRESA 
(   ) POSSIBILIDADE DE EMITIR NOTA FISCAL 
(   ) POSSIBILIDADE DE VENDER PARA O GOVERNO 
(   ) POSSIBILIDADE DE VENDER PARA OUTRAS EMPRESAS 
(   ) TER UMA EMPRESA FORMAL 
 
19 – TEVE AJUDA PARA SE FORMALIZAR? 
(   ) SIM  
(   ) NÃO 
 
SE SIM DE QUEM?: (   ) SEBRAE  (   ) PREFEITURA    (   ) CONTADOR   (   ) 
AMIGO OU FAMILIAR            (   ) OUTRO 
 
21 – VOCÊ TEVE AJUDA DA PREFEITURA NA SUA TRAJETÓRIA DE EM-
PREENDEDOR? 
(   ) SIM 
(   ) NÃO 
 
22 – VOCÊ CONHECE O PROGRAMA “TÔ LEGAL” DA PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE SANTO ANTONIO DE JESUS, QUE FOI IMPLEMENTADO NO PE-
RÍODO DE 2010 À 2012? 
(   ) SIM 
(   ) NÃO 
 
SE SIM VOCÊ FOI BENEFICIADO POR ESTE PROGRAMA? (   ) SIM   (   ) NÃO 
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23 – VOCÊ RECOMENDA QUE O PODER PÚBLICO MUNICIPAL TENHA A-
ÇÕES QUE FAVOREÇAM O DESENVOLVIMENTO DOS PEQUENOS NEGÓ-
CIOS? 
(   ) SIM 
(   ) NÃO 
 
25 – QUE TIPO DE AÇÕES VOCÊ RECOMENDARIA SER DESENVOLVIDA 
PELO PODER PÚBLICO PARA APOIAR OS PEQUENOS NEGÓCIOS. 
 
1 - _______________________________________ 
 
2 - _______________________________________ 
 
3 - _______________________________________ 
 
4 - _______________________________________ 
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ANEXO B – RELATÓRIO DA RESIDÊNCIA SOCIAL 

 

DIÁRIO DE BORDO 
 

MESTRANDO CARLOS HENRIQUE NUNES DE OLIVEIRA 
SÃO MIGUEL DO OESTE / EXTREMO OESTE CATARINENSE 

INSTITUIÇÕES RECEPTORAS: 
 

1 - Consócio Intermunicipal de Segurança Alimentar, Atenção à Sanidade Agrope-
cuária e Desenvolvimento Local – CONSAD EXTREMO OESTE CATARINENSE 

 
2 - O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado de San-

ta Catarina – SEBRAE/SC (COORDENADORIA REGIONAL EXTREMO OESTE) 
 
 

TERMOS DE REFERÊNCIA DA RESIDÊNCIA SOCIAL 
 
 
Responsáveis Institucionais:  
 

1 - Silvio Antonio Diehl - CONSAD Extremo Oeste 
2 - Udo Martin Trennepohl - SEBRAE – Coordenação Regional de São Miguel do Oeste.  

 
Contatos:  
CONSAD - (49) 3622-8519 / 8836-6245 
SEBRAE – (49) 3631-2100 / 9988-8706 
 

 
Organização Proponente: Centro Interdisciplinar de Desenvolvimento e Gestão So-
cial-CIAGS da Universidade Federal da Bahia 
 
Responsável Institucional: Profa. Dra. Tânia Fischer 
 
 
RESIDENTE SOCIAL:  
Carlos Henrique Nunes de Oliveira 
Mestrando em Gestão Social e Colaborador do SEBRAE Bahia 
Inicio: 12 de Agosto de 2013 
Término: 24 de Agosto de 2013 
 
 
Objetivo geral: Observar como municípios desenvolve ações de fortalecimento 
à Pequenos Negócios, baseados em políticas públicas. 
 
Objetivos específicos: 
- Entender como os Municípios desenvolvem suas ações de fortalecimento aos 
Pequenos Negócios. 
- Observar como as Políticas Públicas existentes podem fortalecer as ações 
dos municípios 
- Observar quais são os retornos para a administração pública sobre o fortale-
cimento destas políticas públicas. 



114 
 

- Entender o desenvolvimento municipal e regional através do fortalecimento 
das políticas de fortalecimento de pequenos negócios. 
 
Produtos esperados: 
1 – Diário de Bordo da Residência Social 
2 – Relato da Experiência presente na dissertação do mestrado. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

PLANO DE ATIVIDADES DA RESIDÊNCIA SOCIAL 
 
 
RESIDENTE SOCIAL: Carlos Henrique Nunes de Oliveira  
 
Inicio: 12 de Agosto de 2013 
Término: 24 de Agosto de 2013 
 

 

PERÍODO ATIVIDADES PLANEJADAS 

Semana 1 

De: 12 à 16 de 
Agosto 

Apresentação Geral e discussão da agenda de trabalho com re-
presentantes do CONSAD e do SEBRAE Regional. 

Observação participante do ambiente institucional das entidades 
apoiadoras. 

Apresentação do trabalho dissertativo do Residente. 

Visitas de Campo para entendimento de experiências e diálogos 
com beneficiarios de atividades de fortalecimento de Pequenos 
Negócios. 

 

Semana 2 

De: 19 à 23 de 
Agosto 

Visitas de Campo (Continuidade) 

Análise e síntese da experiencia 

Reflexão sobre o diário de bordo 

Esboço e sistematização da experiencia 

 
 
 
 
 
 

Diário de Bordo Residência Social 
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1 – O que é? 
 
O diário de bordo é um instrumento de registro de experiências do dia a dia de um 
trabalho promovido em uma determinada localidade. No caso deste diário de bordo, 
os registros referem-se à uma experiência de 80 horas de trabalho junto ao Consór-
cio de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local – CONSAD e ao Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE, Coordenação Regional 
do Extremo Oeste.  
 
Várias experiências agregaram o desenvolvimento no processo de formação, das 
quais abaixo relato em maiores detalhes. 
 
2 – Ações da Residência Social 
 
Dia O que foi Feito / Impressões Onde 

 
12 de 
Agosto 
– Ma-
nhã 

 
No primeiro momento foi realizado um encontro de alinhamento do 
Residente com as instituições receptoras na Unidade Regional do 
SEBRAE.  
 
1 – O representante do SEBRAE Udo Martin Trennepohl foi respon-
sável por dar as boas vindas ao grupo, já que este processo foi rea-
lizado de forma coletiva com mais dois colegas do SEBRAE e da 4ª 
turma do Mestrado. O Emerson Cardoso e o Edirlan Miranda. O Udo 
fez suas considerações da necessidade de atuação do SEBRAE e 
do Consad de forma complementar ao desenvolvimento regional, o 
que faz parte de um planejamento que está em andamento. O Coor-
denador Regional do SEBRAE destaca:  
 
- O desenvolvimento está atrelado ao consumo consciente. 
 
- A descontinuidade dos projetos é fantástica, e atrapalha de forma 
significativa o desenvolvimento. 
 
O mesmo realiza apresentações dos relevantes resultados alcança-
dos pela regional na qual assume os compromissos de coordenador 
e faz uma brilhante apresentação do PREC – Programa de Revitali-
zação da Economia Catarinense ou Programa Nova Economia, ati-
vidade que tem como principal objetivo integrar ao desenvolvimento 
empresas do Oeste Catarinense. 
 
2 – O representante do CONSAD Silvio Antonio Dihel inicia sua fala 
destacando: 
- O produto sofisticado é produto produzido na localidade. 
- O processo de agregação de valor está acontecendo mais rápido 
do que imaginava-se. 
 
Logo ele fez a apresentação do CONSAD através de um vídeo que 
destaca sua constituição e objetivos. Destacamos como característi-
cas do Consad: 
 
- No início como Conselho, 2/3 composto pela Sociedade Civil e 1/3 

 
São Miguel 
do Oeste – 
Sede do 
SEBRAE 
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pelo poder público com foco em 6 Eixos de Desenvolvimento Eco-
nômico Integrado e Sustentável. 
 
- Processo de Migração de Conselho para Consórcio de Municípios, 
fortalecimento das Prefeituras da Região. 
 
Após foi realizado o fechamento da Agenda de Trabalho para todo o 
período. 
 

Data Turno O que fazer Onde 

 
12/08 
Seg. 

 
Vesp. 

 
Conhecendo o CONSAD mais de 
Perto. 
 
Visita à Laticínios Grand Mestri, 
Armazém da Agricultura familiar e 
Peking House da Frutas. 
 
Reunião com Prefeito Cidade de 
Descanso. 

 
São Miguel 
do Oeste 
Guaraciaba 
 
 
 
CONSAD 
 

 
13/08 
Ter 

 
Manhã 

 
Entrevista na Rádio Peperi  
 
Visita à Empreendimentos 
- COOAFI (Merenda Escolar). 
- Kcelet (Embutidos e Abate). 
- Santa Fé (Embutidos). 
 

 
São Miguel 
do Oeste 
 
Iporã do 
Oeste 
Itapiranga 
Itapiranga 

 
13/08 
 

 
Tarde 

 
Visita à COOMILP 
Entrevista com Vice-
PrefeitoValmor Reis  
 

 
Tunápolis 
Iporâ do 
Oeste 

 
14/08 
Qua 

 
Manhã 

 
Evento de Planejamento Estraté-
gico do Município 
 
Encontro com Representantes do 
município de Caçador 
 

 
São Miguel 
do Oeste 
 
São Miguel 
do Oeste 

 
14/08 

 
Tarde 

 
Participação do Evento do Plane-
jamento Estratégico 
 

 
São Miguel 
do Oeste 

 
15/08 
Qui 

 
Manhã 

 
Reunião com Menbros do SE-
BRAE Paraná – Conhecer o 
CONSAD. 
 

 
São Miguel 
do Oeste 

 
15/08 

 
Tarde 

 
Visita à Prefeito, participar de en-
cerramento do Programa D`Olho 
na Qualidade e visita à Indústria 
de Móveis. 

 
Anchieta 
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Visita ao polo de Confecções 
 

Guaraciaba 

 
16/08 
Sex 

 
Manhã 

 
Visitas Técnicas com Missão do 
SEBRAE Paraná 
Letavo (Embutidos) 
Laticínios (Irmãos Diehl) 
Abatedouro Amaro Danel – Abate 
de Suínos e Embutidos 
 

 
Guaraciaba 

 
16/08 

 
Tarde 

 
Reunião com a Unochapecó 
 
 
Reunião c/ Vice Prefeito 

 
São Miguel 
do Oeste 
 
Tunápolis 
 

 
17/08 
Sáb. 

 
Tarde 

 
Visita à Triplice Fronteira (SC-PR-
ARG) – Entender como políticas 
de desenvolvimento em regiões de 
fronteiras podem ser trabalhadas. 
 

 
Dionísio 
Cerqueira 

 
19/08 

 
Manhã 

 
Reunião de Alinhamento CONSAD 
/ SEBRAE / atividades internas / 
Entrevista em Rádio. 
Visita à Extracredi 
 

 
São Miguel 
do Oeste 

 
19/08 

 
Tarde 

 
Município de Maravilha – Modelo 
de Governança da AMERIOS – 
Associação dos Municípios do 
Entre Rios/SC 
Visita à Agroindústria BIORGA 
 

 
Maravilha 
 
 
Saltinho 

 
20/08 

 
Manhã 

 
Visita à COOPAFA – Cooperativa 
Mista da Agricultura Familiar de 
São João do Oeste 
 Entrevista Prefeitura de São João 
do Oeste 
 Entrevistas com Empresários de 
Iporã do Oeste. 
 

 
São João 
do Oeste 
 
Iporã do 
Oeste 

 
20/08 
 

 
Tarde 

 
Conhecer o Programa Itapiranga 
2030 

 
Itapiranga 

 
21/08 

 
Manhã 

 
Visita à Laticínios Castilhano 
Entrevista com Prefeito e Presi-
dente do Consórcio da Fronteira – 
Modelo de Governança / Projeto 
Líder 

 
Dionísio 
Cerqueira 
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21/08 

 
Tarde 

 
Assentamento Conquista da Fron-
teira 
Entrevista Rádio 

 
Dionísio 
Cerqueira 
 

 
22/08 

 
Manhã 

 
Visita à CooperOeste 

 
São Miguel 
do Oeste 
 

 
22/08 
 

 
Tarde 

 
Chapecó – SEBRAE 

 
Chapecó 

 
22/08 

 
Noite 

 
Participação em Encontro da Uno-
chapecó 

 
Chapecó 
 

 
23/08 
 

 
Manhã 

 
Encontro com SEBRAE de Cha-
pecó e Instituto SAGA / AMOSC 
 

 
Chapecó 

23/08 Tarde Encontro com a Secretaria de De-
senvolvimento Regional - SDR – 
Chapecó 

Chapecó 

 
24/08 
 

 
Manhã 

 
Visita à Unidade da Aurora – Cen-
tral de Cooperativas 
 

 
Chapecó 

 
 

 
12 de 
Agosto 
- Tarde 

 
I - Em reunião na Sede do Consad foi realizada uma apresentação 
mais detalhada de todo o processo de evolução de Conselho para 
Consórcio. Quando conselho tinha foco em 6 linhas de ações: 
 
1 - Segurança Alimentar 
2 - Organização Social 
3 - Geração de Trabalho e Renda 
4 - Preservação Ambiental 
5 - Educação e Capcitações 
6 - Câmara Temática Territorial 
 
No ano de 2009, este o Conselho assume a personalidade jurídica 
de Consórcio e foca suas ações para em certificações de Agroindús-
trias e Desenvolvimento Local através da adesão ao Sistema Único 
de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA, regulamentado no 
ano de 2006, e operacionalizado através do Sistema Brasileiro de 
Inspeção – SISBI que trabalha com produtos de origem animal e 
vegetal. Esta ação possibilita a certificação destes empreendimentos 
para desenvolver comercialização em nível nacional, o que possibili-
ta a lucratividade do empreendimento. 
 
II - Visita à Laticínios Gran Mestri – Nesta Agroindústria foi percebi-
do o grande nível de empreendedorismo do gestor, que através de 
pesquisas fortaleceu seu empreendimento e elevou-o à um dos mais 
competitivos do país. 

 
São Miguel 
do Oeste – 
CONSAD 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Guaraciaba 
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III - Visita ao Peking House de Frutas, local que foi entregue ao 
CONSAD para processos de melhorias e fortalecimento das ativida-
des Comunitárias. 
 
IV - Visita ao Empreendimento de Comercialização da Agricultura 
Familiar, local de grande importância para as Comunidades Rurais 
do Município. 
 
V – Entrevista com Prefeito de Descanso que Sr. Hélio José Daltoe 
em reunião para alinhamento de ações junto à uma Agroindústria de 
beneficiamento de pescados, neste município. Após o empresário 
apresentar suas necessidades de inspeção para certificação do pro-
duto, houve um acordo de todas as partes intermediado pelo Geren-
te Administrativo do CONSAD, Silvio Diehl. Destaco a produtividade 
e eficiência do encontro que de uma forma muito rápida foi realiza-
do. A cidade de Descanso possui aproximadamente 10.000 habitan-
tes, e o seu prefeito possui muita preocupação com o movimento 
econômico da cidade, principalmente para fortalecer o agronegócio, 
pois esta é a maior fonte de renda no município. Para que possa 
principalmente fortalecer as ações de infra-estrutura, faz-se neces-
sário otimizar a arrecadação no município. Outra ação que o muni-
cípio está implementando nos próximos dias é o Programa Juros 
Zero, no qual o recurso é disponibilizado através dos bancos e a 
prefeitura paga apenas os juros, o foco desta linha de financiamento 
é para empresas (Investimento e Capital de Giro) e para pessoas 
físicas com a finalidade de melhorias residenciais, principalmente de 
embelezamento. 
 
O município apoia feira municipal, conhecida como Feira do Pêsse-
go e outros eventos na cidade. A administração tem foco na gestão 
urbana, pelas características do município. 
 
São desenvolvidas ações de capacitação através do Programa 
PRONATEC EMPREENDEDOR. 
 
Por ter uma arrecadação mínima de FPM, o município tem dificulda-
des de desenvolver políticas mais específicas para apoio às MPE´s 
e E.I.´s, mas busca apoiar todas as ações que pode ser parceiro. 
 
Quando perguntado sobre o que é necessário para fortalecer o Em-
preendedorismo local, tive a seguinte resposta. 
 
R – É necessário fortalecer a mobilidade na cidade, isentar o em-
presário de tributos e apoiar em capacitação para fortalecimento do 
empreendimento.  
 

 
 
 
 
 
São Miguel 
do Oeste 
 
 
 
 

 
13 de 
Agosto 
– Ma-
nhã 

 
I - No início da manhã fomos gravar entrevista na rádio para apre-
sentar o trabalho que seria realizado pelos residentes durante a es-
tada na região de São Miguel do Oeste. 
 
II – Na primeira visita à Empreendimento Agroindustria, fiquei sur-
preendido com o trabalho da Cooperativa de Agricultores Familiares 
de Iporã do Oeste – COAFIC, que reúne 300 associados e atua de 

 
São Miguel 
do Oeste 
 
 
Iporã do 
Oeste 
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forma multidiciplinar, principalmente no fornecimento à merenda 
escolar. É forte também na aquisição de insumos para cultivo da 
lavoura, otimizando custos e gerando eficiência.  
  
III – Em seguida fomos visitar a agroindústria Kcelet, percebi todo o 
processo de desenvolvimento da empresa após o processo de certi-
ficação pelo SISB POA. A empresa aumentou de forma significativa 
seu market share e fortaleceu todo seu processo. 
 
III – Na Santa Fé (Embutidos Finos) a inovação deu destaque para o 
desenvolvimento de produtos e ampliação do mercado após o pro-
cesso de certificação. 
 

 
 
 
Itapiranga 

 
13 de 
Agosto 
– Tar-
de 

 
Na Visita à COOMILP, o que mais chamou a atenção foi a recupera-
ção de um empreendimento que estava paralisado, e os próprios 
produtores de forma cooperada colocaram o empreendimento para 
funcionar. Com a adesão ao SISBI, a cooperativa avançou no pro-
cesso de comercialização e teve a possibilidade de competir até 
com os grandes produtores. Hoje seu funcionamento é diário e o 
número de pessoas envolvidas marca o contexto regional. 
 
Na entrevista com o vice prefeito de Iporã do Oeste Valmor Reis, 
percebi que a cidade tem um direcionamento para atuar com a ação 
empreendedora, desenvolve este tipo de ação através da Secretaria 
de Urbanismo, Indústria e Comércio, que como ação interessante 
tem a criação da Sala da Micro e Pequena Empresa, criou programa 
de apoio ao comércio local em um Convênio com entidade empresa-
rial da cidade, repassando R$ 28.000,00 / ano para realização de 
campanhas de vendas. 
 
A prefeitura também criou um Programa chamado “Compra Legal – 
Nota Fiscal”, no qual durante o ano inteiro a Prefeitura troca Notas 
Fiscais por cupons, e duas vezes por ano realiza sorteios para as 
pessoas que possuem os cupons, os prêmios em muitos momentos 
são simbólicos, mas fortalece as pessoas solicitarem nota fiscal das 
compras o que aumenta a arrecadação do município. 
 
O município busca constantemente ampliar suas áreas industriais 
com foco em atrair empreendimentos para se instalar na cidade e 
empregar a população. Recentemente está sendo negociada uma 
área de 12 hectares para instalação de uma indústria de móveis. 
 
Outras ações que devem ser destacadas: 
 

 Formação e Apoio ao Conselho de Desenvolvimento Local; 
 Facilitar a Infra Estrutura da Cidade; 
 Priorização, em parte, das Compras Públicas nas Empresas 

Locais; 
 Convênios para realização de Capacitações; 
 Parceria com o Consad para apoiar as Agroindústrias; 
 Convênios de Sustentabilidade com Cooperativas do Muni-

cípio; 
 Compra direta pelo PNAE para escolas, bombeiros, polícia e 

Hospital. 

 
Tunápolis 
 
 
 
 
 
 
Iporã do 
Oeste 
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 Foco no Plano Diretor da Cidade; 
 Atuar de forma democrática e não política. A política é feita 

em 3 meses; 
 Na abertura de novos loteamentos residenciais, a prefeitura 

tem grande preocupação com a infra-estrutura do espaço, e 
investe recursos para melhor atender ao residente da cida-
de. 

 Busca desenvolver boa gestão dos recursos públicos, e em 
uma cidade de com aproximadamente 8.500 habitantes con-
segue desenvolver um orçamento municipal de 19 Milhões; 

 
Quando perguntado sobre o que é necessário para fortalecer o Em-
preendedorismo local, tive a seguinte resposta. 
 
R – Infra-Estrutura para desenvolvimento de empresas na cidade. 
 

 
14 de 
Agosto 
– Ma-
nhã 

 
Foi uma feliz oportunidade participar do Planejamento Estratégico 
da Prefeitura Municipal de São Miguel do Oeste que estava sendo 
realizado por um consultor do SEBRAE. No trabalho foi construído 
todo um diagnóstico para planejar ações de fortalecimento da Ges-
tão Municipal. Toda a equipe da Prefeitura (Staff) foi amplamente 
envolvida, inclusive prefeito e vice, com grande participação, e fica-
ram disponíveis durante dois dias de trabalho. 

 
São Miguel 
do Oeste 

 
14 de 
Agosto 
– Tar-
de 

 
Continuei participando do planejamento Estratégico da Prefeitura. 
 
Entrevista com Vice-Prefeito da Cidade de São Miguel, Wilson Tre-
visan, que representou o Prefeito na entrevista por estar mais envol-
vido com as ações de fortalecimento às MPE´s e E.I.´s. no primeiro 
momento foi marcado que a infra-estrutura da cidade está relacio-
nada ao fato da cidade ser um grande polo regional e boa parte da 
riqueza é oriunda do setor primário nos segmentos de suínos, frango 
e leite. 
 
O foco das ações públicas está para fortalecer a estrutura necessá-
ria para o desenvolvimento dos empreendimentos, e colabora para 
que instituições de apoio façam seu papel, a exemplo do SEBRAE, 
Senac, Sesc, Senai, Faculdade, IF´s e etc. Realmente a cidade pos-
sui uma infra-estrutura de fazer inveja à muitas cidades do país, 
atualmente foi eleita a 39ª Cidade do país em qualidade de vida. 
 
O vice-prefeito chama atenção para alguns pontos: 
 

 A cultura da cidade é de um povo trabalhador e desbravador; 
 É necessário criar um ambiente para o fortalecimento de 

empresas com Know How em tecnologia, principalmente na 
produção de softwares; 

 Ele observa nos países mais desenvolvidos que o que pro-
move o país é o Micro e o Pequeno, por isso desenvolve li-
nhas de apoio; 

 As entidades empresariais são fortes e não dependem da 
Administração Municipal; 

 Possui uma ideia de fortalecer ações em parceria com clubes 
de serviços, que são fortes na cidade; 

 
São Miguel 
do Oeste 
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 Compras Públicas de MPE´s – Ainda não possui um trabalho 
específico; 

 Já está planejado uma Central de Atendimento ao Empreen-
dedor, ampliando a atual sala de empresa já instalada. 

 
Quando perguntado sobre o que é necessário para fortalecer o Em-
preendedorismo local, tive a seguinte resposta. 
 
Superar os desafios da logística, principalmente transporte aéreo, e 
desenvolver sinergia entre as forças locais. 
 
Vale destacar que o vice-prefeito era ex-diretor de entidade empre-
sarial. 
 

 
15 de 
Agosto 
– Ma-
nhã 

 
Na parte da Manhã o CONSAD recebeu visita do SEBRAE Paraná, 
projeto território da cidadania, com o objetivo de conhecer como 
funciona o SUASA, para que possa trabalhar modelo na região cen-
tral do estado do Paraná. A apresentação foi realizada com as dis-
cussões técnicas necessárias para a melhor compreensão do as-
sunto e observação do pleno funcionamento da atividade em campo. 

 
São Miguel 
do Oeste 

 
15 de 
Agosto 
– Tar-
de 

 
1 - Fui participar do Encerramento do Programa do SEBRAE D`Olho 
na Qualidade, implementado em uma parceria do SEBRAE com a 
Central de Cooperativas Aurora e Bancos de Crédito Cooperativo, 
entre eles o Sicoob. O evento chamou a atenção pela qualidade e 
envolvimento de todos os produtores cooperados. Este programa 
está em atividade desde 2006 e já beneficiou milhares de produtores 
de toda a região e de outros estados que estão vinculados à Central 
de Cooperativas Aurora.  
 
No mesmo período também foi realizada entrevista com o Prefeito 
da Cidade de Anchieta, que esteve presente no evento. Ele entende 
que desenvolvimento não é apoio á grande empresa, mas sim as 
pessoas, ele acredita que o desenvolvimento está atrelado ao apoio 
para que as pessoas possam viver bem em suas casas. As residên-
cias têm que ser atrativas e a cidade segura. Ele orgulha-se de falar 
que nesta cidade você pode deixar as portas abertas e chaves do 
seu veículo no painel, ninguém é capaz de fazer nada.  
 
Ele salienta que a maior dificuldade está relacionada ao fato de na 
administração pública, a opção pela qualidade em muitos momentos 
ser inviabilizada por questões legais da Lei 8.666 e pela dificuldade 
de aprovar contas no Tribunal de Contas. 
 
O foco do Plano Diretor do município é para o desenvolvimento da 
cidade, sem muitas prioridades econômicas, mas sim de qualidade 
de vida. 
 
Neste município fiz uma visita rápida à uma indústria de móveis que 
teve apoio do SEBRAE para atividade de melhoria da produtividade, 
e hoje o empresário exporta produtos para Londres. 
 
2 - Uma visita que marcou muito foi o apoio do poder público da ci-
dade de Guaraciaba para implementação de um Polo de Confec-

 
Anchieta 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Guaraciaba 
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ções. Foi construído um grande galpão e dado à empresas que tinha 
como compromisso empregar pessoas da cidade. Essas empresas 
participam de programas do SEBRAE de elevação da Produtividade 
e vendem em todo o país. Todas as empresa possuem alto nível de 
competitividade. 

16 de 
Agosto 
– Ma-
nhâ 

Importante destacar que neste dia estava participando de um En-
contro de representantes do SEBRAE Paraná com o CONSAD, e o 
foco da visita foi percepção sobre as influências positivas da atua-
ção do CONSAD via SISB / SUASA no fortalecimento das pequenas 
agroindústrias da região. 
 
No primeiro Momento foi realizada uma visita à empresa Letavo, que 
faz parte de uma Cooperativa de Produtores da Região e desde 
quando aderiu ao SISBI, aumentou suas vendas em 10 vezes, forta-
lecendo assim a qualidade de vida das pessoas envolvidas. 
 
Na Laticínios Irmãos Diehl foi percebido que é necessário organizar 
todo o processo na preparação para a certificação e que bons pro-
dutos fazem a diferença no mercado. A atuação empresarial dar-se-
á a medida que o acompanhamento do CONSAD fortalece a pre-
sença do empreendimento no mercado. 
 
No Abatedouro de Porcos Amaro Danel percebi o cooperativismo 
não se faz apenas na relação entre cooperados, mas também entre 
cooperativas. Foi interessante perceber a relação empresarial exis-
tente entre os pequenos negócios da região. Esta cooperativa faz 
amplo processo de comercialização com a Letavo. 
 

Guaraciaba 

 
16 de 
Agosto 
- Tarde 

 
Na tarde de do dia 16 foi feita uma enriquecedora entrevista com o 
vice-prefeito da Cidade de Tunápolis, o Volmir P. Lawisch (Chico), 
cidade que venceu a última edição Estadual e vice campeão da edi-
ção nacional do Prêmio SEBRAE Prefeito Empreendedor. O perfil do 
vice-prefeito é uma pessoa de grande característica empreendedo-
ra, já foi líder empresarial em duas cidades (Tunápolis e Santa He-
lena), e percebeu que o grande anseio dos empresários era o crédi-
to facilitado. Quando ocupou pastas na administração pública muni-
cipal, de imediato lançou um programas inovadores de crédito sub-
sidiado pela prefeitura, a Lei 1.107/2013 – Pró Empresa, crédito pa-
ra Investimentos e Capital de Giro para Empresa, sem burocracia e 
rápido e a Lei 1.120/2013 – Pró Casa, crédito para reforma e ampli-
ação de residências. Os créditos podem chegar à R$ 20.000,00 e a 
depender do cadastro pode ultrapassar este valor. 
 
O grande parceiro executor desta política pública é o Banco Coope-
rativa Sicoob, que ganhou concorrência pública para receber os ju-
ros das operações direto das empresas. 
 
O vice-prefeito destaca que o que falta para o empreendedor, é pos-
tura dos líderes da gestão pública para amarrar as oportunidades 
existentes no território. Ele considera que o empreendedor é um 
louco que acredita nas coisas, e o gestor municipal tem que acredi-
tar nele, e mais, oferecer oportunidades para que as ideias tornem-
se realidade. 
 

 
Tunápolis 
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Um outro importante programa que foi implantado no município, a-
través da Lei 1.122/2013 é o mais produção, que tem como principal 
objetivo adubar as propriedades dos cidadãos. Cada nota fiscal de 
produtos da Zona Rural emitida serve como bônus para que seja 
doado pela prefeitura quantidade de adubo para as propriedades do 
município. 
 
Apesar do instrumento de Lei ser de 2013, as práticas já eram de-
senvolvidas desde 2011 e mais de R$ 650.000,00 já foi inserido na 
economia, e a inadimplência é zero. O prefeito declara que todo este 
processo influenciou de forma significativa no processo eleitoral e 
reduziu custos operacionais no município, e juntamente com a im-
plementação do SISBI nas agroindústrias os custos de saúde e edu-
cação foram reduzidos. 
 
Pontos relevantes da Administração da Cidade: 

 
 Doação de Estrutura para empresas que desejam se ins-

talar na cidade; 
 Compra de Produtos pelo PNAE para as escolas; 
 Compras Locais – Criou Lei para compras abaixo de R$ 

80.000,00 ser feita por carta convite no mural da prefeitu-
ra. 

 
Quando perguntado sobre o que é necessário para fortalecer o Em-
preendedorismo local, tive a seguinte resposta. 
 
Acreditar nas pessoas da cidade, e oportunizar que ele realize seus 
sonhos. 
 

 
17/08 – 
Tarde  

 
Como oportunidade de perceber como o poder público pode influen-
ciar na dinâmica das cidades foi feita uma visita à Tríplice Fronteira 
que separa dois estados brasileiros e uma cidade argentina. No lado 
brasileiro percebemos o desenvolvimento e do outro lado a grande 
ausência de políticas públicas para fortalecer o desenvolvimento da 
cidade. A população extremamente empobrecida depende em tudo 
dos recursos dos Brasileiros que moram na região de Dionísio Cer-
queira. Apesar dos apelos com redução de impostos para bebidas e 
perfumes, percebi que não existe cuidados com a infra-estrutura 
local para receber pessoas, e também não existem políticas para 
cuidar da população que vive nesta cidade. Todos muito pobres e 
com aparência deprimida, o que afasta os visitantes. 
 
Apesar de todas as diferenças é interessante a preocupação da in-
tegração das pessoas, que entendem o ambiente como um só. Os 
brasileiros frequentam muito o lado argentino, e os argentinos tam-
bém visitam o lado brasileiro. A liderança local é um fator preponde-
rante para o desenvolvimento desta fronteira, tanto do poder público, 
que atua de forma muito articulada e busca um processo de estrutu-
ração no paisagismo urbano no lado do Brasil, mas com benefícios 
para o lado argentino, como também da iniciativa privada que im-
plementou uma entidade empresarial justamente no ponto que divi-
de os dois países e os estados brasileiros, para que entenda-se co-
mo apenas um. 

 
Dionízio 
Cerqueira / 
Barracão / 
Bernardo 
Irigoyen 
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Fonte: Do autor e site Gazeta do povo (Foto Aérea) 
 

 
19/08 – 
Manhã 

 
Nesta parte do dia foi realizada uma reunião de entendimento da 
experiência que estava sendo desenvolvida e confirmação da agen-
da da semana vindoura. Importante alinhamento para que pudés-
semos fortalecer nosso modelo de atuação. O Principal destaque 
deste encontro foi o fortalecer de uma atuação dos mestrandos junto 
à Unochapecó. 
 
Na segunda parte da manhã foi realizada uma visita de aproxima-
damente 1 hora e 30 minutos à OSCIP Extracredi, com o Diretor 
Executivo, o Sr. José Jacó Piveta,  onde nos foi apresentado o Pro-
grama operacionalizado por eles o Juros Zero. Política pública do 
Governo do Estado de Santa Catarina, o Programa Nova Economia 
(PREC), que visa fortalecer o desenvolvimento de micro empreen-
dedores individuais, fornecendo empréstimos de forma desburocra-
tizada à uma taxa zero de juros. Esta mesma linha de crédito tam-
bém pode ser acessada por autônomos e para reformas de residên-
cias. Os valores são a partir de R$ 3.000,00 em oito parcelas. Neste 
projeto o SEBRAE trabalha com a capacitação do M.E.I., com con-
sultorias.  
 
A OSCIP para poder crescer buscou trabalhar em um modelo da 
iniciativa privada. E hoje possui uma carteira de 17 Milhões, com 8 
filiais, e atende 62 municípios. Atua como forte parceira do banco 
cooperativo SICOOB. 
 
Em um ano e meio já emprestou mais de R$ 600.000,00 em 1.817 
operações de crédito, com uma inadimplência de 0,59%, e nada 
como cobrança judicial. 
 
Uma observação feita pelo líder da OSCIP é que o Sistema financei-
ro não tem foco para o Sistema Cooperativista. 
 

 
São Miguel 
do Oeste 

 
19/08 – 
Tarde  

 
Na parte da tarde fui visitar a AMERIOS, Associação de Municípios 
do Entre Rios Catarinense. Que buscou fortalecer uma ação de a-
poio aos empreendimentos do agronegócios diferenciada do Modelo 
do CONSAD. Neste grupo de municípios foi definido que era neces-
sário fortalecer as Secretarias Municipais de Agricultura para que 
houvesse atendimento de forma ampla nas bases e por demanda 
iria apoiando as ações de certificação estadual e nacional, porém 
em momento futuro pretendiam através da AMERIOS aderir ao 

 
Maravilha 
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SISB/SUASA.  
 
Importante destacar que no estado de Santa Catarina são 22 asso-
ciações de municípios com foco em Saúde, Educação e Agricultura 
e que nos 17 municípios da AMERIOS a Lei de Inspeção Municipal 
foi implantada. 
 
A cada dois anos os Municípios da AMERIOS promovem uma Feira 
Regional do Agronegócio de Pequeno Porte, hoje conta com 120 
negócios expondo durante 3 dias de evento. Destes 120, 105 estão 
com a licença municipal e 15 com licença estadual. As demais em-
presas fazem o processo de forma independente do poder público 
municipal. 
 
Todos os municípios da AMERIOS estão com a Lei Geral da MPE 
aprovadas  e faz aquisição de produtos para merenda escolar das 
agroindústrias do município. 
A sede da AMERIOS fica no município de Maravilha, uma cidade 
com aproximadamente 25.000 habitante e altamente empreendedo-
ra. 
 
Na visita à BIORGA fomos rapidamente conhecer uma estrutura que 
trabalha de forma cooperada com mais de 200 produtores e teve 
seu empreendimento financiado junto ao Governo Federal, o que 
dinamizou bastante a evolução do negócio. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Saltinho 

 
20/08 - 
Manhã 

 
Visita à COOPAFA – Cooperativa Mista da Agricultura Familiar de 
São João do Oeste. Neste momento verificamos uma experiência 
bem sucedida de uma cooperativa, administrada por outra coopera-
tiva na forma de prestação de serviços especializados. O gestor 
Rogério Rech apresentou números interessantes que fortalecem o 
movimento cooperativista. 
 
- O cooperado paga apenas 2% da produção para a cooperativa. 
- O custo de administração para cada cooperado é de R$ 17,69 por 
mês para manter toda a equipe. 
- Para compra de produtos de consumo familiar a cooperativa pro-
porciona mais de 30% de economia aos empreendimentos comuns. 
Um exemplo interessante foi o preço de um chiclete tridente, que no 
supermercado custa R$ 1,50 na cooperativa sai por R$ 0,85. 
 
Ainda pela manhã fui visitar a prefeitura de São João do Oeste, na 
pessoa do Diretor de Compras e Licitações e também agente de 
desenvolvimento local o Sr. Vanei Rogério Ritter. Que entende a 
importância do processo de implementação da Lei Geral da MPE, e 
busca apoiar os pequenos negócios na participação de licitações 
junto ao poder público. O apoio da prefeitura está em apoiar na or-
ganização das documentações favorecendo que as empresas locais 
participem de todos os processos licitatórios. 
 

 
São João 
do Oeste 

 
20/08 – 
Tarde 

 
Uma das boas surpresas da Residência Social foi conhecer o Pro-
grama Itapiranga 2030. Que é uma continuidade de vários planeja-
mentos estratégicos iniciados em 1962. Itapiranga é uma cidade que 
fica na fronteira de Santa Catarina com o Rio Grande do Sul, de 

 
Itapiranga 
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colonização predominantemente Alemã e tem na cultura local plane-
jar. Com o primeiro planejamento eles conseguiram atrair uma gran-
de indústria do segmento de alimentos e uma grande faculdade pri-
vada. A questão cooperativa também é tênue na cidade, fundou sua 
primeira cooperativa no ano de 1932, chamada Caixa Rural e atual-
mente SICOOB. A prefeitura local teve como estratégia para o mu-
nicípios embelezar a cidade, atraindo assim os residentes e os inte-
ressados em empreender. 
Todo o Planejamento da Prefeitura é monitorado em um sistema 
parcerizado com o SEBRAE, o Sigeror Parceiros, que dinamiza as 
ações e dá mais transparência ao que está sendo feito. 
As metas no Sigeor são desafiadoras e estimulantes, hoje 80% das 
compras são realizadas localmente. Os incentivos para desenvolvi-
mento do empreendedorismo estão focados em seção de espaços e 
galpões para a atividade industrial. O setor de serviços tem custos 
de ISS que variam de 2 à 3% do faturamento. 
 

 
21/08 – 
Manhã 

 
Visita à Laticínios Castelhano – Foi realizada uma visita para conhe-
cer como se deu o desenvolvimento do trabalho na Laticínios Caste-
lhano e como ele avançou para conseguir sua certificação. 
 
Em seguida fomos para a sede da prefeitura municipal de Dionísio 
Cerqueira entrevistar o Prefeito Altair Rittes. Este um dos momentos 
mais marcantes do processo de residência social. Um prefeito ex-
tremamente articulado e com uma incrível capacidade de liderança. 
Prefeito pelo quarto mandato, destaca-se pelo seu potencial empre-
endedor. Por viver em uma região de fronteiras com diversos pro-
blemas, foi pró-ativo em mobilizar prefeitos de outro estado e de 
uma província de outro país. Estamos falando das Cidades de Bar-
racão – PR e da Cidade de Bernardo de Irigoyen na Argentina. 
No período de 97 à 2004 existiam muitas dificuldades de comunica-
ção entre as prefeituras, mas a partir de 2008 com o apoio do SE-
BRAE, a história da região começou a mudar. Foi desenvolvido o 
projeto líder, que envolvia os municípios da fronteira e outros da 
região, com a finalidade de desenvolver um consórcio para fortale-
cer o desenvolvimento local e regional. 39 municípios fazem parte 
do consórcio e 29 são atuantes. 
Foram vários passos até que o êxito fosse alcançado, e hoje os mu-
nicípios da fronteira já desenvolvem ações de forma integrada e 
muitos investimentos estão sendo realizados na região, entre elas: 
- Centro de Apoio ao Turista 
- Hospital 
- Rodízio no transporte de doentes 
- Aduana da Receita 
- Grande área de lazer 
- Feira de Negócios 
- Monitoramento por Câmaras 
- Urbanização de ruas 
- Centros Tecnológicos e Universidades, entre elas a Unila. 
- Habitação (Projeto Zerar Déficit Habitacional na Zona de Fronteira) 
- Projeto Integrado de Reciclagem de lixo 
- Agência do INSS 
- Certificação de Produtos da Agricultura Familiar com Símbolo do 
Consórcio. 

 
Dionísio 
Cerqueira 
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- Instalação de Free Shopping 
- Apoio com Infra Estrutura para empresários que tenham o interes-
se em realizar investimentos na região. 
- Projetos para assistência técnica MDA e FGV. 
 
Neste encontro marcou a fala do Prefeito: “O pensamento inicial era 
pequeno, mas muitas coisas boas aconteceram e as ações estão 
sendo fortalecidas”.  
Um detalhe é que ele foi o único prefeito do Brasil a vender uma 
prefeitura para dar de contrapartida em um projeto e construiu uma 
grande prefeitura logo após. 
  

 
21/08 – 
Tarde 

 
Fomos conhecer a experiência do assentamento mais estruturado e 
desenvolvido do país. O assentamento Conquista da Fronteira. São 
60 famílias que vivem de forma integrada em 1198 Hectares de ter-
ra, todos vivendo de uma produção coletiva. Nosso encontro foi 
conduzido pelo membro do conselho diretor, o senhor Luiz dos An-
jos Rodrigues. Os demais diretores não estiveram presentes pois 
estão momentaneamente participando de um momento de planeja-
mento do ano de 2014. 
O grupo começou a se mobilizar no ano de 1985 e em 1989 toma-
ram posse da maior área de assentamento do estado. 
Uma grande preocupação que tiveram desde o início foi de estudar 
para fugir do processo exploratório do campo.  
Eles possuem três grandes regras: 

1 – Sobreviver 
2 – Estudar 
3 – Planejar 

Após receber incentivos do governo federal hoje possuem: 
- Agroindústria de Aves 
- Grande Atividade Leiteira 
- Produção de Grãos 
Informações Interessantes: 
- 8 Grupos de trabalhos com coordenador e vice coordenador. 
- 100% dos assentados são católicos (Sem preconceito religioso). 
- 100% das Professoras são do Assentamento. 
- 30 Crianças estudam no assentamento. 
- Os idosos possuem aposentadoria do INSS e do Assentamento. 
Ao final do encontro fomos conhecer toda a propriedade que tem 
grande infraestrutura e organização. 
 

 
Dionízio 
Cerqueira 

 
22/08 – 
Manhã 

 
Visita à Cooperoeste – Cooperativa que trabalha de forma integrada 
com os assentamentos rurais da região processando todo o leite 
produzido, são 550 famílias de 17 assentamentos rurais e mais 260 
funcionários trabalhando na sede industrial. O desejo da cooperativa 
é fazer com que o jovem fique no campo. 
Teve grandes problemas para se estabelecer no mercado, mas hoje 
é a empresa que melhor paga pelo litro do leite na região. O que 
proporcionou uma grande vitória foi o estabelecimento de uma par-
ceria com a empresa TetraPark, que loca equipamentos que melho-
rar a produtividade e dão garantias de qualidade do produto. 
 

 
São Miguel 
do Oeste 
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22/08 – 
Tarde 

 
Visita ao SEBRAE (Chapecó) – Reunião de alinhamento para as 
atividades do dia seguinte, onde ficou compromissado encontros no 
SAGA, na AMOSC e na SDR (Secretaria de Desenvolvimento Regi-
onal). Fomos recebidos pelo Sr. Ênio Parmegiane, que além de nos 
apresentar o SEBRAE, nos passou um breve panorama das ações 
feitas pelo SEBRAE local, que atualmente é um dos mais dinâmicos 
do país. 
 

 
Chapecó 

 
22/08 - 
Noite 

 
No Encontro na Unochapecó, fomos recebidos pelas professoras 
Maria Luízae pela professora Arlene, que nos conduziu à um diálogo 
sobre desenvolvimento e apresentou a evolução do processo de 
colonização do Oeste Catarinense, destacando seus processos cul-
turais e o fortalecimento da gestão. A professora Arlene é autora de 
vários livros, entre eles Os Planos Diretores e os limites de uma ges-
tão urbana democrática: As experiências de Chapecó, Xanxerê e 
Concórdia e Inventário da Cultura Imaterial Cabocla no Oeste de 
Santa Catarina. 
 

 
Chapecó 

 
23/08 - 
Manhã 

 
Na reunião com o instituto SAGA (Instituto de Desenvolvimento Re-
gional), a Srª Marlene Andrade, apresentou todo o histórico de de-
senvolvimento desta entidade, que funcional como um braço opera-
cional da AMOSC – Associação de Municípios do Oeste Catarinen-
se. O foco do instituto está em apoiar as ações de fortalecimento de 
empreendimentos da agricultura familiar, principalmente da cadeia 
do Leite. O Saga é proprietário de duas marcas a Castalha e Agri-
bom, que em parceria com o Estado criou a marca Sabor Colonial, 
que atualmente é certificada pelo Fair Trade. Atualmente 10 agroin-
dústrias são acompanhadas em 19 municípios da região. 
Outra linha de apoio do SAGA, está ligada à produtos artesanais, 
principalmente aqueles ligados à comunidades indígenas, o projeto 
teve tanta repercussão que o Instituto foi convidado à apresentar os 
trabalhos à Presidente da República. 
 
O principal destaque do SAGA, é o modelo de governança e gestão. 
A transparência junto aos prefeitos é a principal ferramenta. 
Dando continuidade fomos à AMOSC, que fundada em 1968, surgiu 
como uma entidade de reinvidicação na melhoria de estradas, ener-
gia, telefonia, etc. Com o intuito de modernizar a gestão a associa-
ção deu prioridade à implantar à área de projetos e engenharia, que 
atualmente conta com 24 colaboradores.O foco do consórcio é de-
senvolver ações que os municípios dificilmente conseguiriam desen-
volver sozinhos. 
 
A partir dos anos 80 foi começado a pensar alternativas de desen-
volvimento regional e para isso eles basearam-se no modelo euro-
peu de desenvolvimento, em função das características da popula-
ção local. A partir daí foi criado o Fórum de Desenvolvimento Regio-
nal, que mais tarde passa a ser reconhecido como Instituto SAGA, e 
o foco prioritário era a continuidade das ações independente do par-
tido que assumisse a gestão. 
 

 
Chapecó 
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23/08 – 
Tarde 

 
A visita na SDR (Secretaria de Desenvolvimento Regional) foi impor-
tante, pois percebemos um modelo de descentralização do poder 
público nos territórios que vem dando certo. Nesta unidade estão 
presentes representantes de todas as estruturas públicas que tem 
como foco agilizar e atender as demandas locais. Com a redistribui-
ção da equipe pelo interior do estado, a máquina pública ficou mais 
enxuta e ganhou mais eficiência. 
 
O primeiro grande esforço da SDR Chapecó para cumprir com seu 
papel enquanto promotora da articulação e esforço necessário ao 
desenvolvimento regional ocorreu no ano de 2006, com a 
elaboração da Agenda de Desenvolvimento Regional, denominado 
em todo o estado como Projeto Meu Lugar. O Projeto foi 
implementado utilizando-se de uma metodologia elaborada pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) com tal denominação. 
 
O presente documento segue a metodologia sugerida pela Secreta-
ria de Estado do Planejamento que visa garantir uma padronização 
e uniformização mínima entre todos os PDRs elaborados pelas S-
DRs, possibilitando ao Governo de Estado o alinhamento de suas 
ações no sentido de fortalecer o desenvolvimento regional, obser-
vando uma ação planejada. Neste sentido, pelo fato da SDR Chape-
có já ter elaborado no ano de 2006 seu Plano de Desenvolvimento 
Regional, o Projeto Meu Lugar, procedeu-se a revisão do plano an-
terior. Para tanto foram envolvidos representantes do Governo Esta-
dual e diversas instituições. 
 
Com acordos e parcerias as empresas agregarão valor a sua produ-
ção, o meio ambiente ficará preservado e uma vida com mais digni-
dade terá a população. Os recursos são escassos perante às ne-
cessidades. Diante disso, a estratégia é de pequenos passos, porém 
com muita firmeza, em direção a uma região ativa, participativa, 
proativa, competitiva, colaborativa e que inclua todos os cidadãos 
nas soluções encontradas. 
 

 
Chapecó 

 
24/08 – 
Manhã 

 
Na unidade da Aurora podemos perceber uma experiência de Coo-
perativismo que deu certo. A Aurora é uma Central de 5 grandes 
cooperativas do Estado de Santa Catarina, hoje a maior empregado-
ra de Chapecó, e busca nos princípios cooperativos uma forma para 
desenvolver suas ações. Atualmente comercializa em todo o país. 

 

“A Aurora é prova de que a união é a melhor forma de alcançar re-
sultados. Regida pelos princípios do Cooperativismo, que se basei-
am no trabalho coletivo e na partilha dos resultados, conquistou o 
mercado e tornou-se referência mundial. O forte compromisso com o 
consumidor e com todos os que participam da cadeia produtiva, faz 
com que a Aurora equilibre seus objetivos empresarias com o com-
promisso social, valorizando o produtor rural e garantindo força e 
qualidade à produção” (Site da Empresa). 

 
Chapecó 
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4 – Cronograma de Atividades 
 
Datas do 
Mês de A-
gosto 

12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

Total 

Carga Horá-
ria 8 h 8 h 8 h 8 h 8 h 4 h 0 h 8 h 8 h 8 h 12 h 12 h 4 h 100 h 

 
Foram consideradas para o Projeto da Residência 80 Horas, mas de atividades fo-
ram realizadas 100 horas como consta no cronograma. 
 
5 – Conclusões 
 
O processo de realização da Residência Social foi um dos mais interessantes do 
qual participei em minha vida profissional. Participar da vida do Oeste Catarinense 
foi de grande proveito para cumprimento da missão como gestor social e também 
como colaborador do SEBRAE. É muito difícil deixar família e outros afazeres para 
se dedicar à um processo como este, mas ao final percebemos o quanto gratificante 
é. Gostaria primeiramente de agradecer ao SEBRAE, nas pessoas dos seus direto-
res, e à UFBA na pessoa da Professora Drª Tânia Fisher que com muita maestria 
conduziu o processo de residência social dentro da nossa organização.  
 
Cada vez mais me entendo como um ser capaz de melhor estruturar o ambiente no 
qual convivo e para isso pretendo disseminar as boas práticas da Residência Social 
com prefeituras da região, na realização de um Seminário no Baixo Sul. O projeto 
que será elaborado contará com os maiores ícones do Oeste Catarinense, que opor-
tunizaram o desenvolvimento daquela região. Espero puder cumprir esta atividade e 
fortalecer meu papel de gestor social junto à sociedade com a qual convivo. 
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ANEXO C - RELATÓRIO DA ATIVIDADE COMPLEMENTAR À RESIDÊNCIA SOCIAL 

 
 

Programa de Residência Social 

Mestrado em Desenvolvimento e Gestão Social 
Centro Interdisciplinar de Desenvolvimento e Gestão Social 
Universidade Federal da Bahia 

 

Relatório da Atividade Complementar à Residência Social 

 
 
Problematização  
 
O SEBRAE tem como principal objetivo atender as demandas em qualificação em-
presarial nos mais diversos municípios das Unidade Regionais. A regional em estudo 
possui 41 municípios, que ficam em um raio de 120 Km e mais de 15.000 empreen-
dimentos de Micro e Pequeno Porte. Com uma equipe de 6 Colaboradores. Como 
atender tão diversificado público, tornou-se um dos maiores desafios para as unida-
des regionais, dentro de um cenário de otimização da equipe de colaboradores.  
 
 
 
Posicionamento Organizacional  
 
Durante os últimos anos, o SEBRAE buscou ampliar seu público de atuação para 
isso apoio o processo de formalização dos Micro Empreendedores Individuais – 
M.E.I., categoria de empresários que faturam até R$ 60.000,00 por ano. Somente na 
Bahia são mais de 280.000 empresas já registradas como M.E.I., e na região já ul-
trapassamos a marca de 7.000, em se tratando da necessidade de qualificar o aten-
dimento deste público, percebemos o tamanho do problema. Por uma necessidade 
de realizar este trabalho é que foi pensado um novo modelo de intervenção regional, 
do qual já estamos pondo em prática utilizando duas frentes de trabalho que com-
partilham do mesmo interesse. Atender de forma qualificada o público empresarial. 
 
A primeira frente de trabalho está sendo com as Câmaras de Dirigentes Lojistas – 
CDL´s e Associações Comerciais e Empresariais - ACE´s , que nesta região temos 
em atividade um quantitativo de 21, porém todas com abrangência regional e a se-
gunda com as Prefeituras Municipais, as quais estamos intensificando o processo de 
implementação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, principalmente no 
critério que refere-se à estrutura de atendimento às Micro, Pequenas Empresas e 
Micro Empreendedores Individuais. 
 
Para cumprir estas duas frentes de trabalho, fui a campo com o objetivo de estabe-
lecer parcerias mais proativas junto às entidades empresariais e às prefeituras. Co-
mo Meta para este início de trabalho focamos parcerias com 8 CDL´s e 2 ACE´s e 
estamos acompanhando o trabalho de fortalecimento da implementação da Lei Ge-
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ral da Micro e Pequena Empresa nos municípios de Santo Amaro da Purificação, 
Cruz das Almas, Santo Antonio de Jesus, Ubaíra, Mutuípe, Gandú e Valença, com o 
principal intuito de desafogar o atendimento ao M.E.I. realizado nos Pontos de Aten-
dimento do SEBRAE. 
 
Para ir a campo foi necessário um planejamento para formular uma agenda de traba-
lho para que durante as visitas já fossem entregues oportunidades aos parceiros e 
isto que foi feito. Para estruturar este trabalho foram necessárias 20 horas de traba-
lho, conduzido na parte interna do SEBRAE. Foi feito um agendamento com todos 
os CDL´s e Prefeituras da região. O trabalho de articulação foi feito por e-mail e com 
ligações telefônicas. 
 

 
 
Foi estruturada uma agenda de ações para Empreendedores que foram apresenta-
das às entidades empresariais e prefeituras, em paralelo também ofertamos ações 
que serviriam de suporte para as entidades, como por exemplo, conhecer boas ex-
periências sobre o assunto tratado, para isso foi estruturada uma missão técnica ao 
município de Ilhéus com a finalidade de conhecer o modelo de atendimento ao 
M.E.I. praticado pela prefeitura municipal. A carga horária da Missão à Ilhéus foi de 
10 Horas. 
 
Em toda a etapa de realização das ações fomos muito bem recebidos pelos parcei-
ros que demonstraram muita motivação para conduzir os trabalhos em parceria com 
o SEBRAE. As reuniões foram para apresentar as possibilidade de formação de um 
plano de trabalho, e realizar um acordo de ações. Nas fotos abaixo poderemos com-
provar alguns momentos das ações. 
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Assinando acordo junto ao CDL do Município de Camamú. 
 
Após todo o trabalho de visita nos municípios que duraram dois dias e somou uma 
carga horária de 20 Horas de trabalho, pois os trabalhos foram realizados das 08:00 
às 20:00, buscamos estruturar toda a agenda de trabalho, e estruturar um modelo de 
apoio ao municípios, este trabalho teve uma duração de 3 dias com uma carga horá-
ria de 24 horas de trabalho. Coloco abaixo toda a programação fechada de março à 
dezembro e alguns modelos de folders que foram disponibilizados para mobilização 
do público. Com esta ação o SEBRAE terá uma receita agregada de aproximada-
mente R$ 60.000,00 e uma redução de custo de aproximadamente R$ 20.000,00 
com diárias e pessoal para realizar estas ações. 
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Abaixo alguns modelos de folders produzidos pelos parceiros que servem de apoio 
ao processo de mobilização. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Temos também material desenvolvido pelo próprio CDL, como o de Ituberá que co-
locou toda a agenda em um único arquivo e está divulgando junto ao seu público 
alvo, e já vem obtendo bons resultados. Outra experiência exitosa é a atuação con-
junta com as entidades empresariais de Santo Antonio de Jesus, formando uma a-
genda de grandes capacitações para o município. 
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Fotos de Alguns eventos já realizados: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
Palestra em Homenagem ao Dia da Mulher e lançamento do Prêmio SEBRAE Mu-
lher de Negócios em Santo Antonio de Jesus. 
 
Os próximos passos estão focados em acompanhar todo o trabalho para que todos 
os eventos programados aconteçam na região e fortalecer o atendimento do empre-
endedor com ações paralelas promovidas pelo SEBRAE a exemplo do Programa 
Negócio à Negócio, Feiras locais e Missões Técnicas. 
 
Quanto às ações junto às prefeituras municipais já foram realizadas visitas às prefei-
tura de Santo Antonio de Jesus, Ubaíra, Mutuípe e Valença. Em todas foram fortale-
cidas as ações de estruturação do atendimento ao Micro Empreendedor Individual, 
focando principalmente a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa. No município de 
Santo Antonio de Jesus, além das ações de atendimento ao M.E.I. a prefeitura mu-
nicipal sinalizou positivamente a firmatura de um convênio com o SEBRAE para rea-
lização de ações de Capacitação e apoio à eventos no valor de R$ 400.000,00. 
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Reunião com Prefeito Municipal de Santo Antonio de Jesus – Atendimento M.E.I. e 
Convênio de Ações. 
 
Participaram também de uma missão técnica ao município de Ilhéus as prefeituras 
das Cidades de Santo Antonio de Jesus, Santo Amaro, Mutuípe, Ubaíra, Wenceslau 
Guimarães, Valença, Nilo Peçanha e Ituberá. Este tabalho teve como principal obje-
tivo entender como funciona modelo de atendimento ao M.E.I. nesta cidade e repli-
cá-lo. 
 
 
Conclusões 
 
O trabalho realizado serviu para voltar a refletir sobre a experiência da Residência 
Social - RS na Região de São Miguel do Oeste, no estado de Santa Catarina. Foi 
observado principalmente que um alinhamento com as entidades empresariais e pre-
feituras municipais gera resultados imediatos para a sociedade. O grande passo a 
ser feito é convencer as lideranças municipais a adotarem o processo de fortaleci-
mento da gestão em benefício dos Pequenos Empreendimentos, que é o objetivo de 
estudo da dissertação, somente que neste caso, analiso a experiência do município 
de Santo Antonio de Jesus. 
 
Quando finalizei a RS, lembro-me da vontade que despertou em permanecer naque-
la localidade, porém fortaleceu meu compromisso na comunidade que vivo. E esta 
etapa complementar da residência social me possibilitou por em prática uma apren-
dizagem. O modelo diferenciou-se dos demais colegas de curso, mas entendo como 
extremamente proveitoso, pois além de experienciar, tive a oportunidade de modifi-
car uma prática de trabalho e iniciar o processo de implementação da Tecnologia 
Social, a qual proponho na dissertação, que está ligada à desenvolver um trabalho 
com os municípios fortalecendo o apoio ao desenvolvimento de Pequenos Negócios. 
 
A cada ação que desenvolvemos no Mestrado, fortalece nossos compromisso em 
gerir de forma diferenciada a instituição da qual faço parte. A cada trabalho concluí-
do me sinto fortificado à superar novos limites. 
 
Total das Horas de Ações na Fase complementar – 60 Horas, sendo 20 horas de 
estruturação, 10 horas para realização da missão, 20 horas para cumprir agenda 
com as prefeituras e 10 horas para fechar e divulgar a agenda. Somadas às já cum-
pridas 100 horas, fecho 160 horas cumpridas. 
 
Trabalho elaborado por: 
 
Carlos Henrique Nunes de Oliveira 
Discente do Mestrado Profissionalizante em Gestão Social – UFBA 
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ANEXO D - PERFIL DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 2012 
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Equipe Responsável:

Rafael Moreira

Marcio Scherma

Almiro Breno
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A Pesquisa

• Objetivo:
– Aprofundar o conhecimento sobre o público de microempreendedores individuais,

possibilitando estratégias cada vez mais focadas nele.

• Metodologia:

– Entrevistas realizadas com 11.577 EI, com representatividade nacional e estadual.

– Intervalo de confiança de 95% e margem de erro de 2% para os resultados nacionais e 5%
para os estaduais

– Período de coleta: Março e Abril de 2012.

– Forma de coleta: telefone.

– Análise complementar do perfil do EI, a partir das informações disponíveis no cadastro
da Receita Federal até 30/04/2012.
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Distribuição dos MEI por UF

Fonte: Sebrae

UF Entrevistas Universo
Participação 

no universo
Acre 446 7.674 0,37%

Alagoas 429 27.333 1,33%

Amapá 443 6.694 0,33%

Amazonas 437 22.856 1,11%

Bahia 418 159.277 7,75%

Ceará 417 59.825 2,91%

Distrito Federal 447 38.394 1,87%

Espírito Santo 425 53.497 2,60%

Goiás 414 78.530 3,82%

Maranhão 436 30.614 1,49%

Mato Grosso 422 42.632 2,07%

Mato Grosso do Sul 428 30.671 1,49%

Minas Gerais 439 207.052 10,07%

Pará 435 56.100 2,73%

Paraíba 408 28.244 1,37%

Paraná 420 105.952 5,15%

Pernambuco 429 71.985 3,50%

Piauí 428 17.236 0,84%

Rio de Janeiro 440 255.616 12,43%

Rio Grande do Norte 413 29.310 1,43%

Rio Grande do Sul 422 114.379 5,56%

Rondônia 423 17.289 0,84%

Roraima 424 4.519 0,22%

Santa Catarina 448 68.123 3,31%

São Paulo 429 488.209 23,75%

Sergipe 435 15.451 0,75%

Tocantins 422 18.553 0,90%

Total 11.577 2.056.015 100,00%
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Pergunta de Controle: está em atividade 

como microempreendedor individual? 

Fonte: Sebrae

SIM
92%

NÃO
8%
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Local de Negócio

Fonte: Sebrae

Em 
estabelecimento 

comercial.
42%

Na minha casa.
38%

Na rua.
11%

No domicílio ou 
empresa do 

cliente.
9%

 
 

 

 



145 
 

 

0800 570 0800   /   www.sebrae.com.br

SE
BR
AE

Escolaridade

Fonte: Sebrae

Sem educação formal.

Fundamental incompleto

Fundamental completo

Médio/Técnico completo

Superior incompleto

Superior completo

Pós-graduação

1%

14%

19%

55%

6%

5%

1%
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Principal ocupação antes de se registrar 

como Microempreendedor Individual

Fonte: Sebrae

Empregado com carteira

Empregado sem carteira

Desempregado

Empreendedor formal (microempresa)

Empreendedor informal há 2 anos ou 
menos

Empreendedor informal há mais de 2 e 
menos de 5 anos

Empreendedor informal há mais de 5 
anos

28%

32%

30%

1%

4%

2%

3%
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Após a formalização, o que ocorreu com o 

faturamento?*

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Fonte: Sebrae

Aumento
42%

Diminuição
11%

Sem mudança 
47%
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Após a formalização, o que ocorreu com os 

investimentos no negócio?*

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Aumento
59%

Diminuição
8%

Sem mudança 
33%
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Após a formalização, o que ocorreu com as 

vendas para outras empresas?*

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Aumento
33%

Diminuição
6%

Não se aplica 
36%

Sem mudança 
25%
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Após a formalização, o que ocorreu com as 

suas vendas para o governo?*

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Aumento
5%

Diminuição
3%

Não se aplica 
56%

Sem mudança 
36%
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Após a formalização, o que ocorreu com o 

controle financeiro do seu negócio?*

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Aumento
39%

Diminuição
5%

Sem mudança 
56%
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Após a formalização, o que ocorreu com 

os preços pagos aos seus fornecedores?*

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Aumento
36%

Diminuição
6%

Não se aplica 
11%

Sem mudança 
47%
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Após a formalização, o que ocorreu com a 

sua relação com o governo ou a prefeitura?

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Melhorou
30%

Não mudou
31%

Não se aplica 
39%
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Após a formalização, o que ocorreu com a 

sua relação com a Vigilância Sanitária?*

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Melhorou
17%

Não mudou
47%

Não se aplica 
36%
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Após a formalização, o que ocorreu com a 

sua relação com o Corpo de Bombeiros?*

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Melhorou
11%

Não mudou
39%

Não se aplica 
50%

 
 

 

 

0800 570 0800   /   www.sebrae.com.br

SE
BR
AE
Após a formalização, o que ocorreu com a 

sua relação com associações e sindicatos?*

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ser empreendedores informais antes de se tornarem MEI 

Melhorou
5%

Não mudou
28%

Não se aplica 
67%
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Após ter se registrado como MEI, buscou 

empréstimo em nome da empresa? 

Fonte: Sebrae

Não
92%

Sim, busquei e 
consegui 

4%

Sim, busquei, mas 
não consegui 

4%
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Onde você buscou empréstimo?*

Fonte: Sebrae

*Pergunta feita apenas para os que disseram ter buscado empréstimo (tendo conseguido ou não)

BANCO %
Banco do Nordeste 42%

Caixa Econômica Federal 19%

Bradesco 13%

Banco do Brasil 13%

CrediBahia 13%

OUTROS 10%
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Possui outra fonte de renda?

Fonte: Sebrae

70%

3% 2%

11%
14%

Não possuo 
nenhuma outra fonte 

de renda.

Recebo ajuda 
financeira de 

parentes ou amigos.

Recebo 
aposentadoria.

Outros Tenho um emprego 
(fixo ou não).
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Principal motivo para ter se formalizado 

como MEI

Fonte: Sebrae

Benefícios do INSS

Conseguir empréstimo como empresa.

Facilidade de abrir a empresa.

Possibilidade de crescer mais como 
empresa.

Possibilidade de emitir nota fiscal.

Possibilidade de vender para o 
governo.

Possibilidade de vender para outras 
empresas.

Ter uma empresa formal.

40%

2%

6%

3%

9%

0%

1%

40%
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Teve ajuda para se formalizar? 

Fonte: Sebrae

Não.
49%

Outros
2%

Sim, de um amigo 
ou familiar.

15%

Sim, de um contador.
14%

Sim, do Sebrae.
20%
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Após ter se formalizado, como foi atendido 

pelo Sebrae?

Fonte: Sebrae
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6%

1%

9% 7%

13%

73%
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Qual a sua principal dificuldade para 

realizar o pagamento do carnê do MEI?

Fonte: Sebrae

3%

9%

19%

4%

66%

Esquecimento (falta de 
controle)

Dificuldade para acessar as 
guias pela internet

Falta de recursos Não conhecia essa obrigação Pago o carnê frequentemente 
e não tenho tido dificuldades.
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Pretende faturar mais do que R$ 60 mil 

por ano com a sua empresa?

Fonte: Sebrae

Sim.
68%

Não.
32%
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Recomendaria a formalização como MEI para 

alguém que tenha um negócio informal?

Fonte: Sebrae

Sim.
92%

Não.
8%
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Principais setores e atividades

Fonte: Sebrae/SRF

1 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 17512 11% Comércio

2 Cabeleireiros 11185 7% Serviços

3 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 8918 6% Comércio

4 Serviços ambulantes de alimentação 5708 4% Serviços

5 Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 4016 3% Comércio

6 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 3977 2% Serviços

7 Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar 3932 2% Indústria

8 Obras de alvenaria 3846 2% Construção Civil

9 Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas 3280 2% Serviços

10 Comércio varejista de bebidas 3117 2% Comércio

44%

6%
16%

34%
Comércio

Construção Civil

Indústria

Serviços

 
 

 

 



156 
 

 

0800 570 0800   /   www.sebrae.com.br

SE
BR
AE

Principais municípios na UF

Fonte: Sebrae/SRF

Município EI %

SALVADOR 55829 35%

FEIRA DE SANTANA 9626 6%

VITÓRIA DA CONQUISTA 5592 4%

LAURO DE FREITAS 3830 2%

CAMAÇARI 3521 2%

ITABUNA 3264 2%

ILHÉUS 3010 2%

TEIXEIRA DE FREITAS 2971 2%

JUAZEIRO 2384 1%

BARREIRAS 2291 1%
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Evolução 

Fonte: Sebrae/SRF
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SEXO

Fonte: Sebrae/SRF

55%

45%
Masculino

Feminino
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